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RESUMO 

 

O conceito de cotidiano possibilita investigar as dinâmicas vivenciadas no âmbito da agricultura 

nas várias regiões do Brasil. Estes cenários e práticas do espaço se mostram específicos em 

determinados contextos de investigação, o que implica considerar que diversos lugares 

passaram por processos semelhantes no que tange às mudanças nas bases da produção agrícola. 

Afirma-se, portanto, que o avanço do capitalismo sobre o mundo rural é desigual ou 

diversificado considerando-se as singularidades presente em cada região e ainda mais se forem 

levadas em conta as diferentes organizações sociais ali existentes. No presente estudo, voltamos 

nossa atenção para a cidade de Irati, localizada na mesorregião sudeste do estado do Paraná, 

que abrigou, entre as décadas de 1950 a 1970, uma escola para formação de tratoristas. A 

instituição de ensino era responsável pela formação e qualificação de jovens para trabalharem 

como operadores de máquinas agrícolas. Empreendimento federal, contava com apoio de um 

Posto Agropecuário, que sob a mesma tutela, funcionava anexo, favorecendo estudantes e 

funcionários com a infraestrutura. Esse tipo de formação desenvolveu-se numa cidade em que 

significativa parcela dos camponeses se organizavam na forma de faxinais. O faxinal é uma 

maneira de organização tradicional desses homens e mulheres do campo da região Sul do Brasil, 

caracterizado pelo uso comum dos recursos naturais e pela divisão entre o criadouro comum e 

as terras usadas para o plantio. A introdução da agricultura mecanizada, que se fez mais forte 

da década de 1970 em diante, representa uma tensão frente a este modo de vida tradicional, que, 

de certo modo subvertem as novas tecnologias do campo a seu favor por meio do consumo da 

produção centralizada e barulhenta das máquinas. Assim evidencia-se o espaço praticado entre 

a mecanização/modernização da agricultura no Brasil e as comunidades tradicionais em que: 

os pneus se tornam cochos, os discos em cutelaria e utensilio culinário e a antiga ferraria em 

atelier de artesanato. Por meio de fontes orais, documentos oficiais, imagens e diversificada 

bibliografia, procuramos demonstrar como estes camponeses se posicionam, driblam, 

distorcem e modificam as finalidades dos projetos que lhes são impostos. 

 

Palavras-chave: Faxinal, mecanização, agricultura, região, invenção, cotidiano.  
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ABSTRACT 

 

The concept of everydayness makes it possible to investigate the dynamics experienced in 

agriculture in the various regions of Brazil. These scenarios and practices of space are specific 

in certain research contexts, which implies considering that several places have gone through 

similar processes with regard to changes in the bases of agricultural production. It is argued, 

therefore, that the advance of capitalism over the rural world is unequal or diversified 

considering the singularities present in each region and even more so if the different social 

organizations existing there are taken into account. In the present study, we turned our attention 

to the city of Irati, located in the southeastern mesoregion of the state of Paraná, that sheltered, 

between the decades of 1950 to 1970, a school for training of tractor drivers. The educational 

institution was responsible for training and qualifying young people to work as agricultural 

machine operators. Federal enterprise, counted on the support of an Agricultural Office, that 

under the same tutelage, was functioning as an annex, favoring students and employees with 

the infrastructure. This type of training took place in a city where a significant portion of 

peasants organized themselves in the form of fax machines. The faxinal is a traditional way of 

organizing these men and women from the countryside of southern Brazil, characterized by the 

common use of natural resources and the division between the common breeding ground and 

the lands used for planting. The introduction of mechanized agriculture, which became stronger 

from the 1970s onwards, represents a tension with this traditional way of life, which in a way 

subverts the new technologies of the field in its favor through the consumption of centralized 

production and noisy of machines. This is evidenced by the space practiced between the 

mechanization / modernization of agriculture in Brazil and the traditional communities in 

which: the tires become troughs, the discs in cutlery and cooking utensils and the old ironworks 

in a craft workshop. Through oral sources, official documents, images and a diversified 

bibliography, we try to demonstrate how these peasants position themselves, dribble, distort 

and modify the purposes of the projects imposed on them. 

 

Keywords: Faxinal, mechanization, agriculture, region, invention, everydayness. 
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INTRODUÇÃO 

 

As relações entre os processos de mecanização/modernização da agricultura no Brasil e 

nas comunidades de povos tradicionais, no caso faxinalenses são o tema desta dissertação. Mas 

não se trata de produzir uma narrativa a respeito dos impactos violentos que toda essa produção 

gigantesca, expansionista, centralizada e racionalizada tem sobre os espaços dos povos e 

comunidades tradicionais durante todo o século XX. Escrever a história do avanço do 

capitalismo no campo é necessário, mas também é imperativo historiar as formas pelas quais a 

gente do campo, diuturnamente, se posiciona, dribla, distorce e modifica as finalidades destes 

projetos, de seus produtos e das políticas daí derivadas. Tal produção avassaladora vincula-se 

a um movimento mais amplo e antigo, como veremos a seguir. 

As previsões a respeito da falta de abastecimento alimentar em função do aumento 

populacional no planeta adquiriram forma sistemática por meio da discussão malthusiana, na 

passagem de século XVIII para o XIX. Segundo Vera Filho e Tollini (1978, p. 88) tais ideias 

foram superadas no final do oitocentos, quando passou-se a pensar que seria possível aumentar 

a produtividade agrícola o quanto fosse necessário e mesmo desejado. A preocupação com o 

abastecimento alimentar, no entanto, fez com que a o tópico da tecnologia fosse incluído nas 

pautas de discussões sobre a agricultura. As recomendações a respeito da política agrícola 

passaram a incluir o assunto das mudanças tecnológicas.  

Ainda no início do século XX, tratava-se de um projeto de caráter geral e até certo ponto, 

conservacionista. A ideia básica consistia em manter as potencialidades produtivas: conservar 

a produtividade dos solos e dos recursos naturais por meio de práticas de conservação, 

reciclagem e reaproveitamento de insumos (VERA FILHO & TOLLINI, 1978, p. 88).  

Tal perspectiva modificou-se substancialmente logo depois da Segunda Grande Guerra. 

A tecnologia passou a ser considerada como “[...] fonte geradora de ganhos na produtividade 

na agricultura. O processo tecnológico na produção agropecuária passou a ser visto como 

condição necessária e mesmo suficiente para promover o desenvolvimento da agricultura” 

(VERA FILHO & TOLLINI, 1978, pp. 88, 89). 

Desta produção racionalizada desenvolveram-se algumas hipóteses, sendo mais 

destacáveis as seguintes: a adoção de tecnologias envolve altos custos em informação; é preciso 

agregar tecnologias de alta produtividade aos fatores tradicionais de produção. Cada uma destas 

hipóteses conduziu a um tipo de estratégia. A primeira levou ao modelo de difusão – a extensão 
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e a assistência técnica são seus instrumentos de operacionalização. Nela encaixa-se a escola de 

tratoristas, como veremos. A segunda, conduziu ao modelo de insumos modernos, os “pacotes 

tecnológicos”, melhoramentos genéticos, química agrícola e melhores práticas agrícolas. É o 

tema da mecanização agrícola. 

Podemos dizer que na década de 1970 foram produzidas transformações profundas na 

base produtiva da agricultura paranaense com impactos intensos sobre a população rural 

(GASPARETO, S/d, pp.8 e 9). O número de tratores aumentou significativamente, assim como 

o de colheitadeiras. A quantidade de adubos químicos desembarcada no porto de Paranaguá 

teve um aumento de 988% em oito anos. Em cinco anos (1970-1975) as propriedades com mais 

de 500 ha aumentaram de 26,1% para 30,8%. Junto a este processo de concentração fundiária 

houve o consequente êxodo rural. “Os dados nos mostram que entre 1970 e 1980 a taxa 

geométrica de crescimento anual da população urbana foi de 5,97 enquanto a população rural 

teve uma taxa de crescimento negativa de 3,33 no Paraná” (GASPARETO, S/d, pp.8 e 9).  

A concentração fundiária e a mecanização da agricultura geraram um impacto negativo 

em termos de população no estado, pois diminuem significativamente a necessidade de mão de 

obra. Gaspareto (S/d, pp.8 e 9) afirma que 

 
[...] enquanto no Brasil a taxa de crescimento da população foi de 2,48, no 

Paraná foi apenas de 0,97 entre 1970 e 1980. O pequeno crescimento da 

população do Paraná, nesse período, é resultado, segundo o IPARDES, de 

duas correntes migratórias: uma para a fronteira agrícola da Amazônia e outra 

para as cidades industriais de São Paulo. 

 

 

Esse quadro de baixo crescimento populacional é resultante de variados fatores, mas 

podemos considerar que a introdução de máquinas na agricultura está entre os principais deles. 

A Escola de Tratoristas foi instalada neste espaço e funcionou até o ano de 1972, iniciando os 

agricultores a manter e manejar maquinas numa região em que boa parte dos pequenos 

proprietários organizava suas propriedades em forma de faxinais.  

O faxinal é uma forma de organização dos pequenos agricultores da região Sul do Brasil, 

caracterizado pelo uso comum dos recursos naturais, mas principalmente, pela utilização de 

parte de suas propriedades para a criação de animais. Esse espaço coletivo, chamado de 

criadouro comunitário, é separado da área de plantar por um grande cercado. Essa construção, 

que visa manter os animais com acesso livre às aguadas, às pastagens e às frutas silvestres que 

caem ao solo quando maduras.  
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A introdução da agricultura mecanizada, dos tratores, inclusive através da Escola, cujos 

objetivos envolviam acordos internacionais entre o Brasil e os Estados Unidos e depois a 

Alemanha, representa uma tensão frente a este modo de vida tradicional.  

Orlando Schimaleski foi o último diretor deste espaço de transmissão do arcabouço 

tecnológico da agricultura mecanizada vigente nas décadas de 50 e 70 no Estado do Paraná. 

Nos disse que trabalhava em Curitiba, numa repartição vinculada ao Ministério da Agricultura 

ainda no final da década de 1950. 

 

[...] e esse que trabalhou aqui, o doutor Rubens [...] ele foi chefiar o Fomento 

Agrícola no Paraná. Então, ele e todo mundo ficou sabendo lá, que ele ia de 

Irati para lá. Aí, eu pedi para ele que pudesse me colocar aqui. Vim conhecer. 

Fiz uma viagem para cá. Conheci. Tinha o Posto Agropecuário e tinha a 

Escola de Tratorista. Então, eu queria ver o Posto Agropecuário mesmo. Aí 

eu me transferir para cá em 12 de junho de 1959. Fui morar lá no próprio Posto 

Agropecuário, onde morei por 13 anos. Depois de um ano, construíram uma 

nova residência na Escola de Tratoristas e eu passei a residir na Escola, mas 

eu não fazia parte da Escola. Eu só morava ali, né? [...]. Quando foi em 1968, 

eu tinha um colega que também trabalhava no Ministério da Agricultura e no 

Centro (sic.) de Tratoristas. Ele era o diretor [...]. Chamava-se Eudo Correia 

de Queiroz. Ele era originário da Paraíba. [...]. Um dia ele foi a Porto 

Amazonas com um amigo. Ele tinha um carro da Volkswagen [...] e a estrada 

de Irati a Palmeira estava em construção [...] e ele veio de volta de lá, tarde 

[...] não viu um monte de pedras na beira da estrada e bateu [...] e veio a 

falecer.  [...] aí eles me mandaram um telegrama dizendo para eu assumir, em 

caráter precário, a Escola de Tratoristas.1 

 

A fala de Orlando é um relato cheio de detalhes e nos permite adentrar à discussão a 

respeito da proposta de Michel de Certeau para a escrita da história. A primeira categoria que 

utilizaremos é, o relato. 

 
Todo relato é um relato de viagem - uma prática do espaço. A este título, tem 

a ver com as táticas cotidianas, faz parte delas, desde o abecedário da 

indicação espacial (‘dobre à direita’ ‘siga à esquerda’), esboço de um relato 

cuja sequência é escrita pelos passos, até o noticiário de cada dia (‘adivinhe 

quem eu encontrei na padaria? ’) Ao ‘jornal’ [...] e às histórias contadas 

(lembranças e romances de países estrangeiros ou de passados mais ou menos 

remotos). Essas aventuras narradas que, ao mesmo tempo, produzem 

geografia de ações [...]. De fato, organizam as caminhadas. Fazem a viagem, 

antes ou enquanto os pés as executam (CERTEAU, 1994, p 200). 

 

 

Orlando nos faz deslocar junto a si por uma região. Nos faz viajar por ela desde Curitiba 

da década de 1950, até Irati e para o lugar em que se situava o Posto Agropecuário. Onde 

                                                 
1 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Orlando Schimaleski no dia 07/11/2016. 
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moravam os responsáveis pelo seu funcionamento. Ele mesmo viveu ali por 13 anos. Seu relato 

nos leva pela estrada Irati/Palmeira até Porto Amazonas. Uma rodovia em construção, cheia de 

perigos como pedras amontoadas capazes de provocar acidentes. Nos leva até o pátio da Escola 

de Tratoristas que também abrigará alunos e administradores. O relato deste último 

administrador/morador local é uma prática do espaço. Ele desenha uma trajetória e esboça o 

que consideraremos como uma região: a área de contato entre máquinas agrícolas e núcleos de 

agricultura tradicional com práticas coletivas de exploração dos recursos naturais. 

Podemos notar, na sua fala, a constituição de uma geografia das ações, tais como: o 

deslocamento, a administração de um posto, a formação em uma escola de mão de obra, a 

morada no lugar de trabalho, os cargos assumidos e substituição de pessoas. Um relato, no 

entanto, é mais que a referência a uma série de ações. Implica uma geografia, isto é, uma prática 

do espaço, que faz a viagem acontecer antes mesmo ou enquanto o narrador desempenha sua 

função. Evidencia trajetórias, ou seja, percursos (CERTEAU, 1994, p.204ss). Práticas 

organizadoras do espaço por meio da produção centralizada e expansionista da ordem 

impositiva da mecanização e das ações de consumo que os faxinalenses fazem dessa mesma 

ordenação. 

Não se trata pensar o espaço ao modo da micro História que, geralmente, apresenta a 

região como deontologia, ou seja, como dado geográfico pressuposto. A região será 

considerada, aqui, como trama ou rede de percursos, ou seja, como reverso dos mapas atuais. 

Certeau escreveu que os mapas, na sua forma contemporânea são produtos marcados pelo 

desenvolvimento do discurso científico moderno (século XV-XVII) como uma representação 

separada e esvaziada dos itinerários que lhes serviram de base (CERTEAU, 1994, p. 205). 

 
Os primeiros mapas medievais comportavam só traçados retilíneos de 

percursos (indicações performativas que visavam aliás sobretudo 

peregrinações), com a menção de etapas a efetuar (cidades onde passar, parar, 

alojar-se, rezar, etc.) e distâncias computadas em horas ou em dias, ou seja, 

em tempos de marcha. [...] O desenho articula práticas espacializantes, como 

os planos de itinerários urbanos [...] ou como o admirável mapa asteca (século 

XV) que descreve o êxodo dos Totomihuacas em um traçado que não segue o 

relevo de uma estrada (ainda não havia) mas um diário de marcha – traçado 

escalonado por marcas de passos com distâncias regulares entre eles e pelas 

figuras de acontecimentos sucessivos no decorrer da viagem (refeições, 

combates, travessias de rios ou montanhas, etc.) não ‘mapa geográfico’, mas 

‘livro de história’. (CERTEAU, 1994, pp 205-206) 
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Essa pesquisa, portanto, implica tratar a espacialidade por meio do conceito de lugar e 

região, mas não no seu aspecto geográfico ou territorial. Significa, em certa medida, retornar 

ao modelo de mapa anterior ao século XVII, quando 

 
[...] o mapa ganha autonomia. [...], mas [...] elimina aos poucos as figurações 

pictóricas das práticas que os produzem. Transformado pela geometria 

euclidiana e mais tarde descritiva, constituído em conjunto formal de lugares 

abstratos [...], mas o importante aqui é que se apagam os itinerários [...] O 

mapa fica só. As descrições de percurso desaparecem (CERTEAU, 1994, pp 

205-206). 

 

 

Para nós a região recortada para esta pesquisa é constituída e repleta de percursos de 

tratores que nos conduzem, nos fazem descrever e compreender determinadas situações 

(CERTEAU, 1994, p. 207). É um espaço apinhado de trajetória de agricultores que consomem 

as políticas e as práticas da mecanização, mas ao seu modo, silenciosa, mas tortuosamente, 

subvertendo as finalidades hegemônicas, reutilizando o sucateado, inventando o cotidiano. 

Trata-se, então, de pensar o lugar como espaço praticado e a trajetória como prática 

constituidora do espaço. O conjunto de espaços praticados (lugares) vinculados por uma 

temática ou por aspectos de semelhança será uma região 

Certeau explica que o lugar é um “dono de si mesmo” a partir do momento em que é 

próprio. É o consumo/produção que os praticantes fazem cotidianamente, frente a uma 

ordenação que lhes é imposta. Trata-se de uma produção silenciosa pois não é perceptível 

facilmente. É a figura da praça gramada, arquitetada para que o trânsito seja feito pelas calçadas 

que a rodeiam, e as trilhas que os transeuntes fazem por ela. 

Espaço será invenção, criação, improviso, um tipo de rebeldia mais ou menos silenciosa. 

 
O espaço é um cruzamento de móveis. É de certo modo animado pelo conjunto 

dos movimentos que aí se desdobram. Espaço é o efeito produzido pelas 

operações que o orientam, o circunstanciam, o temporalizam e o levam a 

funcionar em unidade polivalente de programas conflituais ou de 

proximidades contratuais. (...). Em suma, o espaço é um lugar praticado 

(CERTEAU, 2007, p. 202). 

 

O espaço emerge na tensão entre a ordenação imposta nesta mesma região dos faxinais, 

por exemplo, por meio das ferrovias, porque trouxeram o primeiro trator e também porque, 

conforme Campigoto, Klein e Galvão (2016, p.53), 

 
A experiência organizacional dos faxinalenses está relacionada às ferrovias 

que atravessam o território em que se localizam os faxinais, seja porque 
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dividiram as terras de criar em pelo menos duas partes, seja por conta dos 

danos que causavam aos moradores locais pelos acidentes com o gado. 

 

 
Figura 1: Mata-burros faxinal do Monjolo – Irati/PR 

 

Autor: Equipe LAPEF/I. 2015. Acervo: LAPEF/I. 

 

Se duas barras em paralelo fazem chegar a mecanização, a divisão dos faxinais, os danos 

por morte de animais, dezoito pedaços de trilho colocados transversalmente formam um mata-

burros que impedem a fuga dos animais e permite a passagem de veículos motorizados inclusive 

dos tratores. Trilho consumido... espaço praticado... cotidiano inventado...  

Essa dissertação utilizou como fontes, fotografias guardadas por moradores e ex-

moradores do Faxinal do Caratuva, fotografias tiradas durante a pesquisa e outras constantes 

do banco de imagens do Laboratório dos Povos Eslavos e Faxinalenses (LAPEF/I) e imagens 

de brasões municipais e do Estado do Paraná, além de outras captadas em fontes digitais e 

impressas devidamente referenciadas. Além disso, são seis entrevistas realizadas com pessoas 

ligadas aos faxinais e à Escola de Tratoristas de Irati. Por fim, documentos escritos, 

principalmente, textos científicos e de memórias, bem como documentos oficiais relativos aos 

decretos e projetos vinculados ao tema. 

No Primeiro capítulo esta dissertação está utilizando o trator como metáfora para nos 

deslocarmos pela região de contato entre a tecnologia agrícola motorizada e o mundo dos 

faxinais. Partimos da colônia de Carambeí, um dos primeiros lugares em que se revolveu o solo 

paranaense por arado de tração mecânica. Por meio de imagens, tentamos perceber como esse 

acontecimento é trabalhado e produzido comparando-o com as imagens guardadas por ex-

moradores de faxinais, retratando o modo de vida tradicional. Além disso, recorremos a alguns 

elementos de entrevistas, de imagens e escritos sobre a agricultura e a tecnologia: 

principalmente, a batata, o trigo e o trator.  
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No segundo capítulo trataremos da Escola de Tratoristas de Irati uma instituição criada 

pelo ministério público para incentivar o uso da agricultura mecanizada na região. A região será 

pensada como espaço praticado, como lugar repleto de acontecimentos do cotidiano, um 

conceito derivado das reflexões a respeito de lugar com base em Michel de Certeau. Ao mesmo 

tempo, a região também será pensada como não lugar na medida em que não se leva em 

consideração as tradições. A Escola de Tratoristas de Irati é considerada como um elemento 

central no âmbito deste trabalho. Foi instalada pelo Ministério da Agricultura no local onde 

atualmente funciona o Colégio Florestal, no ano de 1954. Será tratada como parte de uma 

produção centralizada exposta para consumo dos agricultores: a mecanização da agricultura.  

No terceiro capítulo abordamos diretamente o cotidiano, o espaço praticado e os atos de 

consumo dos praticantes vinculados aos faxinais, desde o ponto de vista teórico e do empírico. 

Discute-se o conceito de cotidiano para evidenciar a vertente freudiana dessa abordagem da 

história, passando pela escola de Budapeste (Lukács e Heller) e de Frankfurt (Adorno) 

chegando ao conceito proposto por Michel de Certeau. Daí resulta a categoria de consumo. Os 

praticantes, frente à intromissão das máquinas no campo da agricultura tradicional reutilizam, 

de várias formas os pneus para variados fins, os discos dos arados e grades, as peças que se 

tornam obsoletas. Esse consumo se percebe nas ferrarias por meio do artesanato, pelo uso dos 

implementos em jardinagem, pelo uso das carroças para fins de decoração. 
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CAPITULO I 

MECANIZAÇÃO DA AGRICULTURA: PRODUÇÃO CENTRALIZADA E A 

PRÁTICAS TRADICIONAIS 

 

 

Aqui utilizaremos o trator como metáfora para nos deslocarmos pela região de contato 

entre a tecnologia agrícola mecânica e o espaço faxinalense. Partimos da colônia de Carambeí, 

um dos primeiros lugares em que se revolveu o solo paranaense por arado de tração mecânica. 

Tentaremos descrever, com auxílio de imagens e textos, como o tema e as políticas da 

mecanização e da modernização agrícola foram trabalhados e produzidos em várias instâncias 

dominantes da sociedade. Depois, com auxílio de entrevistas e fotografias guardadas por ex-

moradores de faxinais discorremos sobre o campo de tensão a que chamamos de contato entre 

tratores e cercados. Além disso, recorremos a outros elementos de entrevista, imagens e escritos 

sobre a agricultura e a tecnologia nessa região do estado do Paraná, enfocando alguns temas 

tais como a batata, o trigo, o trator, o trem e as comunidades faxinalenses. 

 

1.1 O trator depois da ferrovia 

 

No ano de 1911 chegaram ao atual município de Carambeí os primeiros colonos 

holandeses. Vieram para instalar-se na fazenda que outrora pertencera ao Barão de Antonina e 

que fora comprada pela Brazil Railway Company a empresa proprietária da ferrovia São 

Paulo/Rio Grande do Sul. Ela também era dona do Southern Brazil Lumber & Colonization 

Company. A ‘Company’ resolveu transforma-la em uma colônia e para isso, dividiu-a em lotes, 

oferecendo a cada família de colono: uma casa, alguns animais (vacas e bois), arados e outros 

apetrechos para o trabalho na lavoura. Segundo Kiewiet & Kiewiet: “Cada lote tinha 50 

hectares. A Companhia preparou cinco ha com arado a vapor para cada colono” (2011, p. 275). 

É possível que tenham sido os primeiros lotes lavrados mecanicamente no Paraná, neste ensaio 

de povoamento. 

Dizemos tentativa de colonização porque, conforme relatório do cônsul da Holanda em 

Curitiba, a colônia fora 

[...] fundada em 1911 e tem imigrantes de várias nacionalidades, a maior parte 

dos colonos partiu novamente durante os anos seguintes. A causa do fracasso 

desta colonização seria: a Colônia situada em terras inférteis, onde é 

impossível produzir sem adubo, o que é caro. Falta lenha, o único combustível. 
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[...] A única vantagem da Colônia seria o lugar ao lado da ferrovia, contra 

muitas desvantagens. [...] (KIEWIET & KIEWIET, 2011, p. 275). 

 

O relatório do Consul assim como fotografias de tratores a vapor estão no mesmo livro, 

na parte que trata dos primórdios desta tentativa de colonização e fazem parte do acervo do 

Parque Histórico de Carambeí.  

 

Figura 2: Arado a vapor início do séc. XX. 

 

Fonte: KIEWIET e KIEWIET. 2011. p. 275. 

 

Pode-se considerar que se trata de imagens produzidas nas primeiras décadas do século 

XX. Esse material reproduzido no texto de Kiewiet & Kiewiet foi guardado pelos moradores 

locais. São, portanto, fotografias, êmicas2.  

Pode-se especular, então, que os descendentes destes imigrantes se representam como 

um grupo ligado à tecnologia de ponta desde o começo da colonização. Seria uma população 

adepta da agricultura mecanizada e, também do cooperativismo, como se depreende do site 

Municípios do Paraná: 

 
Chegando a Carambeí por volta de 1911, procedentes de Irati, pioneiros de 

descendência europeia trouxeram o conhecimento cooperativista. Em 1925, 

fundaram a Cooperativa Holandesa de Laticínios Batavo e, em 1940, a 

Cooperativa Agropecuária Batavo Ltda. Atualmente, via de regra, toda a 

produção leiteira da região de Campos Gerais, passa por Carambeí. Criado 

através da Lei nº. 9.350 de 16 de agosto de 1990, e instalado oficialmente em 

01 de janeiro de 1997, foi desmembrado de Castro.3 
 

                                                 
2 As fotografias de natureza êmica são aquelas produzidas pelos membros da comunidade estudada e estão 

impregnadas, forçosamente, da representação que eles fazem de si próprios. Assim sendo, essas fotografias 

expressam de alguma forma a identidade social do grupo em questão (GURAN 2011, p.72). 
3 http://municipiosdoparana.no.comunidades.net. Acesso em agosto de 2016. 
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Há, também no acervo citado, outra imagem (Figura 3) do arado a vapor, mas o que 

chama atenção é o fato de que, no brasão municipal desta cidade, a referência à memória da 

colonização é representada por meio da imagem do moinho de vento. 

 

Figura 3: Arado a vapor. Precursor dos tratores motorizados. 

 

Fonte: KIEWIET e KIEWIET. 2011. p. 275 

 

Claro que assim como o arado à vapor, tecnologia que pode ser considerada como 

produções anterior ao motor à combustão, há uma imagem ainda mais enigmática neste 

símbolo.  

O moinho de vento é figura que, no Brasil, principalmente na região sul, é 

tradicionalmente associada às colonizações holandesa e alemã. Então, combina a associação da 

imagem com o referido. Mas, na parte de cima do mesmo quadro, estampa-se a imagem de um 

trator em destaque (Figura 4). Trata-se de uma máquina moderna, sem referência alguma à 

memória do arado à vapor. Nenhum sinal daquele começo em que, segundo o Consul, faltou 

lenha, o único combustível. 

Carambeí não faz parte da mesorregião4 sudeste do Paraná que é o recorte espacial 

privilegiado para esta pesquisa por conta da incidência das localidades rurais organizadas em 

forma de faxinal. Sobre este ponto falaremos adiante. A ligação, como está no site, se dá por 

meio dos imigrantes que se deslocaram desde Irati (mesorregião sudeste) para aquela região 

dos Campos Gerais e por conta da ferrovia São Paulo-Rio Grande.  

                                                 
4 Entende-se por mesorregião uma área individualizada em uma Unidade da Federação que apresenta formas de 

organização do espaço geográfico definidas pelas seguintes dimensões: o processo social como determinante o 

quadro natural como condicionante e a rede de comunicação e de lugares como elemento de articulação espacial. 

Estas três dimensões possibilitam que o espaço delimitado como mesorregião tenha uma identidade regional. Esta 

identidade é uma realidade construída ao longo do tempo pela sociedade que aí se formou. [...] IBGE. Divisão do 

Brasil em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas. Rio de Janeiro, 1990, v. 01, p. 08. 
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Notemos, no entanto, que nesta mesorregião dos vinte e dois municípios dois trazem 

imagens de tratores em seus símbolos cívicos: Rio Azul e Guamiranga. Dois ostentam imagens 

de máquinas a vapor e apenas um tem imagem de arado à tração animal. 

 

Figura 4: Brasão municipal de Carambeí. 

 

Fonte: www.carambei.pr.gov.br/ 

 

Essa espécie de narrativa em que o arado à vapor é suplantado pela máquina moderna 

indica uma “produção centralizada” em que a mecanização da agricultura aparece como 

“condição necessária e mesmo suficiente para promover o desenvolvimento da agricultura” 

(VERA FILHO & TOLLINI, 1978, pp. 88, 89). No estado do Paraná, tal elaboração 

racionalizada, e barulhenta, no dizer de Michel de Certeau, pode ser constatada nos brasões 

municipais. Uma série de municípios5 representam o trator moderno em seus símbolos cívicos 

o que nos leva a considerar que se trata de uma imagem a constituir um discurso de promoção 

da tecnologia motorizada, uma espécie de oferta para o consumo dos projetos de mecanização 

da agricultura. Mas, podemos considerar que esse espaço de produção desses objetos de 

consumo apresenta certas fissuras. 

No mesmo livro sobre Carambeí, a fotografia de um trator ainda anterior à incorporação 

dos rodados de pneus, em confronto com um cavalo de raça específica para o trabalho de carga 

ou tração pesada (possivelmente, Bretão) parece colocar dois mundos em confronto. O 

documento foi arquivado pela Cooperativa Batavo de Carambeí. A imagem, possivelmente do 

início do século XX, parece opor dois mundos: o motor versus a força animal. O registro nos 

                                                 
5 Cantagalo, Candoi, Antônio Olinto, Ramilandia, Ampere, Bocaiuva do Sul, Cafelândia, Campina do Simão, 

Espigão alto do Iguaçu, Goioxim, Guaraniaçu, Imbaú, Iracema do Oeste, Itaperuçu, Luiziana, Mamborê, Marechal 

Cândido Rondon, Mariópolis, Nova Laranjeiras, Paulo Frontin, Quatro Pontes, Santa Mônica e Ventania. 
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permite pensar que se tratava de um lugar conflitivo, mesmo que a sena seja montada para o 

registro, o que fica evidente pelo ângulo do olhar do tratorista direcionado ao fotógrafo. Não se 

trata de uma cena casual, evidentemente. As pessoas estão como que apreensivas e perplexas 

na fronteira de embate entre dois mundos: a agricultura mecanizada e tradicional. 

 

Figura 5: Trator em Carambeí. Década de 1920. 

 

Fonte: KIEWIET e KIEWIET. 2011. p. 277. 

 

As imagens fotográficas assim como a dos brasões municipais são recursos documentais 

que nem sempre foram bem aceitos no campo da produção historiográfica. Na época áurea do 

positivismo a documentação era restrita às ditas fontes oficiais, os registros de atos considerados 

como significativos para a produção do saber. Este tipo de fontes restringia-se ao âmbito do 

político e às grandes figuras que participavam deste meio.  

Nas primeiras décadas do século XX, no entanto, surgiu uma nova visão a respeito dos 

objetos passíveis de análise bem como das fontes para interpretação. A Escola dos Annales 

passou, também, a dialogar com outras áreas do conhecimento a exemplo da sociologia, da 

geografia e da antropologia. Isso contribuiu para a ampliação do leque documental. Elementos 

anteriormente descartados passaram a fazer parte da matéria prima do trabalho historiográfico. 

Assim, no decorrer do século XX, os historiadores cada vez mais passaram a utilizar fontes 

orais, jornais, fotografias e outros tipos de imagens (CARDOSO e VAINFAS, 1997).  

Em termos de Brasil, alguns pesquisadores desenvolveram reflexões metodológicas 

importantes relativamente às imagens, como é o caso de Boris Kossoy, José de Souza Martins 

e Ana Maria Mauad. Kossoy (2001, p. 26) tem o que se pode chamar de uma entrada teórica, 

pretendendo-se a certa universalidade, ao afirmar que 

 
O mundo tornou-se de certa forma ‘familiar’ após o advento da fotografia; o 

homem passou a ter um conhecimento mais preciso e amplo de outras 
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realidades que lhe eram, até aquele momento, transmitidas unicamente pela 

tradição escrita, verbal e pictórica.  

 

A fotografia e a iconografia possibilitam essa incursão pela história, no âmbito deste 

recorte temático envolvendo tratores e cercados. Nos permite o contato com imagens da 

introdução dos maquinários na agricultura paranaense bem como do espaço praticado anterior 

a este embate simbolizado por meio da justa entre o trator de rodas de ferro e o cavalo bretão. 

O animal é parte da cultura faxinalenses, por conta da agricultura tradicional, de subsistência e 

das formas de trabalho coletivo bem disseminadas na região de Irati, lugar escolhido para sediar 

a Escola de Tratoristas implantada no ano de 1955. 

Irati localiza-se na região Centro-Sul do estado do Paraná. Atualmente é considerada 

como uma pequena cidade. Endlich (2009) aponta que o termo ‘pequena cidade’ é complexo, 

devido a todas as diferenças expressas entre a cidade e a não cidade. “De maneira geral, as 

abordagens dividem-se entre aquelas que seguem parâmetros norteados pela complexidade das 

relações que a aglomeração apresenta [...]”6. Até pelo menos a década de 1970, mesmo tendo 

um quadro urbano já bem definido, as instituições de ensino estavam bastante voltadas às 

atividades agrícolas.  

Outro fator que poderia levar-nos a classifica Irati como uma pequena cidade, neste 

período, seria a distribuição populacional, ou seja, a população que vive na área central. Essa 

categoria indica uma realidade que  

 
[...] se caracteriza por ser um centro local, isto é, um centro que exerce 

centralidade em relação ao seu território municipal, sua hinterlândia, onde 

vive uma população dispersa dedicada sobretudo às atividades agrárias. Em 

muitos casos vilas e povoados estão em sua hinterlândia: constituem eles 

núcleos de povoamento dedicados essencialmente às atividades agrárias. Mas 

muitas pequenas cidades têm em suas hinterlândias algumas pequenas 

cidades, menores ainda, que em um passado não muito distante, constituíam 

vilas e povoados subordinados a elas. Centralidade e tamanho demográfico 

estão intimamente relacionados. As pequenas cidades, centros locais que 

temos em mente, dificilmente ultrapassam 20-30.000 habitantes. É a elas que 

estamos nos referindo (CORRÊA, 2011, p. 06). 

 

Segundo o IBGE, Irati está localizada na mesorregião sudeste do Paraná e a exemplo da 

dinâmica expressa por Corrêa sobre as cidades pequenas, pode ser considerada como um centro 

que exerceu influências sobre outros municípios menores, como Rebouças, Rio Azul, Mallet, 

Inácio Martins, Prudentópolis, Fernandes Pinheiro e Teixeira Soares. 

                                                 
6 CORNELI.; De ANGELIS; CAXAMBÚ, 2014, p. 69-93. 
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Irati, segundo o Recenseamento Geral de 1950, contava com uma população de 25.491 

habitantes. A população residente nas áreas rurais da cidade era predominante, 69% (cerca de 

17.589 habitantes) e estava bem próximo do percentual estadual que chegou a 78%. Essa 

predominância da população ligada à área rural do município se repetem na década de 1960, 

onde cerca metade da população da cidade reside no campo (IBGE, Senso Demográfico 1970). 

Na década de 1970 as populações residentes nas localidades rurais do município ainda são 

superiores às do quadro urbano. 

 

Tabela 1: Recenseamento geral 1970 

 

 

Fonte: IBGE. Sinopse do Senso Demográfico - VIII Recenseamento geral, Paraná. 1970, p. 50 

 

Contabilizados ainda os domicílios em tais localidades, em um total de 7.625 

levantados, 4.005 estavam localizados nas áreas rurais de Irati. Isso mostra a relevância da 

atividade agrícola tanto para o município, quanto para região. Outro aspecto a destacar são 

localidades pertencentes ao município, mas afastadas do centro. 

São localidades também ligadas a centralização representada pela cidade. Gonçalves 

Junior fundada por imigrantes alemães e holandeses tornou-se distrito em 1919. Com suas bases 

voltadas para a agricultura, contou também com a influência da imigração polonesa, e se 

localiza há cerca de 16 km do centro do município.  

A localidade de Guamirim é outro distrito rural. Um dos mais antigos da cidade, foi 

povoada por colonizadores e descendentes das populações europeias, também sendo uma 

referência na atividade agrícola do município. O destaque é para a produção de batata inglesa.  

Itapará, localidade que tem seus primeiros habitantes no início do século XX, 

principalmente imigrantes ucranianos e poloneses, desenvolveu desde seu início atividades de 
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agricultura. Juntamente com Rio do Couro, são localidades ainda organizadas em forma de 

faxinal (NOVAK & FAJARDO, 2008). 

Os pequenos centros urbanos são tidos como herança da forma como foi ocupada a 

região no passado e da necessidade de se haver um lugar que centralizasse as atividades do 

campo e que lhe desse suporte. Geralmente tornaram-se centros administrativos, de 

comercialização, de obtenção de mercadorias e de escoamento. Trata-se de um ponto de 

conexão entre as áreas rurais e outras localidades (CAPEL, 2009). Podemos classificar Irati 

nesta categoria em relação aos distritos citados, sendo que a chegada dos trilhos da linha férrea, 

em 1936, que ligava Irati a Guarapuava, possibilitou que Guamirim se tornasse referência na 

produção e exportação de batata-inglesa no município, conferindo a cidade o rótulo de maior 

produtora nacional dessa cultura (ORREDA, 2004).  

A contextualização da cidade nos ajudará a termos uma visão mais ampla quanto ao 

quadro das dinâmicas de produção e de sociabilidade presentes ali. Vemos que numa mesma 

localidade podem haver diferentes comportamentos em relação à urbanização, no seu quadro 

urbano e também no ambiente rural.  

 
Las ciudades pequenas [...] no tienen comportamientos homogéneos, tanto en 

sus características como en lo que se refiere al dinamismo y al crecimiento 

demográfico, elevado en unas y reducido en otras. Se ven muy afectadas por 

las características del medio en que se localizan (proximidad a áreas urbanas 

dinámicas, recursos naturales valiosos, buena conexión a redes de transporte) 

(CAPEL, 2009, p. 14).  
 

Com relação a estes aspectos a Escola de Tratoristas pretende explanar a história da 

região. Que se configura não de maneira singular ou homogênea, mas cravejada de diferentes 

práticas estabelecidas nos diferentes espaços que circunscrevem a cidade, sejam eles urbanos 

ou rurais.  

A história agrária e sua bibliografia se desenvolveu durante o século XX, por nomes 

mais consagrados da historiografia mundial, a exemplo de Bloch7. Seu trabalho buscou uma 

aproximação com a geografia no que se refere, principalmente, ao território. Ele mantém uma 

clara relação com o campo geográfico também pela utilização do conceito de lugar, focando 

uma sociedade agrária e evidenciando suas dinâmicas no espaço e tempo. Busca 

descontinuidades e mudanças nos padrões de produtividade e uso de novos implementos de 

trabalho. As pesquisas são, “[...] no plano da história regional e local, centradas no estudo das 

estruturas e das paisagens agrárias, bem como da organização do espaço rural” (LINHARES, 

                                                 
7 BLOCH, 1961. 
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1997, p. 244). Aqui trabalhamos evidenciando mudanças e descontinuidades, mas focaremos 

na apropriação particular que uma sociedade rural faz de certos objetos da agricultura moderna. 

Também se tem feito pesquisas visando reconhecer os caminhos percorridos pelas [...] 

“técnicas, o trabalho agrícola recompensado pelas colheitas e os agricultores com suas maneiras 

próprias de viver” [...] (LINHARES, 1997, p.246). As investigações têm ido além da rotina 

corriqueira e ordinária do trabalho no campo, dos desdobramentos inerentes à forma que se 

viveu e produziu durante uma determinada época. Vários trabalhos nesta área indicam que 

 
[...] a agricultura como processo produtivo engloba os três fatores[...] a terra 

(meio ambiente natural), os homens (a população, o peso da demografia) e as 

técnicas (as forças produtivas, no sentido restrito). Esses três componentes 

apresentam-se de forma mais ou menos abundante ou se combinam em 

proporções que variam segundo a região e o período histórico analisado, em 

condições socialmente determinadas (LINHARES, 1997, p.248). 

 

A referência ao “meio natural” não implica ver a atividade rural como algo naturalizado 

para as pessoas que nessas áreas vive. Entendemos que a atividade agrícola é desenvolvida e 

praticada por uma determinada sociedade ou comunidade de maneira particular, sem 

estabelecer-se uma relação entre o determinismo do meio sobre à atividade humana, que busca 

suas diretrizes de atividades, segundo parâmetros próprios. Pode-se dizer, então, que ao invés 

de estar determinada pelo meio geográfico, será vinculada a um dado contexto. 

 
Assim, se a tecnologia aplicada à terra está condicionada a um contexto 

socioeconômico dado, qualquer alteração dos fatores da produção agrícola 

produzirá efeitos, de maior ou menor importância ou profundidade, 

dependendo das relações sociais que regem tais alterações (LINHARES, 

1997, p.248). 

 

Sob este ponto de vista, as linhas que demarcam a investigação a respeito da agricultura 

na região de Irati passam pelo trabalho, pela terra e pelas tecnologias. Destacamos o aspecto da 

tecnologia, ou da produção de um aparato discursivo da mecanização agrícola, metaforizado na 

figura do trator. O ensino relativo ao uso e manejo destas máquinas é o ponto de referência 

quase como um cenário para a discussão, pois esteve situado na região central da cidade 

irradiando-se para as demais localidades e para as cidades vizinhas. Nestas proximidades 

encontram-se os faxinais. 

 

1.2 O faxinal em contato com o trator 

 

Conceituamos os faxinais como 
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Certo modo de utilização das terras em comum, delimitada por cercado, para 

a criação de animais, existente na região sul do Brasil [...] O faxinal é dividido 

em terras de plantar e terras de criar. A área de criação, ou área de compáscuo, 

é um cercado composto por matas e pastagens em que se localizam as 

habitações dos faxinalenses. Na parte interior a esse espaço comum, que pode 

pertencer a um proprietário não morador do faxinal, ou a vários 

proprietários/moradores, são criados animais de várias espécies, tais como 

bovinos, equinos, caprinos, ovinos e suínos, além de vários tipos de aves 

domésticas [...] Os animais são de propriedade particular dos faxinalenses, 

sendo o número que cada morador pode criar naquele espaço, definido pelo 

grupo [...] As casas são dispostas no interior da área cercada, sendo boa parte 

delas protegidas por um cercado menor, ao entorno dos quais as criações 

circulam livremente. As entradas e saídas destas áreas são protegidas por 

porteiras e cancelas, ou por uma espécie de pequena ponte, construída sobre 

um vão escavado especialmente para tal fim [...] as terras de plantar localizam-

se fora do cercado e podem pertencer ao proprietário que as cultiva, ou serem 

arrendadas (CAMPIGOTO; SOCHODOLAK, 2008, p.181). 

 

Podemos dizer que a cultura faxinalense é baseada na oralidade e trata-se de uma forma 

peculiar de relacionar-se com a natureza, com o sobrenatural e com o mundo circundante, 

desenvolvida no sul do Brasil e, especificamente, na região do segundo planalto paranaense. 

Uma de suas principais peculiaridades consiste no uso coletivo dos recursos naturais e das terras 

colocadas em comum para criação de animais. Além disso, destacam-se as regras para 

construção e manutenção do cercado comunitário, as normas para o tratamento de animais e o 

uso das nascentes de água.  

Existem várias versões a respeito da origem dos faxinais. Chang alega que a formação 

inicial dos faxinais é resultante da necessidade de solucionar os conflitos entre proprietários de 

terra e agregados que se instalaram nessa região. Escreveu que: 

 

O criadouro comunitário significou uma forma de solucionar os problemas de 

mão de obra, numa época em que o mercado de trabalho era pouco organizado 

e historicamente o criadouro comum significou uma interação entre 

abundância de terra e mão de obra, com a escassez de capital (CHANG, 1988, 

p.18). 

 

Para esta autora, uma das primeiras investigadoras a tratar do tema no âmbito da 

academia, os faxinais seriam assim uma espécie de fenômeno do passado ou em vias de 

extinção, o que fica evidenciado em termos por ela utilizados.  

Da mesma forma, Nerone discorre sobre o Faxinal de Marmeleiro de Baixo, localizado 

no município de Rebouças-PR. Vinculou a origem deste faxinal às necessidades de evasão das 

populações civis da área de abrangência da Revolução Federalista e da Guerra do Contestado, 

pois assegura que tais conflitos são os motivos principais da fixação dos caboclos nesta região. 

Afirma que 
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Certamente a ocupação territorial do interior do município de Rebouças, isto 

é, do meio rural, ocorreu também num processo de fuga de pessoas que se 

embrenhavam pelo sertão, escapando das tão temidas revoluções como a 

Revolução Federalista, (...) por outro lado a Guerra do Contestado, ocorrida 

entre o Paraná e santa Catarina nos anos de 1912 a 1916 (...) também pode ter 

sido responsável pela dispersão e consequente fixação de moradores em 

Marmeleiro (NERONE, 2000, p. 76). 

 

Outros autores não se dedicam muito ao debate respectivo à origem dos faxinais.  Sahr 

e Cunha apontam as divisões e características peculiares e singulares no sistema, tais como as 

cercas, que delimitam as áreas do faxinal, e a divisão entre as terras de plantar e as de criar. 

Assim definem o Criadouro Comum: 

 
[...] é o espaço onde a comunidade faxinalense habita e cria seus animais. O 

cotidiano, as rodas de conversa e chimarrão, a divisão do trabalho, a forma da 

construção das casas, as festas religiosas e pagãs, compõe uma estrutura e as 

representações de um modo de vida faxinalense que se transforma 

continuamente, embora existam várias permanências. Neste espaço o uso da 

terra é coletivo, mas a propriedade sobre a terra continua sendo privada. Aí se 

encontra o gado miúdo (principalmente porcos) e o gado graúdo (cavalos, 

bois). Outra atividade importante no criadouro é a extração da madeira e erva 

mate (SAHR e CUNHA, 2005, p. 95). 
 

Definem também as Terras de Plantar: 

 
[...] são terras localizadas fora do criadouro comum e são usadas 

individualmente. As lavouras, sejam em terras próprias ou arrendadas, tendem 

a situar-se nas imediações do criadouro onde residem os caboclos. Os produtos 

mais cultivados são o milho, o arroz, a batata e a mandioca. Em geral, a técnica 

de plantio é a de rotação de terra, utilizando-se a queimada para limpeza do 

terreno (SAHR e CUNHA, 2005, p. 95). 

 

Pode ser que Sahr e Cunha não se preocupem tanto com o tema da origem faxinalense 

por abordarem o tema desde a perspectiva geográfica. Assim, tratam mais dos aspectos relativos 

à espacialidade e ao tempo presente. Mas Campigoto e Bona apontaram algumas questões que 

consideramos, aqui, como relevantes desde a visão da historiografia. Afirmam que 

 
[...] a investigação da origem tem conduzido os pesquisadores que vinculam 

os faxinais à origem indígena a recorrerem à intervenção dos jesuítas, ou seja, 

a estabelecerem o vínculo com o velho continente por meio da ação 

missionária dos ‘discípulos de Loyola’. Percebemos, agora, a pesquisa da 

origem dos faxinais como esforço de constituição do sentido. Podemos supor 

que a investigação da origem esteja vinculada à tradição jurídica expressa no 

enunciado de que origo rei inspici debet e pensar, também, que o cuidado da 

gênese consiste numa das formas de constituição dos sentidos (CAMPIGOTO 

E BONA, 2009, p. 134). 
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Falar da origem dos faxinais não vai muito além, pois a escassez de documentos escritos 

é um entrave relevante que força os pesquisadores a produzir seus discursos acadêmicos na área 

restrita do tempo próximo presente e destituído da materialidade do sujeito fundador. 

Entretanto, concordamos com a tese de que 

 
O faxinalense também conta história sem sujeito, porque não apresenta o 

nome do fundador, do inventor do sistema de faxinais. Não há investigação da 

origem, nem preocupação com documentos, muito menos alguma ansiedade 

com as relações que se estabelecem com a sociedade como um todo 

(CAMPIGOTO e BONA, 2009, p. 150). 

 

Seja como for, mesmo sem um discurso fundador dos faxinais, houve o reconhecimento 

legal destas localidades assim organizadas o que se deu a partir da sanção da lei estadual número 

15673/2007. Conforme o artigo 1º: 

 

O Estado do Paraná reconhece os Faxinais e sua territorialidade específica, 

peculiar do estado do Paraná, que tem como traço marcante o uso comum da 

terra para produção animal e a conservação dos recursos naturais. 

Fundamenta-se na integração de características próprias, tais como: a) 

produção animal à solta, em terras de uso comum; b) produção agrícola de 

base familiar, policultura alimentar de subsistência, para consumo e 

comercialização; c) extrativismo florestal de baixo impacto aliado à 

conservação da biodiversidade; d) cultura própria, laços de solidariedade 

comunitária e preservação de suas tradições e práticas sociais.8 

 

A própria legislação aponta alguns elementos da organização social e econômica dos 

faxinalenses. São aspectos da vida cotidiana dessas comunidades rurais que remontam a antigas 

tradições e a conhecimentos populares transmitidos de geração para geração. Pesquisadores que 

adentraram o mundo faxinalense também elencaram significativos elementos do vivido nos 

faxinais, tais como, suas bases voltadas para a agricultura fundamentada em formas tradicionais 

de uso da terra, onde [...] predominava uma forma de exploração da terra algo diversa do que 

conhecemos hoje como agricultura de mercado (GUBERT FILHO, 2009, p. 132). Argumenta-

se, então, que o faxinal se expressam por uma divisão territorial específica, sendo as terras de 

criar, grandes áreas comunitárias onde os moradores criam animais à solta, e as terras de plantar, 

áreas situadas fora do criador comunitário, separadas por cercas destinadas exclusivamente para 

a agricultura (NERONE, 2015). 

Destaca-se, por esta via, uma das atividades desenvolvidas nas comunidades 

faxinalenses como de extrema relevância a utilização e o cultivo da terra. Pode-se dizer que tal 

                                                 
8 http://www.direito.caop.mp.pr.gov.br/arquivos/File/LEI_FAXINAIS_15673_2007.pdf. Acesso setembro de 

2016. 

http://www.direito.caop.mp.pr.gov.br/arquivos/File/LEI_FAXINAIS_15673_2007.pdf
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importância não é restrita ao olhar dos pesquisadores, agentes externos à comunidade, mas 

também é extensiva aos próprios faxinalenses uma vez que é detectada por meio de registros 

fotográficos feitos pelos moradores locais. Essa prática esteve (e ainda está) retratada em 

fotografias tiradas pelos moradores locais. 

Vamos considerar que o registro fotográfico do cultivo da terra implica a evidenciação 

do cotidiano faxinalense. Trata-se, igualmente, de fotografias êmicas porque são produzidas e 

armazenadas pelos membros da sociedade local. Portanto, essas fotografias “[...] expressam de 

alguma forma a identidade social do grupo em questão” (GURAN, 2011, p.72). Pode-se dizer, 

então, que ao fotografar o cultivo da terra, os faxinalenses representam-se como gente que a 

trabalha cotidianamente. Aliás, este parece ser o sentido mais usual do termo agricultor. 

O conceito de cotidiano que utilizaremos nesta pesquisa, entretanto, não é o mesmo que 

repetição diuturna como foi utilizado acima, mas na perspectiva de Michel de Certeau. Oliveira 

(2008, p.164) escreveu o seguinte esse respeito: 

 
Considerando os muitos mal-entendidos e incompreensões que rondam o 

campo de estudos do cotidiano, em virtude do modo como o próprio termo é 

percebido no domínio do senso comum, entendemos ser necessário apresentar 

essa discussão a respeito do que é, epistemologicamente, cotidiano. 

Curiosamente, o mesmo senso comum que é percebido como a única forma 

de conhecimento presente no cotidiano é quem sustenta as acusações, 

supostamente científicas, de que na vida cotidiana não há criação de 

conhecimento, só repetição e mesmice. [...] ele assume uma importante 

dimensão de lócus de efetivação de todos esses entrecruzamentos [...], é o 

espaço/tempo da complexidade da vida social, na qual se inscreve toda 

produção de conhecimento e práticas científicas, sociais, grupais, individuais. 

Daí a extrema importância de aprofundar seu estudo e desenvolver a 

compreensão de sua complexidade intrínseca para pensarmos a realidade 

social. 

 

Resulta daí que o arquivamento ainda que particular e precário de fotografias de objetos 

antigos como tomadas das colheitas da agricultura de subsistência são práticas do cotidiano por 

conta do cruzamento de sentidos que efetivam. Interpretá-los é compreender “[...] suas nuances 

e especificidades, as práticas sociais e os saberes, poderes, quereres e valores que a habitam[...]” 

(OLIVEIRA, 2008, p. 166). Basicamente, consiste em percebê-las como práticas de consumo 

da produção centralizada. 

Os registros fotográficos permitem compreender a diversidade de ângulos do cotidiano 

dessas comunidades. Eles encontram-se em álbuns, em pacotes plásticos, em gavetas, nas caixas 

de sapatos de seus atuais ou ex-moradores. 
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A prática de colocar fotografias em caixas de sapatos ou em gavetas é uma 

necessidade não só de guardar, mas de esquecer temporariamente. Esquecer 

sabendo que está lá, que pode ser ressuscitada. Nessa perspectiva, o cotidiano 

é a relação de proximidade e distância, lembrança e esquecimento. A 

instauração da cotidianidade institui também o esquecimento provisório com 

forma de definição do vivido e de viver o presente [...] (MARTINS, 2013, p. 

45-46). 

 

Esse esquecimento parcial, daquilo que ficou guardado passa a fazer parte de trabalhos 

que buscam nessas fotografias informações e ilustrações da “realidade” passada de um tempo. 

Essas fotografias nos chegam de diversas maneiras, algumas até de forma inusitada. Em 

conversas com familiares mais velhos, com vizinhos e principalmente em saídas de campo na 

busca por referências, entramos em contato com elas. São fotografias antigas que podem 

expressar o cotidiano de uma determinada sociedade rural. 

Assim como Borges, adotamos a terminologia de fotos populares. A autora caracteriza-

as desse modo porque se expressam como algo amplamente consumido, em um discurso mais 

voltado para o senso comum, “ o conceito de popular é aquilo que o povo faz ou fez” (2013). 

Então, 

 
Neste sentido, ao tratarmos da fotografia popular, falamos de imagens que 

seguem, sim, certos padrões de representação, mas que não são estanques, 

visto que há muitas variáveis envolvidas na construção dessas fotografias, tais 

como: o tipo de aparato técnico utilizado para se fazer a foto; as escolhas feitas 

pelo fotógrafo, e também os modos como se deu seu próprio aprendizado da 

fotografia; as expectativas e idealizações que os sujeitos têm quanto à imagem 

que desejam projetar de si mesmos etc. Sendo assim, de tempos em tempos 

observam-se atualizações desses padrões representativos (BORGES, 2013). 

 

Nesse ponto a aproximação com as fotos que aqui procuramos destacar como fontes de 

uma interpretação historiográfica, para uma compreensão dos caminhos percorridos pela 

agricultura em nossa região. Retratam as comunidades rurais que manifestam sua forma de 

apropriação e utilização da terra pautada na organização em forma de faxinais.  

Sua produção se dá por meio de dinâmicas diferentes daquelas elaboradas no 

desenvolvimento de pesquisas acadêmicas, uma vez que são “[...] fotografias de uso particular, 

criadas não para cumprir uma função artística ou informativa, mas, sim, participar da (re) 

constituição de trajetórias individuais e grupais” (BORGES, 2013). Nesse caso, a riqueza do 

registro fotográfico está ligada por exemplo à trajetória dos faxinalenses e também dos 

trabalhadores das colônias como é o caso de Carambeí. Podemos dizer que os mutirões são uma 

forma de organização do trabalho coletivo que foi muitas vezes usada nos faxinais, mas também 

em localidades que se organizaram conforme o modelo convencional de colônia. 
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Figura 6: Mutirão em Carambeí, primeiras décadas do século XX. 

 

Fonte: KIEWIET, KIEWIET, 2011, p.209. 

 

O mutirão era uma prática bastante comum entre os pequenos e médios os camponeses 

no estado do Paraná. No Faxinal de Caratuva, era um tipo auxílio prestado entre familiares, mas 

não de forma exclusiva, pois conforme a ocasião e a necessidade, estendia-se aos vizinhos e até 

a moradores de outras localidades. Um ex-morador do faxinal lembra de uma passagem 

envolvendo um de seus vizinhos, quando o  

 
[...] Antenor Campero, ficou doente. Daí nós fomos em seis arados arar para 

ele. [...] para virar tudo a terra. Acho que era uns dois alqueires que ele tinha. 

[...] Seis arados virava a terra em três dias. [...] Três dias dois alqueires. Eles 

deixaram pronto: arado, gradeado e plantado, com seis arados. [...] ninguém 

pagava nada; não se cobrava nada. Aí, quando ele sarou e ficou bom, ele ia 

trabalhar junto com os outros. Pois então eles foram lá, araram, gradearam e 

plantaram, milho e feijão.9 

 

O mutirão é, como se pode notar, uma prática popular anterior à era da chamada 

modernização agrícola. Para se manejar seis arados ao mesmo tempo seriam necessários, pelo 

menos, doze pessoas pois cada conjunto necessitaria de seis manobristas e seis boleeiros, estes 

para conduzir os animais. Além disso, seria preciso montar uma equipe de gente para servir os 

trabalhadores com água, uma equipe na cozinha e mais algumas pessoas para fazer os agrados 

que o anfitrião tinha por obrigação, tais como, servir cigarros, refrescos, alguma bebida e 

oferecer o baile quando era o caso. Com um trator, apenas um homem faria todo o trabalho 

sobre os dois alqueires em menos tempo e com um implemento. 

                                                 
9 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Ademir Ribeiro Pinto em 13/08/2016. 
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Um mutirão não se visava a obtenção de lucros pela exploração do trabalho de outro 

alheio, mas uma troca. Como vimos a partir da fala de Ademir, assim que recuperou a saúde, 

Antenor Campero passou a devolver o trabalho àqueles que o haviam ajudado. Essa prática se 

estendia também a determinados dias do ano, quando haviam situações adversas na lavoura 

determinado morador local.  

 

[...] quando um estava apurado demais, de serviço, os outros pulavam lá, 

naquela lavoura e as pessoas carpiam tudo e limpavam. Aí, passavam na outra, 

limpavam a outra. Aí, depois, passavam na outra, limpava outra. Para o dia de 

natal, todo mundo ficar livre[...]. Para comemorar o natal, com as roças 

limpas. E o que se plantava mais era feijão, arroz e milho.10 

 

 

Esse tempo, anterior aos processos mecanizados da lavoura, em certo sentido, era 

marcado pelas datas do calendário litúrgico, pelas festas e celebrações. Pois tal agrupamento de 

trabalhadores celebravam em conjunto tanto em função da realização do trabalho em mutirão 

quanto dos eventos religiosos e comunitários. 

 

Figura 7: Mutirão no faxinal Caratuva, Irati – PR. Final da década de 1960. 

 

Fonte: Acervo particular do autor. 
 

A figura, fotografia arquivada entre as lembranças da família de Ademir, é da década de 

1960, quando a modernização da agricultura ainda era incipiente em boa parte do Estado do 

Paraná. Foi nas décadas de 1970 e 80 que esta modificação na agricultura estava no seu auge. 

Priori (2012, p. 22-23) apurou alguns indicadores numéricos das alterações na base técnica e 

produtiva desse setor da economia, deste período. Assim, 

                                                 
10 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Ademir Ribeiro Pinto em 13/08/2016.. 
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[...] o número de tratores, por exemplo, sofreu uma alteração de 338,3% entre 

os anos de 1970 e 1980. Da mesma forma, houve elevação em outras 

atividades, como ‘no número de arados de tração mecânica (379,4%), no 

número de estabelecimentos com uso de força mecânica (1.134,9%), no 

consumo de óleo diesel (604,9%), no consumo de energia elétrica (47,0% e 

687,6% no período de 1980 a 1985) [...]. Mesmo no próprio Paraná o processo 

de modernização agrícola não ocorreu de forma homogênea, pois os efeitos 

desse processo foram sentidos de forma mais intensa no Norte e Oeste do 

Estado. 

 

Algumas regiões, como a Centro Sul do Paraná em que se encontrou o Faxinal do 

Caratuva, foram diagnosticadas como menos desenvolvidas, menos mecanizadas, mesmo em 

processo de esfacelamento, foram classificadas como áreas afligidas por vários problemas 

sociais e com setores econômicos problemáticos. E, de forma geral, destacaram-se aspectos 

nefastos decorrentes de tal modernização ocorrida no Estado. 

 
[...] O aumento do número e utilização de tratores, além de outros 

implementos e insumos agrícolas, eliminou muitos empregos no campo e 

engrossou as migrações para as cidades. Houve nesse momento, uma 

intensificação do êxodo rural, com uma população excluída se direcionando 

para cidades de maior porte na região [...] (PRIORI, 2012, p 123). 

 

Mas no final da década de 1960, realizavam-se mutirões para vários serviços e também 

para a tomba e a gradeação das terras. A fotografia, assim, é bem mais do que uma simples 

imagem estática do passado, ainda mais quando acompanhada de uma busca informações sobre 

sua elaboração, sobre lugar que foi produzida e a cronologia de seu armazenamento. Podem 

surgir muitos elementos sobre o que se quis representar por meio desse clique, produzindo-se 

memórias sobre o modo da agricultura ser praticada em determinadas localidades, organizadas 

na forma de faxinal ou em forma de colônia de povoamento estatal ou de empresa particular. 

Dessa forma, a imagem toma rumos diferentes do que pode ter sido seu intuito inicial, pois 

acaba se estabelecendo como fonte de interpretação histórica. Borges (2013, p. 922) diz que 

 
[...] São imagens cuja produção está de tal forma atrelada a seus posteriores 

usos e funções como artefatos de representação e memória que sua 

constituição estética é elaborada e se justifica fortemente por esses papéis 

sociais que a imagem ocupará. Ou seja: para eles, essas fotografias não 

possuem um valor estético por si mesmas, mas, sim, enquanto artefatos 

integrados a certas dinâmicas sociais.  

 

Os camponeses do Caratuva representam-se como solidários e trabalhadores, mas 

também como gente que faz suas pausas e festas. Haviam momentos de parada em função do 

lanche (figura 7) ou na expressão utilizada no faxinal, [...] essa hora era a hora do café da tarde, 
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das três horas [...].11 Essa fotografia, segundo Ademir, foi feita durante um mutirão para a 

colheita de batatas.  

Pode-se dizer que essa pausa no trabalho rural era uma prática comum no Caratuva, não 

apenas para o almoço. Trata-se, também, de um momento de interação entre pessoas e entre os 

animais de trabalho quando a tarefa os exigia. Percebe-se que as pessoas, ali, estão se 

alimentando sentadas ao chão, em um espaço, e ao que parece, agrupadas para a foto. Apesar 

desse arranjo, pois necessariamente não era preciso sentarem tão alinhados juntos na hora dessa 

pausa, a imagem registra uma prática deste período da agricultura não mecanizada.  

Ademir informou-nos que este local da roça servia para as pausas diárias do trabalho 

nessa área de plantar. É que ali havia uma nascente de água. O entrevistado indica que a aguada 

ficava exatamente no lugar representado como o canto inferior direito da imagem. Ali, também, 

os animais (principalmente cavalos) eram soltos para o descanso, para saciar a sede e comer 

alguma ração. O capim que os animais ingeriam neste local, segundo o informante, não nascia 

ao acaso. Era semeado previamente porque assim como as pessoas, os bichos precisavam repor 

as energias, matar a fome e a sede.12 Tal recurso ou precaução tornou-se absolutamente 

desnecessária ou obsoleta na era da agricultura mecanizada embora esteja presente na memória 

desses agricultores, o que nos faz pensar a respeito da importância das aguadas no sistema de 

faxinais.  

Campigoto, Klein e Galvão (2016, p. 53) discutiram o quanto foi importante e até 

fundamental a existência e a preservação das nascentes de água na área de criar. Afirma-se 

mesmo que todo o sistema de faxinal esteja fundamentado no aspecto do acesso às águas, 

porque uma propriedade com escassez de água não seria viável de exploração para a criação de 

animais a não ser com a implantação de poços artesianos com energia elétrica ou eólica. Em 

épocas passadas, a construção de um cercado comum juntando porções de várias pequenas 

propriedades abrangendo pontos de acesso à água parece ter sido a solução encontrada pelos 

pequenos proprietários da região dos faxinais. A chegada da energia elétrica e a mecanização 

da lavoura podem ter superado esta necessidade. 

Ademir também informou que este terreno tinha a medida de seis alqueires e que na 

época estava todo plantado.13 Diz que as treze pessoas presentes na foto (Figura 7), entre 

adultos, jovens e crianças,  levavam cerca de duas semanas para colher toda a batata. O trabalho, 

neste caso, era realizado com o auxílio de um arado de tração animal e uma carroça. Nessas 

                                                 
11 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr Ademir Ribeiro Pinto em 13/08/2016. 
12Idem. 
13 Um alqueire equivale a 24.200 m². 
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condições a progressão do trabalho era de meio alqueire por dia. A atividade rendia, 

aproximadamente, 200 sacos do tubérculo, vendidos às “cerealistas da cidade”14. 

Também se pode ver, registrada pelo fotógrafo, alguma vegetação próxima a área de 

plantio, sendo parte integrante do terreno. Ademir explicou que ali existiam muitas pedras, 

impossibilitando o plantio. Essa área então passou a ser descrita da seguinte forma: 

 
Aqui era onde tinha uma pedreira. Era uma lomba onde tinha uma pedreira 

que não dava para plantar. Então ficou uma reserva de mato mais ou menos 

uma largura de uns duzentos metros por uns seiscentos metros de 

comprimento. Era só uma pedreira (BORGES, 2013). 

 

A complementariedade entre fotografia e relato de informantes, narrativas ou conversa 

com os detentores destas imagens geram uma série de informações importantes para a escrita 

da história. Borges (2013) escreveu que 

 

[...] as fotografias de uso particular, criadas não para cumprir uma função 

artística ou informativa, mas, sim, participar da (re) constituição de trajetórias 

individuais e grupais. O colecionismo fotográfico privado, assim, seria um 

mecanismo tanto formador da própria história de vida, na medida em que se 

integra às dinâmicas sociais em que os sujeitos se inserem, quanto, também, 

seria um modo de os indivíduos e os grupos acumularem, ao longo do tempo, 

artefatos que funcionam como fragmento de lembranças. [...]  
 

Essas dinâmicas sociais presentes nas fotografias particulares, ou populares, 

representam a importância dada pelo morador ao trabalho cotidiano, as práticas coletivas e 

religiosas e paisagem. Dessa forma, a seletividade recai sobre as formas de agricultura na área 

rural de Irati, presente nos diversos faxinais da região, evidenciadas, aqui, através de imagens.  

A construção dessa memória dos faxinais pelos próprios faxinalenses e ex-moradores 

destas localidades é ratificada, neste trabalho, pelo depoimento daqueles que fizeram o registro 

fotográfico e foram agentes ativos nesse cenário. Pressupomos que, para eles, valia a pena ser 

registrado algo de mais importante: o trabalho agrícola, a folga, a hora do lanche, a 

solidariedade, a família que se unia nessa atividade e os animais que os auxiliavam na jornada 

de trabalho.  

Arados de tração animal não são comuns em acervos ou em veículos que propagam o 

discurso da modernização agrícola. Essas cenas, no entanto, apresentam uma riqueza de 

informações considerável, pois o registro fotográfico executado por indivíduos ligados ao 

espaço faxinalense pode ser considerado como a visão mesma destes sujeitos a respeito das 

                                                 
14 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr Ademir Ribeiro Pinto em 13/08/2016. 
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práticas cotidianas dessas comunidades. Aqui, não se trata do político ou do especialista em 

simbologia, nem mesmo do arquivista ou do administrador da cooperativa a escolher o ângulo 

ou a imagem a ser guardada. 

 

Figura 8: Faxinal Caratuva - Irati - PR, final da década de 1960 

 

Fonte: Acervo particular Willian Ribeiro Pinto. 

 

Pode-se dizer que esta imagem do Caratuva representa uma cena comum da agricultura, 

uma prática relacionada ao faxinal. Mas, aqui, precisamos esclarecer alguns aspectos. Em 

primeiro lugar, um pesquisador que se propõe registrar fotograficamente um faxinal 

dificilmente privilegiaria a área de plantar, como é o caso aqui, exceto por alguma caraterística 

que fosse considerada como peculiar. Por conta disso, a maioria das ilustrações referentes ao 

faxinal retratam a área de criar pois se trata de um elemento peculiar e distintivo. Retrata-se, 

com igual frequência, os animais convivendo com os humanos na mesma área e assim por 

diante. Os ex-moradores do Caratuva selecionaram, exatamente, a área de plantar. Trata-se, no 

entanto, de um discurso sujeito a modificações e a adaptações.  

Os caratuvenses registraram um mutirão para a colheita de batatas à época da lavoura 

não mecanizada (Figura 8) o que ocupava, pelo menos, duas parelhas de cavalos, um arado e 

uma carroça. Por um lado, pode ser interpretada como uma cena do cotidiano, mas por outro, 

não é todo dia que se realiza a colheita das batatas. Ela tem seu próprio ciclo, podendo ser 

considerada como um evento do tempo cíclico anual. Tal tema põe em causa o conceito de 

cotidiano como o fez José de Souza Martins ao refletir a respeito da sociologia da fotografia. 

Diz ele que a fotografia pronuncia menos que o acontecido (MARTINS, 2008, p. 37).  
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Pode-se dizer que existe certa discordância entre Kossoy e Martins a fotografia, pois 

enquanto o primeiro a considera como o tempo interrompido ou congelado, por uma ação 

através do clique de um botão que destaca um recorte isolado da realidade passada (KOSSOY, 

2001), o segundo descarta tal ideia pretendendo dar-lhe a status de documento. Destaca a 

polissemia da imagem fotográfica, afirmando que  

 

[...] a fotografia nutre a sua interpretação por uma continua remessa ao real, 

que não se deixa congelar, que não interrompe o seu fluxo e que, por sua vez, 

agrega e redefine significações ao que só aparentemente é um ‘congelamento’ 

de imagem e, nesse sentido, um ‘retrato’ da sociedade em certo momento 

(MARTINS, 2013, p. 37).  

 

Pensamos que as considerações de Martins vão de encontro as visões de fotografia 

popular expressas por Borges, quanto à polissemia de sentidos. Assim a interpretação da autora 

expressa que cada imagem atribuída ao cotidiano de sociabilidade [...] possui a funcionalidade 

de indicar a participação dos sujeitos como autores no processo de construção simbólica, e não 

apenas como destinatários inertes e manipulados pelos padrões popularizados [...] (BORGES, 

2013). Há nessas imagens algo próprio e valorizado pelos sujeitos que a preservaram. Essas 

imagens cumprem um papel diferente da teatralidade proposta por fotógrafos profissionais, uma 

vez que a fotografia é tirada por um membro do grupo que vive diariamente a cena que 

registrou, tornando a imagem um registro naturalizado.  

 

A fotografia, de fato, ao se disseminar como meio popular de expressão visual 

criou e estendeu ao cotidiano a classificação daquilo que se vê. Criou uma 

seletividade de focos ao transformar os cenários da vida de todo dia em 

imagem fotográfica. Hierarquizou o que é visto. Criou desprezos visuais na 

glamorização daquilo que vale a pena ver na vida de todo dia (MARTINS, 

2013, p. 40). 

 

Para este autor, no instante fotográfico, algumas coisas podem ser ocultadas ou 

modificadas, como acontece hoje em dia quando os trabalhadores podem posar com roupas de 

senhores, passando uma imagem diferente seria a real situação na sociedade.  

Martins pretende demonstrar como a fotografia se mostra uma representação e não como 

uma prova do cotidiano. Partimos da ideia de que a fotografia não faz documentar o cotidiano 

embora nos pareça que no caso da figura 8 esses trabalhadores colhedores de batatas não 

estejam nem um pouco vestidos como senhores, nem encenando alguma colheita imaginária. É 

que o conceito de cotidiano que estamos utilizando é outro. 

Para o autor de Sociologia da fotografia, a imagem fotográfica faz parte do imaginário 

e cumpre funções de revelação e ocultação na vida cotidiana (MARTINS, 2008, p. 47). Desse 
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modo, o sentido real de uma fotografia nunca pode ser totalmente conhecido, especialmente por 

um observador externo que não esteve envolvido no momento da criação dessa imagem. Isso 

lhe garante um caráter polissêmico, que contraria a tese frequente de que a imagem é um 

congelamento de determinado momento histórico. Ao mesmo tempo, no faz pensar que se trata 

da visão sociológica da imagem (tentar ver a organização da sociedade por meio do retrato das 

pessoas é difícil pois elas podem fingir a pertencimento a outra classe social). Para a história, 

no entanto, a fotografia pode ser vista como memória.  

 

1.3 Fotografia, imagem e memória 

 

Podemos falar então da fotografia como “conjunto narrativo de histórias” e não apenas 

como fragmento. 

Memória das perdas. Memória desejada e indesejada. Memória do que opõe a 

sociedade moderna à sociedade tradicional, memória do comunitário que não 

dura, que não permanece. Memória de uma sociedade de rupturas e não de 

coesões e permanências. Memória de uma sociedade de perdas sociais 

contínuas e constitutivas, de uma sociedade que precisa ser recriada todos os 

dias (MARTINS, 2006, p. 45). 

 

Podemos pensar a fotografia, principalmente, como registro temporal: o tempo do arado 

de tração animal, do arado a vapor e do trator, neste caso. Cobrindo quase um século no Estado 

do Paraná e com imagens, até aqui, de 1913 à década de 1960. Mas notemos que não se trata 

de uma evolução no sentido do aumento da tecnologia mecanizada, pelo menos, precisamos 

falar de ritmos diferenciados e podemos assim nos referir a cultura da batata inglesa. 

A região de Irati viveu o que se chamou de ciclo da batata. Vinculamos o 

desenvolvimento da cultura deste tubérculo nessa região à estrada de ferro São Paulo - Rio 

Grande. Era um empreendimento de grande vulto com investimento estrangeiro.  

 
Para levantar o capital necessário à construção, junto a investidores europeus, 

em 1890 Teixeira Soares criou a Compagnie Chemins de Fer Sud Ouest 

Brésiliens. Já em 1891, a concessão do trecho Itararé-Rio Uruguai foi 

transferida para a Companhia União Industrial dos Estados do Brazil. A 

seguir, em 1894, esta concessão passou a outra empresa, a Companhia Estrada 

de Ferro São Paulo-Rio Grande. [...]. Somente em 1895 foram aprovados os 

estudos definitivos e completos da ferrovia entregue à Cia. São Paulo-Rio 

Grande (EFSPRG), num total de 941,88 quilômetros de extensão, entre Itararé 

(SP) e o Rio Uruguai. A construção começou no sentido norte-sul em 1897, e 

o trecho de 264 km entre Itararé e o Rio Iguaçu (em Porto União), foi 

concluído em 1905. Em 1908, o empreendedor norte-americano Percival 

Farquhar assumiu a concessão, integrando a Companhia Estrada de Ferro São 

Paulo-Rio Grande à holding Brazil Railway Company. A Cia. EFSPRG 
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constituiu uma subsidiária, a Brazil Development & Colonization Company, 

para promover o loteamento e colonização das terras marginais aos trilhos 

com imigrantes europeus, iniciando ainda em 1910 pelas estações de Rio do 

Peixe (Piratuba) e de Rio das Antas. Os planos foram interrompidos em 1914, 

por causa da I Grande Guerra Mundial, na Europa e pela deflagração da 

Guerra do Contestado, aqui.15 
 

Entre os anos de 1925 e 1940, ocorreu um incremento da agricultura em Irati pois “[...] 

o município assumiu a liderança nacional da produção da batata-inglesa e conquistou o primeiro 

lugar na produção de trigo no Paraná” (ORREDA, 2007, p.15). Somente para ilustrar, o volume 

exportado dos três principais produtos colhidos em Irati no ano de 1935 foi o seguinte: 583.227 

kg de Feijão, 2.166.797 kg de Erva mate e 8.931.247 kg de Batata-inglesa. Em 1938 a 

quantidade produzida do tubérculo foi de 14.483.829 kg sendo que dali em diante houve uma 

decadência: “ [...] a produção de batata em 1971 foi estimada em 300 mil sacas, ou 1.800.000 

quilos, quase (sic.) oito vezes menos do que em 1938 ” (ORREDA, 2007, p.15). 

No ano de 1937, o engenheiro agrônomo Rivadavia de Lara escreveu um texto a respeito 

da degenerescência desta cultivar. Explicou que o atual município de Araucária bem como 

outras regiões havia enfrentado problemas, perdendo a hegemonia na produção, por não 

adotarem técnicas de reprodução que tornassem o produto competitivo. Estes lugares, segundo 

o autor  

[...] tiveram sua economia abalada sensivelmente com a degenerescência da 

batata americana [...]. Essa rotina toma vulto ao alheamento de nossos 

colonos, no tocante ao ensinamento da ciência agrícola. Nosso lavrador, se 

bem que dedicado e prestimoso, não compreendeu ainda que a semente 

lançada à terra é e sempre será a alma de toda iniciativa agrícola. 

Desconhecendo o papel relevante do indivíduo que vai procriar a espécie, sem 

praticar a seleção imprescindível, nossos colonos confiam ao solo batatas de 

diâmetro inferior, contaminadas pela podridão, atacadas por doenças 

virulentas, etc. E mais tarde, quando surge o baixo rendimento da produção 

que lhes proporcionou um lucro relativamente escasso, atribuem-no às 

condições climáticas, sob a alegação de que as plantações não correram 

favoráveis. É-lhes desconhecido também que por melhor que seja a semente, 

quando plantada sempre em um mesmo lugar, sem a prática da rotação de 

cultura, sem tratos culturais adequados, sem as pulverizações preventivas 

contra as pragas e doenças, por melhor que seja a semente, repito, tende, 

forçosamente a degenerar (ORREDA, 2007, p.18). 
 

A matéria escrita pelo agrônomo foi ilustrada com o que parece ser um grupo de 

agricultores no cultivo da batata em uma área de roça. A imagem é de baixa resolução e de 

difícil interpretação, mas nesta mesma revista histórica alusiva aos cem anos de Irati, intitulada 

“Irati teu nome é economia”, sétima edição, que contém um grande número de imagens, 

                                                 
15 http://www.histedbr.fe.unicamp.br/revista/revis/revis16/img1_16.pdf. Acesso julho de 2016. 

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/revista/revis/revis16/img1_16.pdf


43 

 

Figura 10: Carregamento de vagões com batatas 

Fonte: Revista Históricas Irati teu nome é economia. p. 21. 

aparecem fotos bem claras de pessoas que se encontram nos depósitos de batatas e em 

carregamento de vagões destinados ao abastecimento de São Paulo. 

 

Figura 9: Batatas na sociedade Cerealista Brasileira 

 

Fonte: Revista Históricas Irati teu nome é economia. p. 21 

 

Poderíamos supor que a plantação mesmo da Solanum tuberosum, assim como os 

faxinais, não seriam considerados como atividade positiva ou das mais prestigiosas.  

 
En todas las sociedades, el valor de los ciudadanos en cada clase social se 

valora de acuerdo con los niveles de prestigio; estos niveles constituyen un 

claro y bien integrado sistema, aceptado por los diversos miembros de la 

sociedad. Este sistema de clases diferenciadas, de acuerdo con las cuales los 

individuos se clasifican según su prestigio, se llama escala de estratificación 

y, según ella, los clasifica según grados de superioridad y de inferioridad; los 

diversos grados de relativa superioridad o inferioridad se establecen según el 

sistema de estratificación. La estratificación puede ser hereditaria o adquirida 

por el individuo por sus propios esfuerzos (BOUCEK,  p.85). 

 

É possível que o os plantadores de batata tenham adquirido a pecha de gente alheia aos 

ensinamentos científicos e desconhecedora das leis da genética que por isso levou a economia 

do município à ruína. Assim, divulgou-se as imagens do interior da Cerealista e do 

carregamento de vagões. 
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Podemos concordar com as teses de que 

 
Toda fotografia é um resíduo do passado. Um artefato que contém em si um 

fragmento determinado da realidade registrado fotograficamente. Se, por um 

lado, este artefato nos oferece indícios quanto aos elementos constitutivos 

(assunto, fotografo, tecnologia) que lhe deram origem, por outro o registro 

visual nele contido reúne um inventário de informações acerca daquele preciso 

fragmento de espaço/tempo retratado (KOSSOY, 2001, p. 45-47).  

 

 

O que  implicam  são escolhas, seleções e exclusões. Nesse caso, as fotos foram 

escolhidas por um memorialista local o que é diferente de uma foto tirada por alguém que faz 

parte do meio, que é integrante do grupo. Pode-se notar na mesma página da revista que a 

ilustração relativa à colheita do trigo é substancialmente diferente. 

 

Figura 11: Colheita de trigo no Posto Agropecuário (PAP). Irati/PR 

 

Fonte: Revista Históricas Irati teu nome é economia. P. 21. 

 

Orreda (2007, p.20) escreveu que  

 
Em 1939 o governo federal instalou em Irati a Subseção de Fomento Agrícola, 

órgão do Ministério da Agricultura com a finalidade de incentivar a cultura do 

trigo. Em 1938 Irati era o maior produtor de trigo do Paraná, recebendo apoio 

oficial, com a constante presença de autoridades do setor agrícola. [...]. Em 

1940 o Ministério da Agricultura construiu depósito de armazenamento de 

trigo. Cogitou-se a instalação de campo de seleção de sementes, museu 

agrícola com setor de estatística e informações gerais. 

 

O trigo foi cultivado na Vila São João, onde funcionava a Centro de Fomento e Escola 

de Tratoristas, atualmente, ali é o Colégio Florestal. Mas também foi lavrado no Alto da Glória, 

na Água Clara, em Guaramirim e Itapará (ORREDA, 2007 p. 21). A lavoura do trigo é 

representada como atividade ligada à tecnologia desde o princípio. A causa de sua decadência 

consiste em que “todos os campos de trigo do Paraná foram derrotados pelo decreto federal n. 
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210/67 e portaria n. 20/74 da SUNAB, quando se determinou o fechamento dos moinhos 

coloniais, sem uma voz sequer para protestar” (ORREDA, 2007 p. 21). Nota-se, por exemplo, 

que batata inglesa não é uma cultivar destacada nas flâmulas e brasões municipais. Moinhos e 

trigo, no entanto, foram postos em destaque. Orreda afirma que a Subseção de Fomento 

Agrícola foi implantada para incentivar e orientar as lavouras de trigo. 

A lavoura de trigo, o seu beneficiamento foram temas de debate no Congresso Nacional. 

O fechamento dos moinhos foi tema do discurso do deputado Federal Antônio Bresolin, no dia 

13 de agosto de 1974. Ali, o parlamentar fala da mobilização em torno do assunto:  

 
Sr. Presidente, srs. Deputados: todos têm conhecimento da campanha que eu 

e outros parlamentares movemos, nesta Casa contra a odiosa Portaria n. 20, 

da SUNAB, que determinou o fechamento dos chamados moinhos coloniais. 

Ainda há poucos dias, falando com o Diretor-Superintendente da SUNAB - 

um ilustre gaúcho, filho da minha terra tive oportunidade de fazer sentir a Srª.  

que aquela portaria não tem outro objetivo se- não o de beneficiar os grandes 

grupos econômicos internacionais, as multinacionais que estão espoliando o 

povo brasileiro. O que mais impressiona é que o próprio Presidente da 

República, alertado por mim pessoalmente sobre o assunto, durante a 

audiência que S. Ex. a me concedeu, no dia 5 de junho, até a presente data não 

tomou qualquer medida. O Diretor-Superintendente da SUNAB, em vez de 

fazer o que deveria – revogar pura e simplesmente a portaria – organizou, com 

a participação e inclusive com a aquiescência do Sr. Ministro da Agricultura, 

uma comissão de alto nível para estudar o assunto (DCN, 1979, p 5939). 

 

A SUNAB havia proibido no Estado do Paraná a moagem de trigo produzida por 

agricultores brasileiros, em moinhos sem cotas. Isso também fora tema de discussão na Câmara 

municipal de Maringá. A contenda foi encabeçada pelo vereador Antenor Sanches, na seção do 

28 de novembro de 1973.  

 
Regimentalmente requeiro a Mesa, seja oficiado ao Exmo. Sr. Secretário da 

Agricultura do Estado, solicitando determinar a expedição de radiogramas 

urgentes ao Ministro da Agricultura e CTRIN Banco do Brasil, solicitando 

informar porque somente no Estado do Paraná os Moinhos sem cota na 

SUNAB foram impedidos, por ordens verbais por parte da CTRIN Banco do 

Brasil de funcionarem com o trigo nacional de produção local. Essa solicitação 

tem base no fato de que, segundo' informações trazidas ao vereador-signatário, 

nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul estão funcionando, 

comprando e fazendo a moagem Colonial permanente, e a CTRIN não 

impediu o funcionamento dos Moinhos sem cota, onde o número é maior do 

que no Paraná. Referida informação virá integrar os trabalhos que estão sendo 

levados a efeito para a câmara Municipal de Maringá, visando a reformulação 

da Política do trigo Nacional (DCN, 1979, p 5939). 

 

A mobilização, ao que parece, foi infrutífera, mas o trigo e os tratores, ao contrário das 

batatas, tornaram-se símbolos de vários municípios paranaenses, sendo ostentados em 
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bandeiras e brasões e servindo de critério para escolha de imagens que representam pessoas e 

lugares.  

Devemos considerar a respeito de qualquer imagem o que é válido para as fotografias. 

Conforme, Martins (2013, p. 46), apesar das seleções feitas “O leitor da fotografia pratica um 

confisco visual da imagem, remontando-a, a partir de suas insuficiências, no seu próprio código 

de leitura que é também o manual sintético de suas experiências e das experiências do seu ver”. 

Além disso, as imagens têm um poder a mais: “[...] representam um meio de 

conhecimento da cena passada e, portanto, uma possibilidade de resgate da memória visual do 

homem e do seu entorno sociocultural” (KOSSOY, 2001, p. 55). Mas a memória será aqui 

pensada como um processo dinâmico, um espaço sempre em reconstrução e não como um 

repositório de “conteúdos” cristalizados que a que os sujeitos possam acessar no momento que 

lhes aprouver. 

Partimos do princípio de que a memória está ligada a um conjunto de vivências e 

saberes, representa um fator de construção de uma identidade, permitindo não apenas um grupo, 

mas também um indivíduo, constituir e dar continuidade à existência.  

 
A memória é resultante da vivencia individual e da forma como se processa a 

interiorização dos significados que constituem a rede de significações sociais. 

Nesse sentido não se deve imaginar que o depoente responderá de forma 

conclusiva a nossas indagações. A memória possibilita resgatar as marcas de 

como foram vividos, sentidos, determinados momentos, determinados 

acontecimentos; ou mesmo o que e como foi transmitido e registrado pela 

memória individual e ou coletiva (MONTENEGRO, 1993, p. 56). 

 

 

Assim, o trator, o trigo, a batata e o faxinal vão recebendo cotas diferenciadas no espaço 

das imagens e representações oficiais dos municípios da região em estudo. No caso das imagens 

guardadas pelos faxinalenses podemos falar desta mesma dinâmica das imagens e das 

memórias. As fotos tiradas no final da década de 1960 mostram o trabalho de colheita da batata 

no faxinal do Caratuva, no município de Irati – PR. Representam os faxinalenses trabalhando 

em conjunto bem diversamente da representação posta no escudo de armas do estado do Paraná, 

que podemos considerar como um símbolo da agricultura anterior à época da Mecanização da 

Agricultura.  
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Figura 12: Brasão de armas do Estado do Paraná - 1910 

 

Fonte: STRAUBE, 2002, s/p. 

 

O Brasão estadual é de 1910 e ostenta um agricultor que, de forma solitária, ceifa uma 

seara, ao que parece, um trigal. O primeiro brasão do Estado foi criado em 1892, e era uma 

versão Brasão de Armas da República. Em 1905, sofreu pequenas modificação por meio da 

atuação do deputado Federal Romário Martins. Segundo Tempisk-Silka (2006, pp. 14 e 18). 

 
Em 1910 foi criado um novo brasão. Dessa feita as razões da alteração 

recaíram sobre a ilegalidade na representação das aramas estaduais por serem 

cópia das nacionais. [...] O brasão original mono cromado só viria aparecer e 

impresso em 1912 na coletânea de decretos e regulamentos do Estado, 

referentes ao ano de 1911. [...] . Porém, em 1923 políticos idealista aboliram 

os símbolos estaduais do Paraná, acreditando [...] que os regionalismos iriam 

impedir a homogeneidade da nação brasileira. [...] Em 1928, o deputado 

Romário Martins – pela terceira vez – faria divulgar uma nova versão para o 

brasão do estado (tentando modificar o que ele mesmo havia criado em 1910) 

dessa vez obedecendo, conforme suas próprias palavras, ‘às regras 

imperativas da heráldica que são obrigatoriamente exigidas nesse tipo de 

trabalho’. 

 

Então substituiu-se o campo de trigo pela cor vermelha. O autor de Histórico de brasões 

e bandeiras do Paraná assim se refere à essa modificação que teria ocorrido no final da década 

de 1920: 

Quanto à opção de Romário Martins pelo campo de vermelho, ou seja, goles 

do brasão deve ter levado em linha de consideração (ou foi persuadido a 

considerar) que o primeiro caráter do simbolismo das cores é a sua 

universalidade não só geográfica, mas também em todos os níveis do ser e do 

conhecimento, cosmológico, psicológico, místico etc. As interpretações 

podem variar e a cor vermelha recebe diversas significações conforme as 

culturas. As cores permanecem, no entanto, sempre e sobretudo como 

fundamentos do pensamento simbólico. Apesar da evolução da cromatologia 

a simbologia da cor conserva todo seu valor tradicional e o vermelho é 
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considerado como o símbolo fundamental do princípio da vida (TEMPISK-

SILKA, 2006 p 21). 

 

Em 1990 o brasão de armas do estado do Paraná foi substituído e em 2002 voltou a ser 

o de 1947. Como dissemos, chama a atenção a exclusão do trigal, a ideia da agricultura não 

mecanizada e o ceifador, que permaneceu solitário. 

Os ex-moradores do Caratuva preferiram nos apresentar fotos de pessoas na hora da 

pausa para o café, trabalhando em grupos em uma atividade onde um arado de tração animal 

vira a terra e expõem o tubérculo, enquanto as demais vão juntando e colocando-os numa 

carroça, tracionada por outros dois cavalos. 

Outro traço característico que a imagem não pode captar, foi informado por meio da 

construção da memória das relações de entreajuda.  A cena retratada mostra o trabalho de 

colheita da batata. Estão presentes no arado: o dono do terreno onde se estava realizando o 

trabalho. Na carroça puxada por outros dois cavalos estava seu irmão, auxiliando na colheita. 

Este ajudava mesmo possuindo um terreno para sua lavoura. 16 

Com isso, vemos que os faxinalenses representam seu espaço como um lugar praticado, 

e nisso é determinado por diferentes práticas executadas em lugares específicos de seu 

perímetro como a colheita de batatas em família e com a ajuda dos vizinhos, as pausas para o 

café, os mutirões de entreajuda, o socorro na hora da doença, a plantação de pasto para os 

animais se alimentarem na hora das folgas, a importância do acesso aos bebedouros no meio da 

área de plantar e assim por diante. Mas o mundo faxinalense estava numa situação de tensão 

com as políticas de modernização e mecanização. 

 

1.4 Mecanizar era civilizar 

 

Podemos relacionar Irati a uma dinâmica maior, à conjuntura da agricultura estadual e 

nacional. Há uma gama de narrativas relacionadas a diversos aspectos do espaço rural que não 

estão estritamente ligadas aos locais de produção, às lavouras, às propriedades rurais e às 

comunidades agrícolas. Destacam, também, aspectos referentes ao papel do Estado frente às 

políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento da agricultura em âmbito nacional. Atos 

que tiveram reflexo nas práticas de agricultura e do ensino em diversas instituições. O exemplo 

básico, aqui, será o da criação da Escola de Tratoristas. 

                                                 
16 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Ademir Ribeiro Pinto em 13/08/2016. 
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Nesse sentido não se trata de traçar o perfil histórico econômico do mundo rural. Com 

base em estudos realizados por pesquisadores da história rural podemos dizer que 

 
[...] a agricultura como processo produtivo engloba os três fatores antes 

citados: a terra (meio ambiente natural), os homens (a população, o peso da 

demografia) e as técnicas (as forças produtivas, no sentido restrito). Esses três 

componentes apresentam-se de forma mais ou menos abundante ou se 

combinam em proporções que variam segundo a região e o período histórico 

analisado, em condições socialmente determinadas. Assim, se a tecnologia 

aplicada à terra está condicionada a um contexto socioeconômico dado, 

qualquer alteração dos fatores da produção agrícola produzirá efeitos, de 

maior ou menor importância ou profundidade, dependendo das relações 

sociais que regem tais alterações. Da mesma forma, uma modificação em um 

dos fatores pode acarretar resultados imprevisíveis (LINHARES, 1997, 

p.248). 

 

Na região de Irati, em meados do século XX, uma série de eventos podem ser vinculados 

à história rural a acontecimentos de âmbito nacional. Em termos de intervenções políticas 

deliberadas de assistência técnica rural, nos deparamos com o tema da extensão rural. Essas 

ações, segundo Peixoto, foram institucionalizadas no país, há mais de 50 anos e deve-se levar 

em conta que o “[...] termo extensão rural não é autoexplicativo” (PEIXOTO, 2008, p. 7). Em 

outras palavras, é algo mais complexo que pode ser conceituado de três maneiras diferentes: 

“como processo, como instituição e como política”. 

 
Argumentamos que, como processo, extensão rural significaria, num sentido 

literal, o ato de estender, levar ou transmitir conhecimentos de sua fonte 

geradora ao receptor final, o público rural. Todavia, como processo, em um 

sentido amplo e atualmente mais aceito, extensão rural pode ser entendida 

como um processo educativo de comunicação de conhecimentos de qualquer 

natureza, sejam conhecimentos técnicos ou não. Neste caso, a extensão rural 

difere conceitualmente da assistência técnica pelo fato de que esta não tem, 

necessariamente, um caráter educativo, pois visa somente resolver problemas 

específicos, pontuais, sem capacitar o produtor rural [...] (PEIXOTO, 2008, p. 

7).  

 

A Escola de Tratorista, então, pode ser considerada como uma política e, no sentido 

institucional será tratada como ação de alta importância junto aos pequenos produtores, para a 

melhoria produtiva. Portanto  

 

“[...] aqui ‘a extensão rural’ refere-se às organizações estatais dos estados, 

prestadoras dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER). A 

expressão ‘extensão rural’ é entendida, neste caso, como a instituição, 

entidade ou organização pública prestadora de serviços [...] nos estados [...] 

(PEIXOTO, 2008, p. 8).  
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A Assistência Técnica e Extensão Rural figura no contexto de Irati, mesmo que tal termo 

não seja utilizado, mas certas ações enquadram-se aqui pois,  

 
Neste caso referimo-nos às políticas de extensão rural, traçadas pelos 

governos (federal, estaduais ou municipais) ao longo do tempo, através de 

dispositivos legais ou programáticos, mas que podem ser executadas por 

organizações públicas e/ou privadas (PEIXOTO, 2008, p. 8). 

 

Elas são políticas públicas as atividades desenvolvidas no Posto Agropecuário, situado 

em terreno adjunto à Escola de Tratoristas. Em termos de políticas públicas municipais, também 

funcionava, nesta mesma época, e nas proximidades destes primeiros o Campo Experimental 

de Agricultura. 

Citamos essas duas instituições disseminação da produção centralizada referentes ao 

auxílio ao produtor rural, para o consumo de tecnologia mecanizada pelo fato de estes 

desenvolverem suas atividades nas proximamente da Escola de Tratoristas. Mas é importante 

ressaltar que “[...] a extensão rural, como processo, faz uso de métodos pedagógicos construídos 

e consagrados ao longo do tempo” (PEIXOTO, 2008, p. 10). Métodos tradicionais de 

Assistência Técnica e Extensão Rural, que se aproximam às atividades desenvolvidas na Escola 

de Tratoristas. Segundo Darci Bernardo da Silva, era preciso desmontar totalmente um trator e 

depois reconstruí-lo, peça por peça, para aprender a forma como funcionava, pois, era tudo 

coisa nova, diferente. “Meu irmão dizia que os tratores de lá eram diferentes dos que eram 

usados nas lavouras da região daqui. 17 Além dessas aulas práticas haviam atividades “Grupais: 

reunião (palestra ou encontro, conferência), demonstração prática (de técnicas ou métodos), 

demonstração de resultados (de alguma inovação), unidade demonstrativa, curso, excursão, dia 

de campo, dia especial, propriedade demonstrativa;” (PEIXOTO, 2008, p. 10-11). 

A Escola oferecia um curso de tratorista, o campo experimental de agricultura 

desempenhava demonstrações aos produtores e o Posto Agropecuário atendia ao coletivo. Essas 

atividades eram regulamentadas por lei. 

Na legislação brasileira encontramos várias leis regulamentando a Assistência Técnica 

e Extensão Rural, mas a leitura da legislação não permite identificar com clareza as razões dos 

legisladores para as medidas adotadas, bem como os processos políticos e socioeconômicos que 

as motivaram [...] (PEIXOTO, 2008, p. 11). No entanto podemos perceber uma clara relação 

entre a legislação e as práticas de auxílio ao desenvolvimento da agricultura.  

                                                 
17 Entrevista concedida a Willian Ribeiro Pinto pelo Sr. Darci Bernardo da Silva em30/05/2017.  
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Ainda no Brasil império houveram 4 institutos imperiais de agricultura, entre 1859 e 

1860. Estas instituições possuíam um caráter de formação e instruções quanto a pesquisa e 

ensino agropecuários, além de propagação de conhecimentos. O decreto nº 2.500 de 01/11/1859 

- criou o Imperial Instituto Baiano de Agricultura; o nº 2.516 de 22/12/1859 - criou o Imperial 

Instituto Pernambucano de Agricultura; o de nº 2.521 de 20/01/1860 – criou o Imperial Instituto 

de Agricultura Sergipano e o de nº 2.607 de 30/06/1860 - criou o Imperial Instituto Fluminense 

de Agricultura. 

Os estatutos eram praticamente idênticos, os institutos tinham funções já estritamente 

estabelecidas, quanto a disseminação de suas atividades, mediante a realização de concursos e 

publicações de suas pesquisas. No decreto nº 2.681, de 3 de novembro de 1860, que ratificou o 

estatuto do Imperial Instituto Fluminense de Agricultura. O artigo 2º previa:  

 
O Instituto deverá, em proporção com os seus recursos: 1º, facilitar a 

substituição dos braços necessarios à lavoura por meio de machinas e 

instrumentos apropriados, promovendo a introdução e adopção daquelles, cuja 

utilidade fôr praticamente demonstrada, e bem assim estudando e ensaiando o 

systema de colonisação nacional e estrangeira que parecer mais proficuo; 2º, 

fundar Estabelecimentos normaes onde se experimentem as machinas e 

instrumentos applicaveis á nossa lavoura, se ensaiem os systemas mais 

convenientes da cultura da terra, os methodos adequados ao fabrico, perfeição 

e conservação dos productos agricolas, assim como á extincção dos vermes e 

insectos nocivos; 3º, promover a acquisição das melhores sementes e renovos 

de plantas, e, experimentada a sua superioridade, facilitar a distribuição pelos 

lavradores; 4º, cuidar do melhoramento das raças dos animaes, promovendo a 

generalisação das melhores especies; [...] 9º, crear nos Estabelecimentos 

normaes, quando as circumstancias o permittirem, Escolas de Agricultura 

onde se aprendão os principios geraes e as noções especiae indispensaveis 

para que o trabalho se torne mais suave, util e vantajoso. Em quanto não se 

crear estas Escolas, que ficão dependentes de hum Regulamento especial, 

haverá nos Estabelecimentos normaes Agricultores profissionaes, que deem 

as instrucções que forem pedidas, e que sendo possivel tambem visitem os 

Estabelecimentos particulares. 

 

Apesar destes decretos pertencerem a um período onde as relações políticas no Brasil e 

o sistema governamental se apresentava de uma maneira distinta do atual, percebemos já a 

preocupação com a melhoria dos meios de produção agrícola. Destacamos o incentivo ao uso 

de “machinas” na produção agrícola do país. Apesar de não haver alguma indicação a respeito 

do que significava o termo máquina agrícola na época do império, no final da década de 1960, 

chama atenção pela centralidade que ocupa no texto. A palavra “machina” é citada no 
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documento mais 8 vezes, falando sobre conservação, compra, descrição e arrendamento aos 

sócios produtores do Instituto. 18 

Note-se, também, a preocupação quanto ao melhoramento de sementes e a sua 

distribuição aos produtores, bem como as referências à qualidade da produção. Outra questão 

era o melhoramento da produção animal, com o intuito de gerar e perpetuar apenas as melhores 

espécies. Por fim, nota-se que a criação de escolas para o aprendizado de técnicas de produção 

agrícola, com o propósito de tornar o trabalho menos desgastante para o produtor como 

utilização de meios para que se consiga uma melhor produção com menos esforço.  

Muitas foram as atribuições e influencias dos institutos imperiais junto a agricultura. 

Como exemplo temos o Imperial Instituto Baiano de Agricultura, instalado em 1874, na cidade 

de São Bento de Lajes, formou 273 engenheiros agrônomos até 1904, encerrando suas 

atividades no ano de 1911. “Alguns dos institutos criados pelos decretos citados, entretanto, 

não chegaram a ter funcionamento efetivo” (PEIXOTO, 2008, p. 13). 

Ainda neste período foi criada a Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, 

Commercio e Obras Públicas, pelo Decreto nº 1.067, de 28 de julho de 1860. A secretaria pode 

ser considerada como a gênese do atual Ministério da Agricultura, porém com pessoal e poderes 

reduzidos. Já na República, em 29 de dezembro de 1906, por meio do decreto nº 1606, o 

governo “[...]recriou o Ministerio dos Negocios da Agricultura, Industria e Commercio, que 

havia sido extinto na segunda metade do séc. XIX” (PEIXOTO, 2008, p. 13). 

Um marco significativo para o ensino agropecuário é 20 de outubro de 1910, quando 

por meio decreto nº 8.319,19 criou-se e normatizou-se o Ensino Agronômico nos seus diferentes 

níveis: básico, médio e superior. Trata-se de um documento extenso, contendo 591 artigos e 65 

capítulos, que tratam de diversos atributos das diferentes modalidades de ensino. O decreto 

previa, no artigo primeiro: 

 
O ensino agronomico instituido no Ministerio da Agricultura, Industria e 

Commercio, de accôrdo com o presente regulamento, tem por fim a instrucção 

technica profissional relativa à agricultura e ás industrias correlativas, e 

comprehende o ensino agricola, de medicina veterinaria, zootechnia e 

industrias rurais; 

 

O decreto estabelece a divisão do ensino agrícola no seu artigo segundo, segmentado 

em onze pontos: “Ensino superior; Ensino médio ou theorico-pratico; Ensino pratico; 

                                                 
18 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-2681-3-novembro-1860-556792-

publicacaooriginal-76922-pe.html. Acesso: novembro 2016 
19 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-1919/decreto-8319-20-outubro-1910-517122-

publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso: novembro de 2016. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-2681-3-novembro-1860-556792-publicacaooriginal-76922-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-2681-3-novembro-1860-556792-publicacaooriginal-76922-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-1919/decreto-8319-20-outubro-1910-517122-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-1919/decreto-8319-20-outubro-1910-517122-publicacaooriginal-1-pe.html
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Aprendizados agrícolas; Ensino primario agrícolas; Escolas especiaes de agricultura.; Escolas 

domesticas agrícolas; Cursos ambulantes; Cursos connexos com o ensino agrícola; Consultas 

agrícolas; Conferencias agrícolas. ” 

No texto classifica-se, ou nomeia-se os lugares em que tais atividades serão 

desenvolvidas: Estações experimentaes; campos de experiencia e demonstração; fazendas 

experimentaes; estação de ensaio de machinas agricolas; postos zootechnicos; postos 

meteorologicos. Note-se que o termo machinas é presente no início do século XX nesses textos 

regendo ações de ensino agronômico. Aparece 45 vezes no documento em diferentes locais.  

Com base nos dois decretos, podemos dizer que o discurso da mecanização da 

agricultura, aquela produção centralizada e expansionista, vem da passagem do século XIX para 

o XX. Talvez, reduzi-lo ao iniciado na década de 1960, marco da modificação da estrutura 

agrícola (MARTINE, 1990), seja pouco apropriado. Esse discurso/propaganda a respeito de 

mecanizar a produção agropecuária vem de muito antes dos créditos de subsídios agrícolas. 

Se seguirmos as denominações adotadas nos decretos, a Escola de Tratoristas de Irati 

enquadra-se no ensino prático. Regimentalmente, no Art. 102, 

 
O ensino pratico deve ter o objectivo de estimular e desenvolver o espirito de 

iniciativa e observação dos alumnos instruindo-os no manejo dos instrumentos 

e machinas e ensinando-lhe os melhores methodos experimentaes. 

 

Nota-se que, em termos políticos, a região de Irati adequava-se a estas normas e ditames 

da legislação nacional a respeito da modernização e da introdução das máquinas agrícolas. A 

cidade contava com uma Sociedade Agrícola Rural, com a função de promover a agricultura 

junto as autoridades, desde 1935 (ORREDA, 1972). A exigência de “campos de experiencia e 

demonstração”, podem ser demarcados pelo, já referido, campo experimental de agricultura, 

pleiteado pela lei nº 18 de 1936, que previa um terreno de 10 alqueires para desenvolver essas 

atividades. Outro órgão de apoio, dede 1939, era a Subseção de Fomento Agrícola.  

Podemos dizer, com base nas entrevistas, que tais instituições funcionavam, em certos 

aspectos, com base em apoio mútuo e dos moradores locais. Otto explicou, em relação à Escola 

de Tratoristas, que quando  

 

[...] faltava terreno para nós. Não tinha muito terreno ali. Aí nós pedíamos para 

o povo. Por exemplo, o Vachileski que tem a chácara lá, falou que muito 

queria plantar feijão, mas não posso. Digo: dá o terreno que eu levo a turma 

lá e plantamos. Levo a turma, o maquinário e eu vou ensinar. Vou dar aula e 
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já plantamos. Então eu ia lá, arava, destocava, deixava o feijão plantado de 

graça. Não cobrava nada, só para dar aula [...]. 20 

 

Quanto à infraestrutura para o desenvolvimento da agricultura e a extensão rural, 

buscava-se a criação de “fazendas experimentaes”. Com base nos decretos presidenciais, 

podemos ter uma ideia de como, nas primeiras décadas do período republicano no Brasil ouve 

um incentivo a este tipo de estratégia para a chamada modernização agrícola. 

 

Tabela 2:Decretos presidenciais para criação de campos de demonstração e fazendas modelo. 

 

Fonte: SICON/Senado Federal (PEIXOTO, 2008, p. 15) 

 

Podemos destacar a fazenda modelo criada na cidade de Ponta Grossa. O município era 

referenciado por conta da criação bovina, e participou desta política no âmbito do 

melhoramento agropecuário. Pode-se ver que a região dos Campos Gerais se tornava, também, 

alvo destas políticas nacionais de extensão, experimentação, e aplicação de tecnologia agrícola 

desde o início do século XX. 

Como parte deste mesmo empreendimento geral, passaram a ser realizados eventos 

ampliados para divulgar este tipo de atividades dirigidas ao campo.  

 
A primeira ação institucionalizada de extensão rural no Brasil, mais 

comumente citada pela bibliografia que trata deste tema, é a Semana do 

Fazendeiro, realizada pela primeira vez em 1929, pela então Escola Superior 

de Agricultura de Viçosa (atual Universidade Federal de Viçosa), com 

diversos cursos de extensão e palestras. [...] (PEIXOTO, 2008, p. 15) 

 

Mais ou menos uma década depois, instituíram-se pelo pais mecanismos de apoio à 

agricultura, mas voltados a uma clientela rural de elite. Como escreveu Peixoto (2008, p.16) 

 

                                                 
20 Entrevista concedida a Willian Ribeiro Pinto pelo Sr. Otto Stadikolski em 16/01/2017.  
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Ainda na década de 40 foram criados, sob os auspícios do Ministério da 

Agricultura, mais de 200 Postos Agropecuários, com a finalidade de 

constituírem-se como pequenas fazendas demonstrativas de tecnologias 

agropecuárias. Os postos deveriam ter pelo menos um agrônomo e um 

veterinário cada, mas só atendiam a poucos e privilegiados produtores, 

segundo sua influência na política local. [...]. 

 

Vimos que o Posto Agropecuário de Irati fora criado já em 1939, o que indica que os 

interesses dos promotores das propostas de mecanização e modernização da agricultura já 

haviam se voltado para esta região. Mas também como explica Darci Bernardo,   

 
[...] Irati, como dizem, tinha um grupo muito forte, mas era muito forte, 

madeireiro. Era considerado na época, um dos grupos mais fortes do Paraná, 

aqui em Irati. Era aquela família Gomes, Mansur, aquele pessoal ali: Zarpelon. 

Só o Zarpelon, por exemplo, eles tinham sociedade com a fábrica de fósforos, 

era uma sociedade deles. Naquele tempo também a luz, era uma tal de Força 

e Luz, não era a Copel, era deles. Aí eles tinham um negócio com o cimento 

Itambé, também. Essas lojas de carro grande que tinham eram do grupo que 

comandavam a região aqui... e a madeira. A madeira com a serraria do Gomes, 

a serraria do Dalegrave, a serraria do Mansur, aqui em Gutierrez mesmo era a 

serraria do Mansur.21 

 

Para se ter uma ideia do movimento madeireiro na região, em 1939, existiam nove 

postos de aparelhamento de madeira em Irati.22 Em meados da década de 1940, eram 15 

empresas do setor madeireiro com sede na cidade; algumas delas chegavam a ter sete a nove 

filiais (ORREDA, 2005, p. 44).  

Seja como for, a instalação dos postos agropecuários foi algo largamente praticado pelo 

governo federal e que perdurou até meados do século XX. Em alguns casos, as justificativas 

para sua instalação ficaram documentadas. Sobre a criação do posto agropecuário em Itinga, 

Minas Gerais, projeto nº 67/1950 consta que:  

 

A criação de um Posto Agropecuário, no município de Itinga, Minas Gerais, 

justifica-se sobre vários aspectos: - o cultural, o social e o econômico. Na 

extensa zona norte mineira, maior de que alguns dos pequenos Estados do 

Norte do país, não existe nenhum desses Postos a que poderia se acrescentar, 

- de civilização rural, uma vez que para orientar, fomentar, selecionar e 

defender a produção agrícola e pecuária do país, vêem-se na contingência de 

ministrar ensinamentos aos lavradores e aos fazendeiros de nossa Pátria. 

(DOU, abril de 1950). 

 

                                                 
21 Entrevista concedida a Willian Ribeiro Pinto pelo Sr. Darci Bernardo da Silva em 30/05/2017. 
22 Caetano Zarpellon, Cia. Guarapuavinha Ltda, Emílio Gomes & Filhos, Francisco Thomaz, Francisco V. de 

Araujo, Habib Sabaga, Irmãos Gracia, Vva.Meneghelo Marchiori &Cia, Paulo Schweiger. ORREDA, 2005,  p. 

43.   
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O posto que pode ser considerado como uma estratégia de difusão de um conjunto de 

bens comercializáveis e consumíveis é considerado e justificado como agência, lugar de 

civilização. Mas é preciso considerar que tais políticas eram direcionadas às elites locais que 

neste caso estão sendo classificadas como carentes de civilização. Devemos levar em 

consideração o espaço de uma década entre a fundação do Posto de Irati e o de Itinga bem como 

diferenças regionais, mas é bem plausível considerar que todo o discurso da mecanização e 

modernização agrícola fosse apresentado ao consumo como um pacote no pomposo invólucro 

da civilização. 

Outros pontos de justificativa mencionados, como a presença do rio Jequitinhonha, 

estrada de ferro, rodovias federais e alguns municípios vizinhos. Cidades que [...] “se dedicam 

em maior escala à pecuária e à agricultura, e que como Itinga se encontram privados de 

assistência técnica necessária” (projeto nº 67, DOU, abril de 1950). É bem provável que a 

relação da cidade de Irati com a estrada de ferro tenha influenciado e entrado como justificativa 

para a instalação dessas agências da produção da mecanização e modernização. Mas também 

convém dizer algo a respeito das Associações Rurais. 

O Decreto-Lei nº 7.449, de 9 de abril de 1945 23 tinha como principal objetivo a criação 

e organização de Associações Rurais em todas as cidades do país. Destaca-se, nessa estratégia 

de difusão da modernização: promover a aprendizagem agropecuária, sempre que possível em 

cooperação com órgãos oficiais; realizar, em colaboração com o Governo, periodicamente, 

exposições-feiras distritais, municipais ou regionais, estas últimas em colaboração com as 

congêneres. Por estes indicativos se compreende, ou se pode perceber, qual era o papel da 

Associação Rural de Irati junto ao Posto e à Escola de Tratoristas. A parti de 1945 as 

associações organizaram-se em federações estaduais, com sede nas capitais de cada Estado, 

fazendo parte da Confederação Rural Brasileira. Peixoto (2008) diz que “[...]em 30 agosto de 

1958, estavam registradas no Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura, 1.500 

Associações Rurais”, em sua maioria em Minas Gerais (221), São Paulo (173), Ceará (105) e 

Rio Grande do Sul (100). Podemos dizer assim, que a influência causada por essa instituição 

no meio rural foi considerável. 

Outros mecanismos dessa mesma produção centralizada, posto em ação durante as 

décadas de 1950/60, são as associações de crédito e assistência rural (ACAR), regidas pela 

Associação Brasileira de Assistência Rural (ABCAR). Em cada Estado a ACAR respectiva 

seria responsável pela criação de projetos técnicos que visariam financiamentos. 

                                                 
23 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del7449.htm. Acesso em novembro de 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del7449.htm
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No estado do Paraná não foi diferente.     

 

No início, em 1956, com 11 escritórios, os extensionistas eram funcionários 

do ETA -Escritório Técnico de Agricultura, cujos propósitos e métodos eram 

espelhados no sistema de extensão, implantado nos Estados Unidos da 

América. Posteriormente com vistas a aprimorar os programas de crédito 

rural, às atividades dos extensionistas foram incorporadas responsabilidades 

de orientação técnica aos tomadores de financiamentos. A partir daí, em 1959, 

as funções do ETA foram assumidas por uma organização de utilidade pública 

denominada ACARPA - Associação de Crédito e Assistência Rural do 

Paraná.24 
 

Este órgão desempenhou forte influência junto aos produtores e a agricultura do Paraná, 

principalmente a partir da década de 1970. Afirma-se que 

 
[...] liderou o processo de difusão de tecnologia no Estado do Paraná. Práticas 

de implantação e manejo de lavouras e criações, estratégias de controle de 

pragas e sistemas e processos de manejo e conservação de solos destacaram-

se como fundamentais para sustentarem o crescimento da produtividade. 

[...].25 

 

Deve-se levar em consideração que nenhuma dessas eram ações isoladas do senário 

mundial. As ACAR eram inspiradas e incentivadas pela Associação Internacional Americana 

para o Desenvolvimento Social e Econômico (AIA). Essa instituição foi modelo em Minas 

Gerais.   

[...] Juscelino Kubitschek, baseado nos bons resultados obtidos pela Acar-

MG, assinou em 1954 um acordo com o governo norte-americano e criou o 

Projeto Técnico de Agricultura (ETA), visando uma cooperação técnico-

financeira, para execução de projetos de desenvolvimento rural, entre os quais 

se destacava a coordenação nacional das ações de extensão rural. Diversos 

escritórios (ETAs) foram criados em cada estado, nos anos seguintes, tendo 

em muitos casos sido os embriões de cada Acar no respectivo estado 

(PEIXOTO, 2008, p. 18). 

  

Desde então, até o ano de 1974, foram sendo implantadas várias unidades da Associação 

Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR). Ao todo, eram 23 estabelecimentos 

disseminados pelo país. O sistema de financiamento e incentivos cresceu.  

Percebemos que as associações que prestavam serviços de extensão rural passaram a 

possuir um caráter mais de apoio financeiro, acabando por sobrepondo-se as questões de ensino, 

que eram normalmente pautas nos diferentes decretos. O Estatuto da Terra, criado pela Lei nº 

4.504, de 30 de novembro de 196426, estabeleceu alguns marcos voltados a propriedade rural 

                                                 
24 http://www.emater.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=43. Acesso em novembro 2016. 
25 http://www.emater.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=43. Acesso em novembro 2016. 
26 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4504.htm. Acesso em novembro de 2016. 

http://www.emater.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=43
http://www.emater.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=43
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4504.htm
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no Brasil. Dois exemplos são o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA) e o 

Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA). O INDA tinha a prerrogativa para “[...] 

promover o desenvolvimento rural nos setores da colonização, da extensão rural e do 

cooperativismo” (Art. 74, I). A finalidade do IBRA não foi especificada claramente pela lei, 

muito embora os pontos referentes a reforma agrária estivessem no texto. Um dos pontos a 

considerar como importante é o Artigo 73 dessa lei, referente à política de desenvolvimento 

rural que foi adotada: Assistência técnica; mecanização agrícola; assistência à comercialização; 

industrialização e beneficiamento dos produtos; educação, através de estabelecimentos 

agrícolas de orientação profissional; 

A mecanização aparece em destaque no artigo 78:  

 

Os planos de mecanização agrícola, elaborados pelos órgãos referidos no 

artigo 73, § 2°, alínea b, levarão em conta o mercado de mão-de-obra regional, 

as necessidades de preparação e capacitação de pessoal, para utilização e 

manutenção de maquinaria. § 1° Esses planos serão dimensionados em função 

do grau de produtividade que se pretende alcançar em cada uma das áreas 

geoeconômica do país, e deverão ser condicionados ao nível tecnológico já 

existente e à composição da força de trabalho ocorrente.§ 2º Nos mesmos 

planos poderão ser incluídos serviços adequados de manutenção e de 

orientação técnica para o uso econômico das máquinas e implementos, os 

quais, sempre que possível deverão ser realizados por entidades privadas 

especializada. 

 

Podemos dizer que, de certa forma, o Estatuto da Terra foi o documento que ratificou e 

dinamizou a mecanização no campo oficialmente. A pesar de outras leis e decretos declararem 

estes projetos, produzirem estes objetos de consumo, o Estatuto apresentou em letras de lei, 

como posição governamental. A tese de que a agricultura brasileira deveria mecanizar-se e 

modernizar-se para desenvolver-se ficava clara e legalizada ali. Isso seria equivalente a civilizar 

a agricultura nacional. 

Outro marco da extensão rural no Brasil foi a criação da Empresa Brasileira de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (EMBRATER) em 1974, quando, por exemplo, a Escola 

de Tratoristas de Irati já fora extinta e por isso, não será explanada aqui27. Nos parece que 

Peixoto (2008, p. 25) sintetiza bem a discussão feita até aqui. Partindo de outro referencial 

teórico aponta para a relação entre produtos e consumo:  

 

[...] A modernização da agropecuária foi caracterizada pelo consumo de 

insumos e equipamentos industrializados. A mecanização intensiva liberou 

mão-de-obra rural para a indústria e construção civil. As políticas de pesquisa 

agropecuária, crédito rural e Ater foram voltadas para o fortalecimento desse 

                                                 
27 O Decreto nº 75.373, de 14 de fevereiro de 1975, que regulamentou a Lei nº 6.126/74. 
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modelo, e as estruturas político-econômicas favoreceram a produção em 

grande escala de matéria prima agropecuária, destinada à exportação ou à 

industrialização. 

 

Neste capítulo, vimos por meio das imagens fotográficas feitas e guardadas pelos 

faxinalenses, as imagens guardadas e expostas pelas empresas e pelos memorialistas as imagens 

selecionadas pelos produtores de símbolos da administração pública criam um campo de 

significados dados ao consumo. Vimos a constituição de um espaço, uma região em que os 

agricultores, principalmente os não especializados, na figura dos produtores de batata, devem 

incorporar os conteúdos científicos e as tecnologias necessários para aumentar a produção, 

manter a lavoura viável e impedir o declínio da economia. Fortalecia-se uma demanda criada 

pela profissionalização, pelo ensino técnico ao agricultor. No próximo, veremos a implantação 

da escola de tratoristas em Irati.  
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CAPÍTULO II 

 

A MAQUINARIA CHEGAVA PELAS LINHAS DA ESCOLA 

 

Neste capítulo trataremos, principalmente, da Escola de Tratoristas de Irati, uma das 

vias por meio das quais a produção racionalizada da mecanização e da modernização agrícolas 

chegou à região em pauta. Não se trata de uma escola normal de formação geral dessas 

vinculadas ao Ministério da Educação e sim de uma instituição criada para formar mão de obra 

especializada na agricultura mecanizada. Ela será uma forma de descentralização de expansão 

do ‘consumo ordenado’ dessas mercadorias de expansão do capital. Otto Stadikolski, hoje 

aposentado e morador do bairro Fósforo, Irati-PR, trabalhou como instrutor nesta instituição 

por 12 anos. Afirma que 

[...] naquela época a quarta zona agrícola, que era o Fomento. [...] era Posto 

Agropecuário. Vendia a criação... vendia não, dava para os colonos: gado, 

porco, cavalo, enxerto, tudo de primeira qualidade. Por isso era posto 

agropecuário, campo de experimentação, fazia a sementeira pura. [...] e nisso 

sugeriram a escola, porque tem todo o maquinário, tudo completo. E nisso 

começou os colonos a comprar máquinas. Então foi ali mais para ensinar, para 

dar 90 dias. Aí, como te contei, veio de novo de 16 anos até 40, 50 anos. Cabia 

20. Só. Chegava, internato. 90 dias. 28 
 

Esta instituição foi criada para formar mão de obra em função de um grande de programa 

de modificações na base técnica da agricultura brasileira. 

 

2.1 Escolas ao modo de manuais de instruções 

 

A Escola de Tratoristas de Irati assim como o Curso de Preparação para Economia 

Doméstica de Prudentópolis, no entanto, teve duração efêmera. Podem, por isso, ser 

comparados a esses livretos de instruções para iniciação no uso de algum aparelho ou 

maquinário qualquer que se adquire no mercado. A sete de fevereiro de 1973, o governo militar 

brasileiro, na pessoa do então presidente General Emílio G. Médici, emitiu o decreto Nº 71.821. 

Por meio dele, autorizava a cessão do acervo de bens móveis e imóveis vinculados a dois 

estabelecimentos de ensino situados no estado do Paraná: o Curso de Preparação de Economia 

Doméstica Rural instalado em Prudentópolis (PR) e o Centro de Tratoristas da cidade de Irati 

(PR) (D.O.U. 14/02/1973). Conforme o documento, o acervo do primeiro passou à prefeitura 

                                                 
28 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr.Otto Stadikolski. em 16/01/2017. 
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municipal de Prudentópolis, enquanto que o do Centro, foi destinado ao governo do Estado do 

Paraná.  

O Curso de Preparação para Economia Doméstica, muito embora esteja associado ao 

tema desta pesquisa, não será objeto central neste estudo. Mas convém apontar o seguinte: o 

vínculo consiste em que ambos, no início da década de 1950, foram inseridos como partes da 

mesma política internacional de colaboração entre o Brasil e os Estados Unidos da América 

para o desenvolvimento da agricultura e o aproveitamento dos recursos naturais existentes em 

território brasileiro. Hipoteticamente, tal curso teve impactos significativos na história das 

populações interioranas dessa região e, portanto, nas localidades organizadas em forma de 

faxinal. Primeiramente por que, até o início da década de 1990, Prudentópolis era um dos 

municípios do Paraná com a maior concentração destas localidades faxinalenses. Segundo 

dados da EMATER, em 1994, eram detectadas em vinte e cinco municípios paranaenses: 

Prudentópolis concentrava 16 delas; Mandirituba, 13; Palmeira, 9; e outros municípios.29 

Além disso, a economia doméstica, segundo Amaral Junior (2013, p.276-277), tornou-

se uma preocupação significativa no Brasil, desse o início do século XX. Era devido à crise da 

família tradicional que se abateu sobre nosso país. O êxodo rural desencadeado pelo avanço do 

capitalismo no campo e a industrialização tardia fizeram com que as mulheres e as crianças 

fossem empregadas na indústria. Isso aliado ao aumento do número de divórcios, representava 

aos governantes uma ameaça à família convencional. As teses de que a família nuclear, 

sustentáculo de sociedade, estava ameaçada demandou políticas de enfrentamentos. Os cursos 

de economia doméstica emergiam como encaminhamentos imprescindíveis. Houve uma 

tentativa em 1909, em São Paulo, mas somente em 1930, o “[...] curso retornou às grades 

curriculares, sendo que no ano de 1942 o curso foi estendido pela Lei Orgânica do Ensino 

Secundário a todas as séries dos cursos ginasial, clássico e científico” (AMARAL Jr., 2013, 

p.277).  

Enquanto os brasileiros possuidores de condições financeiras suficientes começavam a 

importar seus tratores, as mulheres aprendiam conteúdos ligados à nutrição, ao vestuário, à 

decoração, à puericultura, à educação, à arte e à recreação. No ano de 1952 foi criado o primeiro 

curso superior com base na economia doméstica, na  

 

[...] Escola Superior de Ciências Domésticas na antiga Escola Superior de 

Agricultura e Veterinária (ESAV) – hoje Universidade Federal de Viçosa 

(UFV) [...] Vale lembrar, que a extensão da época, fortemente assistencialista, 

era marcada pela presença de profissionais das ciências agrárias, como 

                                                 
29 EMATER – PR, SEAB e SEPLAN. Cadastro sobre os Faxinais no Estado do Paraná. Curitiba, 1994. (mimeo) 



62 

 

médicos veterinários e agrônomos, e que a inserção do economista doméstico 

na equipe extensionista permitiu um trabalho paralelo com a família dos 

agricultores, enquanto os demais profissionais da equipe de extensão 

trabalhavam com os agricultores na produção (AMARAL Jr., 2013, p.277). 
 

Era a política extensionista do início da década de 1950, o parâmetro para a ação do 

ministério da agricultura na região sul do Brasil. No estado do Paraná, a criação do Curso de 

Preparação de Economia Doméstica Rural representava a intervenção junto à família dos 

agricultores, já o Centro de Tratoristas, uma ação adjacente ao aspecto da produção. 

O Centro de Tratoristas era também nomeado em documentos oficiais como Escola de 

Tratoristas ou, ainda, Escola de Tratoristas e Fomento. Popularmente, no entanto, tornou-se 

conhecido simplesmente como Fomento. Aqui será chamada Escola de Tratoristas.  

Em se tratando da história da ruralidade na mesorregião Sudeste do Paraná, pode ser 

situada no espaço das relações que estabelecemos entre máquinas agrícolas, espaços não 

cercados e áreas fechadas por cercados. Representa a relação entre uma forma tradicional de 

exploração e uso da terra e a agricultura mecanizada, muito embora tal contato não signifique, 

necessariamente, antagonismo. 

A Escola de Tratoristas de Irati foi criada no ano de 1954, dois anos depois do 

estabelecimento do primeiro curso superior baseado em economia doméstica. Funcionou até o 

início da década de 1970. Era um estabelecimento de ensino subordinado ao Ministério da 

Educação e Cultura, no momento em que encerraram as atividades formativas ali 

desenvolvidas.30 Nos seus vinte e poucos anos de funcionamento, formou profissionais oriundos 

de várias regiões do Brasil. Depois do fechamento, as dependências em que funcionava 

passaram a abrigar o Colégio Florestal. Era o ano de 1973.  

Conforme o site oficial da instituição, o Florestal é o primeiro curso de técnicos 

florestais do Brasil, e foi de início, isto é, em 1969, implantado nas dependências do 

 

[...] Colégio Estadual Agrícola ‘Augusto Ribas’ localizado em Ponta Grossa, 

Estado do Paraná. Neste colégio funcionavam ainda os cursos de técnico 

agrícola e economia doméstica [...]. No ano de 1972, por razões 

principalmente de ordem técnica, este curso foi transferido para o Município 

de Irati-Paraná[...] onde continua funcionando até a presente data. Segundo 

informações pessoais do engenheiro florestal Alberto Klas Neto, diretor 

técnico do curso técnico florestal de Ponta Grossa em 1972, alguns dos fatores 

mais importantes para esta transferência do curso florestal de Ponta Grossa 

para Irati foram: Existência no município de Irati de uma área de 185 hectares, 

pertencentes ao governo Estadual, onde anteriormente funcionava a Escola de 

                                                 
30 Era a abrangência do Ministério naquele momento. 
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Tratoristas e Fomento Agrícola. Tal gleba de terras estava supostamente sem 

nenhum plano de continuidade pelo governo;31 

 

A história desta instituição que deu lugar ao Colégio Florestal é ainda pouco conhecida 

e investigada, mas a transferência do Curso de Técnico Florestal para o que veio a ser o Colégio 

Estadual Presidente Costa e Silva evidencia a persistência da divisão social do trabalho no 

ensino técnico rural. No Colégio Estadual Agrícola ‘Augusto Ribas’ ainda no final da década 

de 1960, essa instituição de ensino paranaense reproduzia o esquema aplicado nacionalmente 

desde o início da década de 1950: técnica agrícola para homens do campo e economia doméstica 

para as mulheres da área rural. Note-se também, que o Colégio em que o curso passou a 

funcionar, oficializado pelo Decreto 3890 de 10/07/1973, recebeu o nome de um dos líderes do 

regime militar implantado no país e1964. Era o governante do Brasil que antecedeu aquele que 

assinou a lei de distribuição dos bens da Escola de Tratoristas de Irati. 

Esse decreto de destinação do acervo da Escola como que sacramentou o encerramento 

das atividades desenvolvidas ali. Trata-se de um acontecimento pedagógico intrigante porque, 

justamente durante o regime militar, emergiu e tomou corpo a concepção filosófica educacional 

tecnicista no Brasil. Numa primeira aproximação, não faz muito sentido o desmantelamento de 

uma instituição de ensino moldada segundo essa tendência pedagógica tão cara às instâncias 

governamentais estabelecidas pelo regime e tão articulada às políticas de modernização e 

mecanização da agricultura. Mas pode ser que estivesse ocorrendo alguma incongruência entre 

o projeto original e o andamento das atividades, ou que tenha modificado a ordem das políticas 

internacionais de cooperação. 

Seja como for, a documentação de que dispomos a respeito da Escola de Tratorista é 

escassa. Alguns documentos oficiais, entrevistas e algumas notícias de jornais, às vezes bem 

intrigantes. A página da Web Rádio Najuá, emissora local, apresenta uma matéria envolvendo 

o tema. O título Nazistas em Irati: Lenda ou História não teria qualquer vínculo não fosse o 

cenário em que os personagens são colocados, isto é, as imediações da Escola de Tratorista e 

se um dos funcionários que ali trabalhavam não estivesse envolvido. 

A polêmica começa pela dicotomia estabelecida pelo autor da matéria, Dagoberto 

Waydzik, entre história e lenda, ou seja, história verdade e história mentira. Assim escreveu o 

autor que, 

Por volta de 1971 passaram em Irati uma estranha mulher e sua filha. 

Acamparam em frente a então Escola de Tratoristas do Ministério da 

Agricultura, onde hoje está o Colégio Florestal. Viajavam com vestimentas 

                                                 
31 http://www.iriflorestalcostaesilva.seed.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=45. Acesso 

fevereiro de 2017. 

http://www.iriflorestalcostaesilva.seed.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=45
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esquisitas, a cavalo e acompanhadas somente por alguns cães. Diziam que 

estavam em peregrinação pela América do Sul. As desconhecidas haviam 

saído do Paraguai e percorreram parte do continente. Desde a figura das 

mulheres, ao modo de se comportarem causou curiosidade aos moradores da 

região do Irati Velho. Porém, como não incomodavam os moradores, ninguém 

se importou com a presença das mesmas. Quando precisavam de algo 

recorriam a um funcionário da Escola de Tratoristas, principalmente para 

comprar mantimentos [...]. Quanto a seus nomes, somente diziam ser a 

Condessa dona Nora Deyse e sua filha Holdine. Ficaram no local por algumas 

semanas. Certamente usavam identidades falsas (WAYDZIK, 2011, s/p.). 

 

O texto de Waydzik pode ser classificado como literatura do estilo conto, não havendo, 

portanto, nenhuma preocupação relativa à referenciação ou ao suporte em provas documentais. 

Nenhuma fonte é citada. O autor não declara a origem das informações, embora forneça uma 

série de elementos verificáveis: a Escola, a data (1971), o Colégio, Irati Velho (o nome do 

Bairro de localização dessas instituições). Parece, também, que não se põe em dúvida se as ditas 

mulheres estiveram ali ou não, mas a razão da incerteza, se lenda ou história, está na primeira 

parte do título: Nazistas em Irati. A matéria segue até referenciar outro escrito do gênero, 

apontando sinais quase evidentes da presença dos parentes, seguidores e servidores próximos 

de Hitler na América do Sul32.  

Pode ser que Waydzik estivesse aludindo certas modificações ocorridas no âmbito dos 

acordos internacionais de cooperação para a implementação da mecanização e modernização 

agrícola no Brasil. 

 

2.2 Rede internacional de produção e introdução das máquinas na roça 

 

Até o final da década de 1970, as parcerias para o desenvolvimento tecnológico da 

agricultura no Brasil, no âmbito da região aqui estudada, eram estabelecidas basicamente com 

os Estados Unidos da América. Então, conforme o site do Colégio Florestal, 

 

Em 1979 o Brasil assinou um convênio de cooperação técnica com a 

República Federal da Alemanha. Este convênio, apoiado pela Secretaria 

Econômica e Técnica Internacional - SUBIN, e previsto para ser desenvolvido 

no Estado do Paraná entre 1979/1987, envolvendo a Deutsche Gesellschaft 

Für Technische Zusammenarbeit (GTZ) GmbH, beneficiou diretamente o 

Colégio Florestal de Irati.33 

 

                                                 
32 http://radionajua.com.br/noticia/noticias/opiniao/nazistas-em-irati-lenda-ou-histria/9804/ 
33 http://www.iriflorestalcostaesilva.seed.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=45. Acesso 

fevereiro de 2017. 

http://www.iriflorestalcostaesilva.seed.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=45
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Com base nos documentos podemos apurar que a Acordo Básico de Cooperação 

Técnica foi assinado em 30 de novembro de 1963, sendo ajustado 20 de julho de 1978. 

Conforme a nota E 2 445/80/922/85, de 27 de dezembro de 1985, a proposta implicava  

 

[...] o seguinte ajuste sobre o projeto de Cooperação Técnica Formação de 

Técnicos Florestais a Nível de 2 Grau no Colégio Presidente Costa e Silva de 

Irati - PR (PN 76.2036.2): O Governo da República Federal da Alemanha e o 

Governo da República Federativa do Brasil darão prosseguimento à 

cooperação iniciada em 1979 e destinada à formação de técnicos florestais, 

por um período de mais 3 anos, ou seja, até 31 de março de 1987. (NE 2 

445/80/922/85 – 27/12/1985) 
 

Parece que o episódio da ‘Condessa dona Nora Deyse e sua filha Holdine’ se coloca no 

interstício de uma modificação de políticas e relações internacionais no que diz respeito a 

tecnologia e formação técnica. A Escola de Tratoristas projetada e efetivada em cooperação 

como os Estados Unidos da América foi substituída pelo Colégio Florestal, arquitetado e 

concretizado em colaboração como a República Federal da Alemanha. 

Foram três décadas de cooperação Brasil/EUA em função da introdução de tecnologias 

agrícolas na mesorregião Sudeste do Paraná. Nesse período a história das estranhas mulheres 

viajantes, da tendência pedagógica tecnicista, das políticas colaboracionistas entre Brasil e 

Estados Unidos da América, Brasil e Alemanha, dos refugiados nazistas na América do Sul, da 

introdução dos tratores na agricultura brasileira, dos decretos baixados durante o regime militar 

implantado no Brasil em 1964 e das localidades organizadas em forma de faxinal convergem 

para formar os lugares da história. Este ponto ganha destaque na visão de Certeau, para o autor 

 

Os lugares são histórias fragmentárias e isoladas em si, dos passados roubados 

à legibilidade por outro, tempos empilhados que podem se desdobrar, mas que 

estão ali antes como histórias à espera e permanecem no estado de quebra-

cabeças, enigmas, enfim simbolizações enquistadas na dor ou no prazer do 

corpo (CERTEAU, 1994, p. 189). 

 

Esse lugar que é a Escola de Tratoristas vincula-se a um conjunto mais amplo de projetos 

de sociedade. A mecanização da agricultura brasileira, já dissemos, é associada às modificações 

ocorridas no ocidente após a Segunda Grande Guerra. 

 

Acredita-se que, anteriormente ao conflito mundial, contava o Brasil com 

cerca de 3.380 tratores, sendo a área total cultivada, naquela época, de perto 

de 14 milhões de hectares de terra. A nossa população era então da ordem de 

pouco mais de 40 milhões de habitantes. Depois do término da guerra de 1939-

1945, o aumento do número de tratores tornou-se acentuado, chegando a 

importação, em 1951, a atingir o número de 11.142 máquinas tratorizadas, o 

que representava cerca de 60% dos tratores existentes. A importação de 

tratores no período pós-guerra foi um tanto desordenada, tendo o nosso País 
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recebido um número bastante considerável de máquinas sem nenhuma 

tradição no mercado internacional e provindas da indústria americana e 

europeia que se transformavam de produtoras de equipamentos bélicos a 

produtoras de máquinas agrícolas e para outros fins. Foram inúmeros os 

tratores que, após poucas horas de uso, foram paralisados ou mesmo 

encostados por não se adaptarem às nossas condições ou pela precariedade de 

sua construção.34 
 

Essa explosão no número de máquinas agrícolas e oriundas de tantas partes e de modelos 

tão diferentes, certamente, foi tomada como um nicho muito promissor de mercado. Isso explica 

a existência dos acordos envolvendo outros países para a formação de gente habilitada a utilizar 

os novos produtos colocados no mercado. A produção de tratores em território brasileiro, 

convém lembrar, começou a concretizar-se na década de 60. Aí que as primeiras empresas 

estrangeiras do ramo se instalaram no país, uma vez que se tornou muito dispendioso importar 

tais bens. Adriana Monteiro (s/d, p.1) escreveu que  

 

Em 1952, Getúlio Vargas deu o grande impulso da mecanização no Brasil. O 

então presidente criou o ‘Plantai Trigo’, um projeto que visava à 

autossuficiência de trigo no país [...] e impulsionou a agricultura brasileira. A 

partir desse momento, os agricultores passaram a importar tratores e máquinas 

agrícolas em grande quantidade [...]. Com a vinda de máquinas agrícolas de 

outros países, faltava assistência técnica para estes equipamentos. ‘[...] no 

final da década de 50, um período de muitas importações, existiam no país 

150 marcas e mais de 450 modelos de tratores, um grande problema para 

reposição de peças e assistência aos equipamentos. Para resolver essa questão, 

por volta de 1960, com a vinda da indústria automobilística para o Brasil, o 

país deu início à fabricação de máquinas pesadas e implantou-se a produção 

nacional de tratores. 

 

Essa etapa da produção nacional, segundo Monteiro, foi precedida por uma reunião 

entre membros do governo Juscelino Kubitscheck e professores de várias áreas do 

conhecimento oriundos de diversas regiões do Brasil. Tal encontro ocorreu em São Paulo, na 

cidade de Piracicaba, no início da década de 1960. A decisão de iniciar a produção nacional foi 

acompanhada pela opção de produzi-las com motor a diesel.  

Pode-se apresentar como causas desta decisão política pela produção nacional, escreveu 

Monteiro, a pressão que havia sobre o ministério da agricultura, entidade que, nesta época, 

financiava a importação de máquinas agrícolas devido às negociações internacionais no período 

imediatamente posterior a Segunda Grande Guerra. Em consequência, as reclamações 

referentes aos problemas apresentados pelos tratores devido à má qualidade dos equipamentos 

e à falta de operadores qualificados recaiam sobre o ministério (MONTEIRO, s/d, p.1). 

                                                 
34 http://tratoresantigos.blogspot.com.br/2009/08/mecanizacao-agricola-no-brasil.html 
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Como se pode notar, a questão da preparação de operadores consumidores dessas 

máquinas agrícolas está presente neste contexto. Há de se compreender também que a Escola 

de Tratoristas de Irati é ligada ao Ministério da Agricultura embora tenha sido criada no ano de 

1954. Podemos imaginar a complexidade dos conteúdos em tal realidade, sendo que existiam 

mais de 150 marcas destas máquinas com mais de 450 modelos diferentes. 

Até o final dos anos 50 e início dos anos 60, todos os tratores vendidos no Brasil eram 

importados. A produção de um trator no país começou a tomar forma na década de 60. Mas 

para termos uma ideia dessa variedade de máquinas, trataremos de algumas das marcas mais 

conhecidas e algo sobre os fabricantes com base no site Tratores antigos, num artigo intitulado 

como História: Os tratores e a indústria de automóveis.35  

O texto inicia referindo-se à marca Ferruccio Lamborghini. Consta que tal empresa não 

iniciou no mercado produzindo e vendendo veículos e sim tratores e outra máquinas agrícolas. 

Conforme a matéria  

No começo do século XX, carros e tratores não poderiam estar mais distantes 

em design. Quando os carros já estavam decidindo qual tipo de motor usariam 

- vapor, elétrico ou combustão interna - os tratores ainda eram movidos a 

vapor desde o final do século XIX. Mais ou menos como locomotivas a vapor 

sobre rodas, eles eram enormes, caros e quentes. Eram máquinas perigosas 

que precisavam do trabalho de muitos homens para abastecer e operar e eles 

não eram exatamente potentes. Quando os fabricantes de automóveis 

começaram a optar pelo motor de combustão interna como o caminho a seguir, 

eles também estavam de olho no mercado agrícola. Havia muitas terras a 

serem colonizadas e muito dinheiro para ganhar com essas máquinas. Os 

motores a gasolina desenvolvidos para os carros poderiam ser reajustados para 

trabalhos mais pesados e vendidos a fazendeiros, e assim foi feito.36 

 

A história da fabricação de tratores a nível internacional então pode ser vinculada aos 

primeiros pedaços de solo revolvidos mecanicamente no Estado do Paraná, no caso, na Colônia 

de Carambeí. Mas este tipo de maquinaria, como a própria colônia na descrição do Cônsul 

Holandês, não prosperou.  

A Ford, conforme o site, foi uma das primeiras empresas a produzir o trator à gasolina. 

Era o ano de 1912 e tratava-se do modelo F. Vinte e sete anos depois, a empresa lançou o padrão 

9N que se tornou o design para a maioria dos tratores leves. Vinha com pneus de borracha. Na 

década de 1980, a Ford Motor Company comprou a Sperry-Holland Tractors e então surgiu a 

Ford New Holland, empresa instalada na cidade de Irati desde meados de década de 1990. 

                                                 
35 http://www.tratoraco.com.br/home/conteudo/3314/2711/Historia-dos-Tratores. Acesso dezembro de 2016. 
36 Idem. 

http://www.tratoraco.com.br/home/conteudo/3314/2711/Historia-dos-Tratores
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Na Alemanha, eram produzidos os tratores da marca Porsche. Houve uma produção 

durante a Segunda Guerra que foi retomada no ano de 1956. Deste período até o ano de 1963, 

foram produzidas 125 mil unidades. Note-se que mais ou menos por esta época que o Brasil 

estabeleceu aquele acordo de cooperação com a Alemanha na área da engenharia florestal. Mas 

também outras conhecidas marcas de veículos produziam tratores. 

A Fiat, atualmente, é a segunda maior produtora de tratores do mundo, perdendo apenas 

para a John Deere. Produz máquinas agrícolas desde 1919, mas não as comercializa no Brasil. 

Em termos de máquinas agrícolas mesmo, a Massey-ferguson pode ser destacada. Esta empresa 

produziu implementos juntamente com a Ford (era Ford-Ferguson) desde 1938 até 1946, 

quando a sociedade foi desfeita.  

O primeiro trator introduzido no faxinal do Monjolo, como veremos adiante, era desta 

marca. Era o ano de 1975. O faxinal estava vinculado a estes megaempreendimentos 

transcontinentais, de produção de veículos populares e de luxo, de máquinas sofisticadas e de 

sociedades econômicas que se aglutinam e se desfazem conforme os ditames da 

macroeconomia.  

No ano de 1952, período em que foi negociado o acordo de cooperação entre o Brasil e 

os Estados Unidos, e bem próximo da fundação da Escola de Tratoristas de Irati, a Ferguson 

venceu uma disputa judicial com a Ford que foi condenada a pagar-lhe 9,25 milhões em 

indenização. Mas temos outras marcas de tratores a destacar. 

A Valmet é “conglomerado estatal finlandês formado em 1951, agrupando diversas 

empresas industriais de propriedade pública nos setores aeronáutico, naval, de equipamento 

ferroviário, militar, agrícola e para a fabricação de papel... A filial brasileira da Valmet foi 

fundada em janeiro de 1960, em Mogi das Cruzes (SP)”.37 

Disso será interessante reter que, na década de 1960 três grandes marcas iniciaram a 

produção de tratores no Brasil. A Ford fabricava o modelo 8 - BR Diesel e a Massey-Ferguson 

produzia o MF 50, (também conhecido como cinquentinha), enquanto que a Valmet se pôs a 

produzir o modelo Valmet 360.38 Especificamente,  

 

A produção do primeiro trator nacional foi iniciada em 1960, sendo que coube 

à Ford Motor do Brasil S.A. a apresentação do 1º trator brasileiro, cujo 

lançamento se deu a 09/12/1960, em solenidade especial. Nesse mesmo ano 

[...] foram produzidos no país, 37 unidades. No ano seguinte, a produção 

nacional de tratores se elevou a 2.466 e, em 1962, o número de tratores atingiu 

a marca de 11.092 unidades. Em 1963 e 1964, os recordes de produção foram 

                                                 
37 http://www.lexicarbrasil.com.br/valmet/. Acesso dezembro de 2016. 
38 http://www.tratoraco.com.br/home/conteudo/3314/2711/Historia-dos-Tratores. Acesso dezembro de 2016. 

http://www.lexicarbrasil.com.br/valmet/
http://www.tratoraco.com.br/home/conteudo/3314/2711/Historia-dos-Tratores
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quebrados, alcançando as cifras de 22.110 e 33.399 unidades respectivamente, 

sendo que em 1964, os dados se referiam até o mês de outubro.39 

 

O ano de 1960, dia trinta e um de dezembro, era a data final da vigência de um acordo 

firmado no Rio de Janeiro entre os Governos do Brasil e dos Estados Unidos da América. 

Visava o desempenho de um programa de cooperação agrícola entre os dois países e fora 

firmado em vinte e seis de junho de 1943. A data eleita para que entrasse em vigo foi o primeiro 

de janeiro de 1954, ano em que foi fundada a Escola de Tratoristas de Irati.  

A negociação foi aprovada pelo decreto de Nº 20, de oito de maio de 1956 e previa o 

seguinte: “Em conformidade com o Acôrdo (sic) Geral de Cooperação Técnica, efetuado por 

troca de notas no Rio de Janeiro, a 19 de dezembro de 1950, terá início, nos Estados Unidos do 

Brasil, um programa destinado a desenvolver a agricultura e os recursos naturais. ” (DOU de 

9.5.1956) 

O objetivo primeiro consistia em “Facilitar o desenvolvimento da agricultura e dos 

recursos naturais dos Estados Unidos do Brasil, mediante ação conjunta dos dois governos; ” 

(DOU de 9.5.1956). E conforme a negociação, o programa poderia incluir atividades que as 

partes considerassem como cabíveis, entre elas: estudos das necessidades do Brasil nos setores 

da agricultura, recursos naturais e dos meios para satisfaze-las; adaptações do programa, início 

e administração dos projetos relativos à agricultura, aos recursos naturais e à pesca, e por fim, 

atividades correlatas de treinamento, tanto no Brasil como no exterior (DOU de 9.5.1956).  

Evidentemente, a Escola de Tratoristas de Irati enquadrava-se no âmbito de tais 

atividades. Devemos fazer, no entanto, a ressalva de que o corpo técnico posto à disposição do 

programa, como disposto nas letras do acordo, seria constituído de norte-americanos. Seria 

chefiado por um codiretor norte-americano, mas todos precisariam ser nomeados pelo governo 

do EUA e com aprovação do governo brasileiro.  

Como previsível, o financiamento seria das partes acordantes, sendo que o governo 

norte-americano deveria custear as despesas dos técnicos vindos de seu pais. O Brasil 

contribuiria com uma quantia em dinheiro (quatorze milhões de cruzeiros), podendo haver mais 

contribuições de ambas as partes anualmente, caso houvesse concordância entre elas nesse 

quesito. 

Quanto à execução dos projetos, estava previsto que “O programa de cooperação 

agrícola e de recursos naturais previstos no presente Acôrdo (sic.) consistirá numa série de 

                                                 
39 http://tratoresantigos.blogspot.com.br/2009/07/o-primeiro-trator-brasileiro.html . Acesso novembro de 2016 

http://tratoresantigos.blogspot.com.br/2009/07/o-primeiro-trator-brasileiro.html
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projetos que poderão ser executados por órgãos federais, regionais, estaduais, municipais ou 

intergovernamentais do Brasil” (DOU de 9.5.1956). 

O contrato de 1953 aplicava-se aos de 27 e 29 de junho de 1951, assinados no Rio de 

Janeiro que versavam sobre o tal programa de treinamento em métodos agrícolas, na fazenda 

Ipanema e em outras localidades do Brasil e outro de treinamento em fomento e economia 

doméstica, em Viçosa e outras localidades do Brasil, respectivamente. (DOU de 9.5.1956). São 

projetos do mesmo tipo que a Escola de Economia Doméstica de Prudentópolis e da Escola de 

Tratoristas de Irati.  

Com base nos estudos efetuados por Mendonça (2010), podemos dizer que se trata de 

projetos típicos decorrentes dos acordos de cooperação técnica estabelecidos entre o governo 

estadunidense e brasileiro, no período que se estende entre os anos de 1945 e 1961. São 

resoluções  no âmbito da Educação Rural, agenciadas pelo Escritório Técnico de Agricultura 

Brasileiro-Americano (ETA). Para a autora  

 

O ETA foi responsável pela consagração de um processo em curso no país, 

desde meados da década de 1940, destinado à redefinição do próprio 

significado do ensino técnico agrícola, que progressivamente se distanciou de 

sua dimensão escolar, assumindo o cunho de práticas extensionistas. [...] 

Semelhantes práticas abrangiam um amplo espectro de iniciativas implantadas 

em todas as unidades da federação brasileira, incidindo sobre os mais distintos 

âmbitos do mundo agrário, e envolviam desde o fomento à produção 

agropecuária, a conservação de recursos naturais, até o auxílio tido como 

‘educativo’ a comunidades rurais (MENDONÇA, 2010, p. 140). 

 

A Escola de Tratoristas de Irati ficou na memória popular com o nome de “fomento”, 

mas na categorização política, pertencia ao chamado auxílio educativo às comunidades rurais, 

à aquela proposta de extensionistas. 

Ocorre que, neste período, a educação agrícola passava por um momento de redefinição 

no Brasil. Remodelamento consolidado na década de1950, modificando o foco das ações 

centradas na educação escolar para a atuação de “[...] instituições de assistência técnica e 

creditícia, visando à qualificação da mão de obra rural adulta e também ao seu controle e 

‘organização’ em ‘comunidades rurais’, aptas a consumirem a tecnologia estadunidense, 

definida como a mais adequada” (MENDONÇA, 2010, p. 141). A referência ao consumo de 

tecnologia feita pela autora não poderia ser menos apropriada e mais fértil.  

Podemos considerar que as comunidades rurais da região em que a Escola de Tratoristas 

foi implantada se enquadravam convenientemente na categoria daquelas em que se imputava 

urgência de serem “controladas e organizadas” como aptas ao consumo da tecnologia 

americana. Então, esses faxinais seriam os alvos diretos dessa produção, pois representavam, 
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ainda na década de 1960, o oposto dos setores alinhados a este consumo. Mas como estes 

arquitetos da mecanização e da modernização da área rural viam os faxinais? 

 

2.3 Instruções para lidar com máquinas em terras de faxinais 

 

O médico epidemiologista Luiz Fornazzari era um destes colaboradores da produção 

racionalizada, embora na área da saúde. Assim descreveu o faxinal do Itapará, distante há cerca 

de cinquenta quilômetros do local em que foi instalada Escola de Tratoristas. O local existe 

desde o início do século XX, especificamente, desde 1908 quando, conforme José Maria Orreda 

instalaram-se os colonos poloneses e ucranianos nos 300 lotes a eles concedidos. Ali  

 

[...] plantava-se no toco, como ainda hoje se faz em diversas áreas do distrito, 

em terrenos a pique [...]. Sem qualquer espécie de assistência, decaindo a 

produção agrícola, a população isolando-se e dispersando-se foi sendo 

vencida num empobrecimento progressivo e pelas doenças endêmicas 

(ORREDA, 1978, pp. 21-22). 

 

Faziam dez anos que o Dr. Fornazzari montara sua descrição: 

 

[...] Itapará situa-se em um planalto bastante acidentado, no sopé da Serra da 

Esperança. A vegetação é secundária, constituindo-se quase exclusivamente 

de capoeiras, pois o terreno é intensamente lavrado, persistindo pequenos 

capões de mato [...]. A população é estimada em 3.000 pessoas, na sua maioria 

descendentes de ucranianos e poloneses, todos agricultores; com raras 

exceções, há alguns comerciantes [...]. Os produtos cultivados são: batata 

inglesa, milho, feijão, trigo, arroz, fumo, cebola e alho. As verduras e as frutas 

são raras. Criam-se galinhas e suínos sem métodos, sendo reduzidíssimo o 

gado vacum. [...] São muito trabalhadores[...] (FORNAZZARI, 1968, p. 41). 

 

O médico ressaltava que a terra era lavrada, mas também se planta no toco, isto é, sem 

fazer a destoca. 

[...] os animais domésticos - aves, porcos e cães - encontram-se soltos ao redor 

da casa. Tanto adultos como crianças andam descalços e a higiene pessoal 

deixa muito a desejar. A alimentação [...] é pobre em proteínas animais e 

lipídeos. Os varões, de maneira geral, fazem uso de bebidas alcoólicas e do 

tabaco [...]. Geralmente trabalham para um colono proprietário de terra em 

regime de empreitada ou alugando-as para o plantio, não colhendo quase 

sempre o suficiente para o sustento da família (FORNAZZARI, 1968, pp. 41-

42). 

 

A produção centralizada da modernização e mecanização da agricultura brasileira, com 

destaque para os programas de ensino e treinamento, visavam modificar ou alterar o modo de 

vida das localidades rurais organizadas de forma tradicional, tais como os faxinais. O escrito de 

Fornazzari era mais uma peça na produção do aparato discursivo sobre a necessidade da 
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modernização e da mecanização agrícola. Mas essa ideia de ensinar a aumentar os lucros na 

agricultura era mais antiga. 

Mendonça (2010, p. 153) explica que no ano de 1946 foi aprovada a Lei Orgânica do 

Ensino Agrícola, esse ano 

[...] foi decisivo para a consagração da educação rural enquanto ramo 

‘especial’ e hierarquizante do Ensino, ou seja, como ‘escola para o trabalho’, 

marcada pela subalternidade de todos aqueles a serem por ela formados. Com 

a aprovação da LOEA, de iniciativa do Ministério da Educação e Saúde 

(MES), tal modalidade de ensino foi definitivamente alijada da rede escolar 

primária regular, mantendo-se sob a alçada do Ministério da Agricultura, 

responsável por sua gestão e fiscalização desde 1910, embora coubesse ao 

‘jovem’ MES a prerrogativa de estabelecer suas diretrizes nacionais. [...] 

Somente a partir de então se abriu a possibilidade de inflexão nas 

reorientações e práticas relativas ao Ensino Agrícola, paulatinamente 

redefinidas através da proliferação de instituições e campanhas específicas, 

dentre elas a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER - 1953) e a 

Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), ambas 

originadas de acordos bilaterais Brasil - EUA [...] Seu objetivo consistia em 

‘difundir o princípio de desenvolvimento comunitário’[...]. 

 

Embora houvessem evidentes objetivos políticos em termos de integrar a população 

rural a um plano político dos acordos já mencionados, os projetos eram aprovados “[...] 

compartilhando-se da mesma premissa: com uma população rural mais instruída e melhor 

esclarecida será possível conseguir-se uma produção agrícola eficiente” (MENDONÇA, 2010, 

p. 153). Tratava-se de preparar a população para a recepção destes produtos a serem 

consumidos. 

A formação na Escola de Tratoristas era, até certo ponto, sólida porque eram concedidas 

bolsas de estudos nos Estados Unidos para técnicos brasileiros, o que os qualificava para 

atuarem 

[...] como assessores para a fundação de Clubes Agrícolas; a construção de 

Centros de Treinamento de Trabalhadores Rurais e, ademais, o 

estabelecimento de parcerias em assistência técnico-financeira com órgãos 

públicos ou privados de crédito rural (MENDONÇA, 2010, p.154). 

 

Esse tipo de projeto era apoiado por diversas entidades governamentais. Dessa forma,   

 

Em fins da década de 1950 o ETA mantinha sob seu controle e gerenciamento 

um total de 45 projetos especificamente contratados, destacando-se aquele 

destinado à manutenção de um Centro de Ensaio e Treinamento na Fazenda 

Ipanema, em São Paulo, destinado a ‘Dar a moças e rapazes uma visão nova 

dos problemas da agricultura, com uma área de mais de 16 mil hectares em 

Sorocaba [...] onde são ministrado cursos de Engenharia rural, de aradores-

tratoristas, de extensão rural, além de seminários, conferências e reuniões de 

que têm saído resoluções da mais alta relevância para nossa agricultura 

(MENDONÇA, 2010, p 157). 
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Essas ações, estas políticas e estas instituições escolares e centros de treinamento 

visavam, entre outras coisas, tornar as ‘comunidades rurais’ a exemplo das localidades 

faxinalenses, como vimos, aptas a um tipo de consumo preestabelecido. 

Oto Stadikolski disse que se ensinava na Escola 

 
[...] mais a prática de trabalhar com ferramenta. Dava mais ou menos uma 

noção da aula prática, por exemplo, conservação de solo, o que era a causa da 

erosão, como combater a erosão. Então mais ou menos eu já dava ali no 

desenho para quando for a campo já saber, as causas da erosão. É que 

antigamente as causas da erosão eram o terreno mal plantado, terreno 

malcuidado. Tudo favorecia e hoje não. Era para eles ter aquela noção com é 

que né, para conservar numa boa o terreno, mas tudo isso para eles saírem 

bem, aproveitado tudo. Quero dizer, não estava no programa para dar aula de 

noite. Tudo, isso a gente fez.40 

 

A Escola de Tratoristas pode ser categorizada como um dos lugares de difusão dessa 

produção centralizada. 

 

Figura 13: Entrada da escola de tratoristas de Irati 1954. 

 

Fonte: Irati teu nome é economia. p. 21. 

 

Orlando Schimalesk, o último diretor desta instituição disse o seguinte a esse respeito  

 

[...] eu não sei quais foram os critérios para escolha de Irati para instalarem 

essa escola aí, né? Isso aí eu não cheguei a saber, porque quando eu cheguei 

aqui, já funcionava. Então eu não tenho ideia de como que foi escolhida aqui 

a cidade para a instalação dela. Mas, só sei que daí veio a terminar tudo. [...] 

O governo... A ideia do governo daquela época era não fazer concorrência 

desleal com os particulares. Então o posto agropecuário produzia; porque, 

depois, também foi extinto. O posto agropecuário produzia sementes e animais 

para reprodução e vendia baratinho, né? para os lavradores e a escola de 

                                                 
40 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr Otto Stadikolski em 16/01/2017. 
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tratorista também não cobrava nada de ninguém todo mundo vinha aqui e tinha 

o curso todo grátis, alimentação alojamento, tudo grátis. Então eles não 

queriam concorrer com a iniciativa particular, aí resolveram extinguir tudo.41 

 

Darci, ex-morador de faxinal, habitante do bairro de Engenheiro Gutierrez, disse que 

seu irmão se formou na Escola e contava para ele que “ aprendiam a desmontar um trator 

todinho e a montar novamente. ”42 

Orlando explicou como chegou ali. Já vimos que foi nomeado para chefiar o Centro de 

Fomento Agrícola, Posto Agropecuário, que funcionava ao lado da Escola de Tratoristas na 

cidade de Irati. Disse o seguinte: 

 

[...] eu fiz um curso de moto mecanização agrícola na fazenda Ipanema em 

São Paulo, perto do município de Sorocaba, no município de Varnhagen. 

Fiquei fazendo curso durante 3 meses, e lá eu aprendi muita coisa de 

maquinário, de uso das máquinas, as técnicas de tudo, de conservação de 

trocas de óleo. Foi um curso muito bom. Então, eu tinha uma base também 

para ensinar os alunos e tinha a escola. Tinha um instrutor que se chama Otto 

Stadikowski que dava as aulas. Então ele era responsável pelas aulas[...].43 

 

A fazenda Ipanema está ligada ao início da fabricação de máquinas agrícolas pesadas 

no Brasil.44 Era uma época em que se detectavam muitos problemas mecânicos, de reposição 

de peças e outros, porque os tratores eram movidos à gasolina. Então, optou-se por fabricar, no 

Brasil, maquinário com motores movidos a óleo diesel, mais potentes e econômicos. Entretanto, 

os equipamentos aqui produzidos eram de baixa qualidade e quase não existiam operadores 

qualificados. Criou-se, então, em meados da década de 1960, um mecanismo oficial de 

fiscalização desses equipamentos agrícolas, afim de que fossem colocados no mercado. Os 

testes “[...] eram feitos no Cenea (Centro Nacional de Engenharia Agrícola), na Fazenda 

Ipanema”. Conforme o Blog dedicado às pessoas que passaram pela Fazenda 

 

O Cenea chegou a ser considerado o melhor centro de equipamentos agrícolas 

da América do Sul, sendo comparado inclusive à Faculdade de Nebraska nos 

Estados Unidos, instituição pioneira no ensaios de tratores, para tanto, o Cenea 

possuía pista de ensaio (testes) para máquinas agrícolas, semelhante às 

encontradas em Nebraska e equipamentos para testes dinamométricos que só 

encontravam similares na renomada universidade dos Estado Unidos, bem 

como contava com setor de desenvolvimento tecnológico, divisão de ensaios 

e oficina de protótipos.45 

 

                                                 
41 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Orlando Schimaleski em 07/11/2016. 
42 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Darci Bernardo Silva em 30/05/2017. 
43 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Orlando Schimaleski em 07/11/2016. 
44 http://fazendaipanemaemfotos.blogspot.com.br/p/cenea-mara-maquinas-e-implementos.html.  
45 http://fazendaipanemaemfotos.blogspot.com.br/p/cenea-mara-maquinas-e-implementos.html. 
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Por ali passaram muitos aprendizes tal como Delmínio Veríssimo, que fez o Curso de 

Operadores de Tratores Agrícolas de Rodas. A formação se deu no Centro de Treinamento 

Rural de Ipanema, de 1 a 13 de setembro de 1975. Foi realizada em colaboração com a 

Coordenadoria Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e a Federação 

dos Trabalhadores na Agricultura do estado de São Paulo. O certificado foi expedido pelo 

Ministério da Agricultura.46 

Era um curso prático/teórico de oitenta e oito horas para manutenção e manejo das 

seguintes máquinas e equipamentos: Massey-Ferguson, Valmet, C.B.T. e Agralle. Arado 

Oliver, Arado Peixão, Arado Massey, Grade, Grade niveladora, roçadeira, Semeadeira-

Adubadeira, Pulverisador-Matsuta. Delmindo foi aprovado com a nota 66,0 (sessenta e seis).47 

Orlando Schimalesk deve ter passado por formação semelhante e quando tomou a frente 

do Posto Agropecuário em Irati viu que a instituição funcionava separadamente da Escola de 

Tratoristas. Diz, no entanto, que 

 

[...] a utilização era meio em conjunto [...] porque o Posto Agropecuário tinha 

uma área de 68 alqueires e a Escola de Tratorista tinha, senão me engano, 16 

hectares. Mas um fazia a divisa com o outro, né? Então, você saia da escola e 

já estava no Posto Agropecuário. Então, os alunos saiam com os tratores, nem 

saiam... iam pegar os tratores lá no Posto Agropecuário, que lá tinha uma 

oficina mecânica. Tinha uma sede com mecânicos e tinha dois ou três 

mecânicos e eles iam pegar já abastecido o trator e tal para o treinamento, né? 

Então, é uma ajuda mútua entre as duas repartições.48 

 

Devido à sua formação, ministrou aulas aos alunos que ali se instalavam para receber os 

conhecimentos relativos ao maquinário. Tratava-se de um curso também de ensinamentos 

técnicos. Schimalesk diz que 

 

[...] era um curso assim de prático. Então eles ensinavam você o manejo do 

trator, o manejo de um arado, de regulagem de uma semeadeira, de uma 

colhedeira. Colhedeira naquele tempo não tinha, mas tinha plantadeira, tinha 

vários implementos, né? Então, ali, se ensinava manutenção, troca de óleo, 

tudo que precisava, né? Os prazos de trocas, eles aprendiam. Quantas horas 

de uso do trator para se trocar o óleo: óleo do motor, óleo hidráulico, da caixa 

de marchas, óleo do diferencial, né? Então aprendi muita coisa e tinha muita 

aula prática também, né? E os alunos eram na maioria daqui da região.49 

 

A Escola de Tratoristas era um espaço da produção dessa mecanização e modernização 

que se expandiu para as localidades organizadas em forma de faxinal. Mas nesta região, a 

                                                 
46 http://fazendaipanemaemfotos.blogspot.com.br/p/cenea-mara-maquinas-e-implementos.html. 
47 Entrevista concedia a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Orlando Schimaleski em 07/11/2016. 
48 Idem. 
49 Idem. 
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Figura 14 e 15: Tratores expostos no Parque Aquático de Irati. 

mecanização e a moderinzação agrícola  se entrecruzam com as máquinas a vapor, as estradas 

de ferro e de rodagem, desde o início. Assim como no parque aquático de Irati, a história dos 

tratores e das locomotivas a vapor se entrecruzam. 

 

2.4 Trator na praça, consumo improvisado 

 

O Parque Aquático de Irati, criado em 1989, como que condensa, em certa medida, essa 

história. A produção centralizada e dominante a respeito dos tratores, da história agrícola e da 

introdução da tecnologia mecânica na mesorregião Sudeste do Paraná encontra-se, em parte, 

representada ali. Entre os monumentos aí inseridos estão, justamente, dois antigos tratores: um 

agrícola e outro projetado para a pavimentação de estradas de rodagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autor: Equipe LAPEF/I. 2016. Acervo: LAPEF/I. 

 

O trator agrícola pode ser referido à Escola de Tratoristas e aos projetos e acordos de 

modernização e mecanização, mas o rolo compressor com rodado de ferro será um marco 

referencial das estradas de rodagem, mas também à Escola porque, segundo Darci, “uma grade 

parte dos alunos que ser formaram na escola conseguiram emprego nas prefeituras da região 

com patroleiros e motoristas de máquinas”50 na abertura de estradas de rodagem. Foi o caso do 

irmão de Darci, já falecido, que nunca atuou como tratorista em trator agrícola, mas como 

motorista de caminhão na construção de estradas de rodagem. 

Este monumento à opção pelo transporte rodoviário parece conflitar com outro símbolo 

da história tecnológica regional, também posto em relevo no espaço em questão. Trata-se do 

trem de ferro, que conforme reportagem divulgada no site da rádio Najuá, fez parte do lugar 

                                                 
50 Entrevista concedida a Willian Ribeiro Pinto pelo Sr. Darci Bernardes Silva em 30/05/2017. 
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desde o início. O principal idealizador do parque aquático de Irati, ex-prefeito Alfredo Van Der 

Neut, explicou em entrevista concedida a Paulo Sava, que essa máquina era uma espécie de 

chamariz que  

Durante muitos anos serviu de alegria e diversão para as crianças que 

visitavam o parque [...] foi fabricado no Parque de Máquinas da 

Prefeitura de Irati. Ele foi construído no pátio da prefeitura pelo Luís e 

por uma equipe de cinco mecânicos e dois torneiros, que trabalham lá 

até hoje. Ele tinha uma técnica mecânica muito boa, e nós aproveitamos 

este conhecimento dele e demos algumas dicas sobre o que queríamos 

fazer. Depois, fizemos a máquina e os vagões de alguns vagonetes de 

serrarias.51  
 

Podemos dizer que nesse lugar encontram-se [...] “histórias fragmentárias e isoladas em 

si, dos passados roubados à legibilidade por outro, tempos empilhados que podem se desdobrar” 

[...] (CERTEAU, 2003, p. 189), no caso, sobre o início da cidade, tendo o trem como referência. 

Também, a Escola de Tratoristas (entre outros aspectos), devido a exposição permanente dos 

tratores. O equipamento utilizado para o cascalhamento e a pavimentação de estradas de 

rodagem e teve seu lugar ali reservado, talvez por causa da forma como foi projetado e 

construído. Segundo a reportagem de Paulo Sava  

 

[...] o Parque Aquático foi inteiramente construído com recursos próprios do 

município, sem a necessidade da realização de empréstimos. Ele conta ainda 

que o único apoio que teve para a realização da obra foi do Departamento de 

Estradas de Rodagem – DER, que emprestou algumas máquinas para a 

construção do parque. ‘O restante foi feito com trabalho nosso, com 

funcionários da prefeitura. Aqui não teve nenhuma empresa de fora e o 

trabalho foi feito aos poucos’[...].52 
 

Compreende-se, a partir disso, a presença do rolo compressor, (figura 15) uma alusão 

ao Departamento de Estradas e Rodagem (DER), considerado como parceiro na construção do 

parque. Evidentemente, o rolo compressor cumpriu um papel importante na história do 

município. A Escola de tratoristas também preparava operadores para lidar com as máquinas 

destinadas à abertura de estradas.  

A falta de estradas pavimentadas significava um entrave à exploração dos recursos 

naturais na região, especialmente da madeira. Conforme o site do DER, na década de 1920, as 

técnicas de construção de rodovias eram manuais. Eram feitas com a utilização de pás, picaretas 

e brocas. Em se tratando do Estado do Paraná, havia apenas uma máquina disponível, um rolo 

                                                 
51 http://radionajua.com.br/noticia/noticias/irati-e-regiao/parque-aquatico-de-irati-26-anos-de-historia/31423/. 

Acesso maio de 2017 
52 Idem. 

http://radionajua.com.br/noticia/noticias/irati-e-regiao/parque-aquatico-de-irati-26-anos-de-historia/31423/
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compressor, coincidentemente, movido a vapor. Assim como na construção das ferrovias, o 

transporte do material escavado era feito em galeotas, tracionada por muares.53 

Podemos dizer, igualmente que, no começo da década de 1940, ainda no governo 

Vargas, verifica-se um significativo incremento da indústria, política patrocinada pelo Estado, 

inclusive por meio da criação de empresas estatais. A ideia seria investir nas indústrias que 

atuassem nos setores pesados. Dessa forma, surgiu a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 

em 1940. Foi situada na cidade de Volta Redonda (RJ) e atuava na área de siderurgia. 

Igualmente, criou-se a Companhia Vale do Rio Doce, em 1942. Esta atuava na área de 

mineração. A Fábrica Nacional de Álcalis, foi fundada em 1943, para atuar no setor químico. 

Por fim, foi implantada a Fábrica Nacional de Motores, criada em 1943. Era a área de mecânica 

pesada.  

Nessa conjuntura política do governo Vargas e da industrialização do Brasil, aliadas à 

circunstância política da Segunda Guerra Mundial 

 

[...] o Ministro da Guerra, Eurico Gaspar Dutra extingue o Batalhão 

Rodoviário, delegando ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - 

DNER a função de construir estradas. Mesmo assim, o exército colaborou na 

construção da ligação entre Ponta Grossa-Foz do Iguaçu. A obra que fez parte 

do Programa ‘Marcha para o Oeste’ teve, entre 1941-1943 liberados ao tráfego 

os 60 quilômetros iniciais entre Ponta Grossa-Imbituva, e se tornaria os 

primeiros passos da Rodovia BR-277.54 

 

Era o ano de 1941. Alguns elementos importantes estavam se delineando para as 

políticas de modernização e de mecanização na construção de estradas e na agricultura. Criou-

se um departamento55 específico para os trabalhos relacionados ao rodoviarismo e também a 

Fábrica Nacional de Motores. Nesse período, isto é, até a década de 1950, todos os tratores 

existentes no Brasil eram importados. O modelo de trator agrícola exposto no Parque aquático, 

é possivelmente, um John Deere AW 1948.  

Este tipo de maquinário deve ter sido utilizado majoritariamente na agricultura, pois 

como nos disse Darci, “ os donos de serrarias da nossa região pouco, ou só tardiamente, 

                                                 
53 http://www.der.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=7. Acesso maio de 2017 
54 Idem. 
55 Outra obra importante realizada no período foi a conclusão do trecho Ibaiti-Ventania, BR-153 da Rodovia 

Transbrasiliana. O primeiro segmento foi iniciado em 1967. A rede rodoviária do Paraná, estruturada em três níveis 

distintos, federal, estadual e municipal [...] A grande expansão do rodoviarismo do Paraná ocorreu até os anos 80, 

com pesados investimentos e programas na área de construção. O Estado ampliou sua malha pavimentada cerca 

de 3.000 Km em 1986. [...]. Se no passado era fundamental interligar as regiões do estado com abertura de 

caminhos e estradas, atualmente é necessário garantir a conservação desse patrimônio, investindo na construção 

de estradas vicinais e ligações importantes entre núcleos urbanos, mantendo em bom estado as já existentes. 
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Figura 16 e 17: Trenzinho e tora expostos no Parque Aquático de Irati. 

recorreram ao uso de tratores para a derrubada e o transporte de árvores”. 56 Utilizaram-se, 

amplamente, de trilhos de ferro para transportar a madeira desde as matas até o pátio das 

serrarias. Nesse caso, a vagonete era empurrada por pessoas ou puxada por animais. Esse 

aspecto é alegorizado pelo trenzinho, então, juntamente com a exposição de um tronco enorme 

de imbuia ali no mesmo espaço, representando a exploração madeireira. Essa árvore doada pelo 

ex-prefeito Olavo Anselmo Santini, foi colocada, segundo a reportagem, na ilha do parque. Foi 

retirada do local depois de 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fontes: Equipe LAPEF/I. 2016 e http://radionajua.com.br/ 

 

Essas figuras se entrecruzam no Parque Aquático de Irati. O espaço foi organizado pelas 

autoridades políticas do município, sendo assim uma produção racionalizada, centralizada, 

expansionista e barulhenta. Como alega um de seus idealizadores, o ex-prefeito Alfredo Van 

Der Neut, o parque foi criado para a diversão das famílias, mas o trenzinho foi ali instalado para 

lembrar 

 

[...] o início da nossa cidade. Esta réplica da estradinha de ferro e a da estação 

ferroviária nada mais são do que uma representação de como iniciou Irati, em 

volta do trem e da estação ferroviária que está na Rua Conselheiro Zacarias. 

O Parque demonstra isso: nós nascemos e crescemos em volta de uma 

ferrovia[...]57 
 

Se aplicarmos o mesmo ao trator agrícola, ele deve ter sido posto ali para lembrar o 

tempo, a época da introdução do trator na lavoura, já a Escola de Tratoristas a produção 

mecanizada. O parque aquático pode ser pensado como memória do consumo que os 

                                                 
56 Entrevista concedida a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Darci Bernardes Silva em 30/05/2017. 
57 http://radionajua.com.br/noticia/noticias/irati-e-regiao/parque-aquatico-de-irati-26-anos-de-historia/31423/. 

Acesso em dezembro de 2016. 

http://radionajua.com.br/noticia/noticias/irati-e-regiao/parque-aquatico-de-irati-26-anos-de-historia/31423/
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Figura 18 e 19: Peças agrícolas dispostas no pátio do Colégio Florestal. 

praticantes, os alunos da Escola, fizeram dela. Modificaram a sua finalidade que era de formar 

tratoristas para a lavoura e eles passaram a trabalhar como funcionários das prefeituras da 

região, muitas delas que ostentam os tratores agrícolas em seus brasões.  

Além disso os praticantes que visitam o parque fazem dele outro uso, que não tem a ver 

com a intensão de lembrar o passado. As crianças transformam os tratores em brinquedo de 

parque. Elas, junto com seus pais que geralmente só acompanham dando suporte para que não 

caiam, inventam e modificam a finalidade para que foi criada a máquina.  

Na entrado do Colégio Florestal, onde funcionava a Escola, também estão expostas 

algumas peças ligadas à memória de todo o complexo que ali funcionava no passado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Equipe LAPEF/I. 2017. Acervo: LAPEF/I 

 

Comparando-se a imagem atual da entrada daquele espaço de difusão da produção 

centralizada e uma tirada em 1954 (Figura13), nota-se as evidencias de um consumo, de uma 

distorção dos objetivos para os quais foram produzidas as peças e as Escolas de Tratoristas. Os 

antigos arados tornaram-se peças decorativas na jardinagem. Mas podemos dizer que a 

produção silenciosa já fazia parte do cotidiano escolar dessa Instituição. 

Otto Stadikolski trabalhou na Escola de Tratoristas de Irati desde a sua inauguração. O 

objetivo desta escola, como sabemos, era formar mão de obra especializada, ou seja, ampliar o 

mercado de consumo da produção mecanizada. Isso fica claro na descrição que ele faz a respeito 

dos conteúdos ensinados aos internos que permaneciam ali por 90 dias. O que se ensinava era 

 

[...] mais a prática de trabalhar com ferramenta... dava mais ou menos uma 

noção da aula prática, por exemplo, conservação de solo, o que era a causa da 

erosão, como combater a erosão. Então mais ou menos eu já dava ali no 

desenho para quando for a campo já saber: as causas da erosão, que 

antigamente as causas da erosão eram o terreno mal plantado, terreno 

malcuidado. Tudo favorecia e hoje não. Era para eles ter aquela noção de como 
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é que para conservar numa boa o terreno, mas tudo isso para eles saírem bem 

aproveitado, tudo. Quero dizer, não estava no programa para dar aula de noite 

tudo. Isso a gente fez tudo por conta, um critério a mais, portanto que todo 

mundo até hoje que sobrou, até tem uma panificadora ali em baixo, aqui no 

Caic, o cara mora lá, ele passou na Escola outros, até hoje eles chegavam e: 

por que que acabou aquilo?58 

 

Como se pode ver pelo depoimento, a formação para o consumo de tecnologia agrícola, 

resultou em egressos que foram atuar em áreas muito distintas, tal como a produção de pães. 

Mas na própria escola já havia este tipo de distorção inventiva e criativa.  

 

Como te falei antes, faltava terreno nós íamos cultivar nos terrenos por aí. Nós 

queríamos mais terreno para dar aula e daí, já então... Ali no fomento era trigo, 

arroz, feijão, milho; aqueles 40 hectares nós já fazíamos e nada. Terminou ali 

e acabou. Aí, nós saíamos achar terreno. Tudo de graça. Para cultivar de graça. 

Não tinha... Era para o pessoal aprender mesmo. A produção era do dono lá. 

Não cobrávamos nada o dono. Dávamos tudo. 59 

 

Trata-se de um consumo, de um espaço praticado, de uma invenção do cotidiano como 

veremos mais detalhadamente no próximo capítulo. 

  

                                                 
58 Entrevista concedida por Otto Stadikolski a William Ribeiro Pinto em16/01/2017. 
59 Idem. 
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CAPITULO III 

 

MECANIZAÇÃO E COTIDIANO: LUGARES DE CONSUMO EFÊMERO. 

 

Neste capítulo trataremos do conceito de cotidiano na sua relação com o espaço desde 

a perspectiva freudiana passando por Lukács e Heller com apoio em Adorno, este para evitar o 

subjetivismo. O objetivo é perceber as formas pelas quais os pequenos agricultores reinventam, 

reutilizam e recriam os produtos da mecanização e da modernização nos faxinais e em situações 

próximas a eles. Nas ferrarias por meio do artesanato, pelo uso dos implementos em jardinagem, 

pelo uso das carroças para fins de decoração, pelo uso dos pneus para fazer cochos aos animais, 

pelo uso dos discos de arados para fabricar utensílios domésticos e assim por diante. São forma 

de consumo que criam o lugar, que o tornam um espaço praticado. 

Já sabemos que o processo de modernização e mecanização da agricultura não ocorreu 

de forma homogênea no estado do Paraná. Foi mais intenso no Oeste e no Norte do Estado. 

Segundo Priori (2000, p. 11)  

 

Alguns números que envolvem atividades ligadas à agricultura nos dão uma 

dimensão da modernização técnica e produtiva que ocorreu no Paraná, 

sobretudo na década de 1970. O número de tratores, por exemplo, sofreu uma 

alteração de 338,3% entre os anos de 1970 e 1980. Da mesma forma, houve 

elevação em outras atividades, como ‘no número de arados de tração mecânica 

(379,4%), no número de estabelecimentos com uso de força mecânica 

(1.134,9%), no consumo de óleo diesel (604,9%), no consumo de energia 

elétrica (47,0% e 687,6% no período de 1980 a 1985) ’.  

 

Podemos concordar com a tese de que, realmente, a introdução de máquinas poderosas 

como os tratores em áreas de agricultura familiar podem desorganizar ou desmontar 

rapidamente modos tradicionais de vida ali existentes. Também, interferem violentamente em 

culturas inteiras até então consolidadas, modificando práticas de entreajuda de cooperação, de 

trabalho coletivo, do tempo alternativo e de usufruto coletivo dos recursos naturais tais como 

vimos em relação ao faxinal de Caratuva.  

Algumas práticas relacionadas ao emprego de tratores em comunidades faxinalenses 

chamam a atenção. Um pneu de trator foi seccionado ao meio e transformado num cocho para 

animais (Figura 20). Foi atirado ao chão, conforme o registrio, nas proximidades da residência 

de uma das lideranças do movimento socialmente organizado dos faxinais, denominado como 

Articulação Puxirão. Trata-se de uma das lideranças que vivem no faxinal. É como se uma 
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Figura 20: Pneu de trator/cocho. Faxinal do Marmeleiro de Baixo – Rebouças/PR. 

perna de um desses titãs da tecnologia agrícola fosse deixada para trás e reaproveitada e 

revertida aqui.  

Do ponto de vista da racionalidade política, do movimento social organizado, da 

resistência coletiva frente ao avanço do capitalismo no campo, o reaproveitamento do pneu será 

um detalhe insignificante. Podemos alegar até um apelo ecológico, pois sendo assim 

aproveitado para alimentar o gado, ou para sevir como cocho de sal, não estaria abandonado 

em qualquer canto, servido de depósito para a crição de mosquitos. 

 

3.1 Práticas que modificam coisas 

 

O pneu/cocho é um objeto que resulta do embate entre a agricultura mecanizada e o 

cotidiano na área rural, neste caso, num espaço faxinalense. É uma prática não vinculada ao 

mundo consolidado das ações políticas organizadas, mas a uma realidade que queremos 

mostrar. Assim como a panela de ferro que aparece na imagem, colocados no interior da área 

de criar, tem outra utilidade que não é aquela para a qual foi produzido. Pneu e panela foram 

reaproveitados, reinventados, consumidos e produzidos de outra forma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Autor: Equipe LAPEF/I. Ano: 2008. Acervo: LAPEF/I. 

 

 Assim como a panela de ferro que aparece na imagem, colocados no interior da área de 

criar, tem outra utilidade que não é aquela para a qual foram produzidos. Pneu e panela foram 

reaproveitados, reinventados, comsumidos e produzidos de outra forma. 

O encontro com esses objetos nos leva a explorar um mundo ainda pouco investigado 

na perspectiva da história, principalmente, em se tratando da área rural. Pode ser que a causa 
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de haverem poucas pesquisas com este enfoque, ou sobre este tipo de práticas, especificamente, 

se deva ao fato de que o auge da mecanização agrícola no Paraná se deu na década de 1970. É 

bem possível que antes deste período não existissem os penus-cochos nesses faxinais. Mas 

devemos acrescentar que se trata de uma invenção que devido sua variedade põe à mostra a 

criatividade dos agricultores, dos moradores dos faxinais, dos inventores de fundo de quintal.  

Um pneu cortado mais acima, pode virar um bebedouro ou um cocho para os animais 

matarem a sede, pode virar uma espécie de cerca, um recinto para se plantar algo, ou um tubo 

para boeiro.  

 

Figura 21: Bebedouro de pneu, 2015. 

 

Fonte: http://www.beefpoint.com.br/cadeia-produtiva/confira-fotos-sacadas-agrotalento-

sobre-dia-de-campo/ 

 

A variedade de cortes, de usos e de reaproveitamentos dos pneus na pecuária é 

considerável. Isso já chamou a atenção da indústria e esse tipo de material serve de matéria 

prima para em empresas de pequeno porte. No ambito do comércio, então, é possível adquirir 

cocho/pneus de trator até em sites como o do Mercado Livre.  

Esse tipo de consumo informal, feito no quintal da roça, é associado a certos nichos de 

mercado como a àrea de suplementação alimentar animal. Um exemplo é a Bigsal, empresa de 

médio porte situada na região norte do Brasil. Trata-se de um empreemdimento criado no ano 

de 2003, para “[...] fabricar produtos que atendessem a necessidade dos criadores em obter 

resultados de alto desempenho na pecuária, seja de cria, recria, engorda, de corte ou leite.”60  

                                                 
60 http://www.bigsal.com.br/sobre-bigsal.php. Acesso em maio de 2017. 

http://www.bigsal.com.br/sobre-bigsal.php
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Figura 22: Cocho de pneu para suplemento alimentar Figura 23: Cocho de pneu para suplemento alimentar. 

Feitos com as rodas de borrachas descartadas dos tratores. O pequeno manual tem a 

finalidade de orientar os criadores a respeito do melhor e do menos apropriado tipo de cocheira 

em que se aconselha servir o seu produto, aos animais. Entre os considerados  como mais 

inadequados, e mais desaconselhaveis estão os cochos de pneus de trator. Os produtores da 

instrução ilustram-no com as sequintes imagens: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.bigsal.com.br/cartilha-cochos.php    Fonte: http://www.bigsal.com.br/cartilha-cochos.php 

 

 

Eles são classificados como representações de maus exemplos talvez porque são 

improvisados, feitos num ambiente de informalidade e sem a necessidade de muito 

planejamento anterior. Em outros termos: sem que precise recorrer a manuais, plantas, 

protótipos ou cartilhas. O cocho recomendado pela empresa, no entanto, é padronizado. Tem 

medidas exatas, aparência clean, bem proporcionado, lembrando até uma pequena habitação 

para seres humanos. É dito, bom exemplo, de cocho. É certo que madeira e as telhas podem ser 

de reaproveitamento de material de demolição. Esse detalhe não faria diferença; mas, para nós, 

esse pedaço de roda de borracha reutilizado para outro fim que não a mecanização da 

agricultura, a modernização agrícola, o comércio de máquinas e de insumos é uma porta de 

entrada para a região de contato entre as máquinas agrícolas e o modo de vida dos faxinalenses. 

 

http://www.bigsal.com.br/cartilha-cochos.php
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Figura 24: Ambiente para fornecer suplemento alimentar aos animais. 

 

Fonte: http://www.bigsal.com.br/cartilha/certo%2004.jpg 

 

O cocho de pneu de trator nos leva a um mundo pouco explorado, um espaço informal, 

de criatividade pode-se dizer intensa, que talvez julgamos só haver no espaço urbano. Para nós, 

é o espaço cotidiano da ruralidade também é fecundo em suas práticas. Então o problema que 

se apresenta é, não se tratando de uma prática de enfrentamento político declarada seria parte 

de uma realidade imobilizada, e dos interesses individuais e particulares. De que cotidiano 

estamos falando? É da vida cotidiana ao modo da proposta de Lukács? Ou se trata de um estande 

do não cotidiano, como o propôs Agnes Heller? Podemos dizer que se trata de uma leitura que 

fazemos a partir da perspectiva freudiana. Mas seria Freud na perspectiva da Escola de 

Frankfurt, por exemplo, da teoria da formação social da personalidade, no caso faxinalense?  

Partimos do princípio de que se trata do espaço praticado e então o cotidiano é prática 

do espaço, invenção como pensa Certeau. E sendo espaço, não seria assunto para geógrafo?  

 

3.2 Práticas do espaço e cotidiano 

 

O movimento revisionista do pensamento marxista iniciado na Escola de Frankfurt e na 

de Budapeste fez emergir as discussões, as teorias e as perspectivas da vida cotidiana. A partir 

da vinculação entre as reflexões de Marx e Freud, os pensadores de Budapeste passaram a 

considerar a vida cotidiana como uma espécie de categoria para a compreensão do social. Mas 

foi tardiamente, com Michel de Certeau que se incorporou ao debate a dimensão da 

espacialidade, que o cotidiano pode ser associado ao espaço praticado (V. AGUIAR & 

HERSCHMANN, 2014). Podemos dizer que passou a ser considerado como uma região em 

que se desenvolvem as práticas de consumo ou as produções dos consumidores, ou seja, os 

modos de proceder da criatividade do homem ordinário frente as estratégias dominantes ou 
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melhor, as normas da vida dita civilizada (CERTEAU, 1998, p.35 ss). Há, portanto, uma relação 

interdisciplinar que devemos pontuar com mais clareza. 

O enfoque nesta regionalidade chamada por Michel de Certeau de cultura ordinária, 

espaço da marginalidade, pode ser vinculado à interdisciplinaridade entre a história, a 

sociologia, a antropologia e a geografia. Com respeito ao conceito de cotidiano, devemos 

considerar que o movimento em prol das interações entre as disciplinas implica a tese de que 

quanto mais geográfica for a história e vice-versa, melhor para ambas. Mas ocorre que, 

enquanto a geografia humana incorporou, grosso modo, a perspectiva sociológica do marxismo, 

os historiadores do cotidiano fundamentam-se numa sociologia que aproxima Marx e Freud ou 

mesmo na psicologia freudiana. A isso, voltaremos mais tarde, pois vamos definir melhor a 

relação entre o cotidiano e a perspectiva do espaço geográfico para estabelecer alguns limites 

conceituais. 

As discussões em torno do movimento interdisciplinar efetivaram-se na Europa desde a 

década de 1960 e adentraram ao Brasil no início dos anos 1970 (V. FAZENDA, 1994, s/p.). 

Segundo Galdino, Galdino e Ribeiro (2010, p.4) ganharam consistência  

 

[...] passando por um processo histórico de reflexões sobre suas definições, 

métodos e teorias, todas girando em torno da superação dos impasses vividos 

pela ciência fundamentada em um paradigma estritamente racionalista, 

determinista e reducionista.  

 

Os mesmos autores escreveram que Miranda (2008)  

 

[...] alerta que interdisciplinaridade se constitui em termo polissêmico, dentro 

das esferas do estudo, interpretação e ação, havendo amplitude conceitual com 

as noções de multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade e 

transdisciplinaridade (GALDINO, GALDINO e RIBEIRO, 2010, p.4). 

 

Em que pese a polissemia e a amplitude da discussão, a falta de cuidado na junção entre 

a geografia e a história tem seu preço que se traduz por meio de algumas dúvidas tais como: 

será ainda geógrafo aquele que pesquisador que se dedica quase que exclusivamente à aplicação 

de conceitos reconhecidamente da área de história? Ou, pode ser considerado historiador quem 

investiga os processos de domínio e ocupação do espaço sem referências temporais? Como 

poderiam os historiadores tratar da espacialidade sem correrem o risco de fazer o que os 

geógrafos fizeram ou fariam com maior competência?  

Uma solução possível para historiadores (as) que se aproximam da geografia consiste 

em utilizar os conceitos de espaço desde uma perspectiva temporal. Pensamos num 

procedimento diverso da prática metodológica por meio da qual se investiga as configurações 
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próprias do espaço em cada segmento do desenvolvimento temporal. Seria um trabalho 

cooperativo entre pesquisadores dessas duas áreas: um deles pesquisa as configurações e outro 

as situa no tempo; e isso tem rendido bons frutos. Mas o conceito de cotidiano implica em tratar 

a espacialidade como registro histórico desde a perspectiva freudiana. 

Então faremos uma distinção tendo como marco fronteiriço uma reflexão desenvolvida 

no campo mesmo da história a partir da perspectiva certoniana. Em a Invenção do cotidiano, 

Certeau (1998) nos permite inferir que para o trabalho historiográfico a espacialidade somente 

interessa por ser “um lugar praticado”. Isso equivale a dizer que, nessa perspectiva, o espaço 

somente interessa porque tem algo acontecendo ali, algo praticado, seja no presente ou no 

passado, naquele lugar. 

Evidentemente, na produção historiográfica recorremos à localização para nos situar e 

também, situar o leitor. Tal procedimento faz parte da configuração de verossimilhança exigida 

ao conhecimento produzido em história. Deixamos, então, para os pesquisadores da geografia, 

principalmente a humana, a especificidade da dinâmica populacional, muito embora os 

historiadores que investigam os movimentos migratórios, e as ocupações territoriais, por 

exemplo, trabalhem este ponto com toda propriedade.   

Podemos, no entanto, dizer que, nas fronteiras entre a geografia e a história, o geógrafo 

não está obrigado a referir-se a demarcações temporais e quando o faz é para acrescentar 

informações julgadas importantes ao melhor entendimento do que está sendo tratado. O 

historiador, por sua vez, terá o compromisso com a temporalidade e se não o fizer, o resultado 

do trabalho poderá perder a especificidade. Na perspectiva de cotidiano de Lukács e Heller, 

indicavam uma entrada no campo da espacialidade. 

É por conta da ideia de que o geógrafo não está obrigado a tratar da temporalidade, mas 

que o pesquisador da geografia humana trata da dinâmica populacional que se considera a 

interação dialética entre as práticas que criam o espaço e os espaços que possibilitam as práticas. 

Nessa mesma interação estão implicadas as práticas econômicas, políticas, culturais e assim por 

diante. Deste ponto de vista, a constituição do espaço é empreendimento coletivo ou grupal. 

Por isso, demanda certos conceitos como os de paisagem, lugar e, mais fundamentalmente, o 

de território. É por esta via que, em termos de estudos faxinalenses, chegamos à antropologia 

da territorialidade, campo que estabelece uma estreita ligação entre grupo e espaço. Então 

 
O fato de que um território surge diretamente das condutas de territorialidade 

de um grupo social implica que qualquer território é um produto histórico de 

processos sociais e políticos. Para analisar o território de qualquer grupo, 

portanto, precisa-se de uma abordagem histórica que trata do contexto 
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específico em que surgiu e dos contextos em que foi defendido e/ou 

reafirmado (LITTLE, 2002, p. 3-4). 

 

Não nos podemos furtar ao que seria exatamente uma abordagem histórica de um 

território como os faxinais do Monjolo, do Marmeleiro e do Caratuva que são objetos aqui deste 

estudo. Mas a concepção de território como produto do contexto histórico, social e político 

implica desviar o foco da discussão sobre o cotidiano. Foi o que aconteceu com os sociólogos 

da escola de Frankfurt. Exemplificaremos logo adiante, a partir da reflexão de Theodor Adorno, 

que por meio discussão marxista-freudiana direciona o debate para formação social da 

personalidade. Trata-se de um estudo com muitos méritos para entendermos a posição dos 

trabalhadores alemães frente a emergência do fascismo de meados do século XX, mas não nos 

ajuda em termos de captar o mundo do aproveitamento dos pneus e das peças de trator nos 

faxinais.  

O conceito de território antropológico, de conduta territorial, nos ajuda a compreender 

o avanço das máquinas sobre os faxinais. Paul Litlle (2002) teceu um contexto conflitivo de 

expansão da fronteira agrícola no Brasil. Falando das políticas do Estado nação, surgidas nas 

Américas no século XIX. Explica que estas objetivavam o controle territorial pela 

homogeneização do espaço. Parte de um conceito central da antropologia territorial: 

 
Defino a territorialidade como o esforço coletivo de um grupo social para 

ocupar, usar, controlar e se identificar com uma parcela específica de seu 

ambiente biofísico, convertendo-a assim em seu ‘território’ ou homeland (cf. 

Sack 1986: 19). Casimir (1992) mostra como a territorialidade é uma força 

latente em qualquer grupo, cuja manifestação explícita depende de 

contingências históricas. O fato de que um território surge diretamente das 

condutas de territorialidade de um grupo social implica que qualquer território 

é um produto histórico de processos sociais e políticos (LITTLE, 2002, p. 3). 

 

Mas como fica a questão do cotidiano, neste caso? Podemos dizer que a discussão a 

respeito dos interesses grupais ou coletivos na sua relação com a vida cotidiana derivou das 

reflexões feitas por Georg Lukács no início da década de 1920. Esta foi adotada e aprofundada 

por sua discípula Agnes Heller, que dividiu a vida social em dois sistemas: a vida cotidiana que 

é a dos interesses individuais; e a não cotidiana, a dos interesses coletivos. Consequentemente, 

a territorialidade representaria aquele momento em que os faxinalenses, quando organizados 

socialmente, saltariam da vida cotidiana para o nível não cotidiano. No entanto, os cochos de 

pneu não mereceriam atenção, pois não haveria nenhuma marca de consciência política ou 

revolucionária neles. O marco do coletivo e da genericidade, como vimos, fica evidente no 

conceito de territorialização.  
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Oliveira (1998, p.55) ilustra o que estamos dizendo. Para ele 

 

[...] a noção de territorialização é definida como um processo de reorganização 

social que implica: 1) a criação de uma nova unidade sociocultural mediante 

o estabelecimento de uma identidade étnica diferenciadora; 2) a constituição 

de mecanismos políticos especializados; 3) a redefinição do controle social 

sobre os recursos ambientais; 4) a reelaboração da cultura e da relação com o 

passado. 

 

Mas convém considerara que os elementos identidade étnica, unidade sociocultural, 

mecanismos políticos, controle sobre recursos, cultura e história evidenciam a 

interdisciplinaridade entre os campos da geografia, da sociologia, da antropologia e da história. 

Disso retemos que o espaço é construção social, é processo grupal ou de uma sociedade e 

Oliveira (1998, p.56). Então, o 

 
[...] chamando aqui de processo de territorialização é, justamente, o 

movimento pelo qual um objeto político-administrativo [...] vem a se 

transformar em uma coletividade organizada, formulando uma identidade 

própria, instituindo mecanismos de tomada de decisão e de representação, e 

reestruturando as suas formas culturais (inclusive as que o relacionam com o 

meio ambiente e com o universo religioso).  

 

Aqui estamos no nível da generecidade. Mesmo quando há referência aos desejos e 

impulsos, este é mantido, como se vê neste texto de Souza (2009, p.64), para quem 

 
[...] o desejo ou a necessidade de defender ou conquistar territórios, tem a ver 

com um acesso a recursos e riquezas, com a captura de posições estratégicas 

e/ou com a manutenção de modos de vida e de controle sobre símbolos 

materiais de uma identidade [...] 

 

Na mesma linha de raciocínio Santos (2009, p. 96) observou que 

 

O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de 

sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. O 

território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o 

sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do 

trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os 

quais ele influi. Quando se fala em território deve-se, pois, de logo, entender 

que se está falando em território usado, utilizado pela população. 

 

Essa introdução de termos tais como uso, utilização, trabalho, residência, trocas 

materiais e trocas espirituais desde o campo da espacialidade favorecem a entrada na discussão 

do cotidiano. Implicam que para além dos processos organizados racionalmente, com o fim de 

imposição e manutenção de uma ordem ou de subversão de um sistema, estão as práticas 

cotidianas de invenção do espaço. 
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3.3 Vida cotidiana e o salto para o geral 

 

Como anunciado anteriormente, discutiremos a abordagem da sociologia da vida 

cotidiana na sua vertente freudiana para podermos captar as práticas do espaço de embate dos 

tratores com os cercados. Partimos das reflexões de Agnes Heller, a respeito da sociologia da 

vida cotidiana, que é título de seu livro publicado na década de 1970. A esse respeito Miranda 

(2012, p.45) escreveu que 

 
Quando a filósofa Agnes Heller elaborou a teoria da vida cotidiana, a autora 

era um dos principais membros da Escola de Budapeste, grupo de intelectuais 

fundado pelo filósofo George Lukács, que tinha como objetivos principais 

abandonar o marxismo oficial do regime soviético através de um retorno ao 

próprio Marx, na tentativa da construção de uma espécie de marxismo 

filosófico e autêntico [...]. Dessa maneira, a autora irá apresentar em seus 

estudos sobre o cotidiano uma forte influência da concepção marxista da 

história. 

 

Miranda pressupõe que Lukács e Heller pretendiam um retorno a Marx, mas o certo é 

que buscaram apoio em Freud e outros pensadores. O movimento revisionista por eles 

empreendido valeu-se de obras externas ao marxismo bem como da releitura de Manuscritos 

econômico-filosóficos que promoveram a modificação do conceito de natureza humana. 

Também despertaram alto interesse por temáticas tais como a filosofia, a política e a arte.   

A noção de cotidiano adotada por Heller distancia-se bastante do sentido de espaço 

praticado, de consumo e de invenção, aspectos agregados por Michel de Certeau por conta da 

espacialidade. Esta distinção é importante por causa da comum filiação à matriz freudiana de 

pensamento, que também foi o caminho escolhido por outro grupo influente na área das ciências 

humanas, os membros da Escola de Frankfurt.  

Estas agremiações de pensadores, mais ou menos alinhadas ao marxismo tentavam 

responder a questões práticas frente à ascensão do nacionalismo e do nazismo europeu no 

período imediatamente anterior à Segunda Grande Guerra, por isso recorreram a Freud e ao 

tema do cotidiano.   

Carone (2012 s/p) escreveu que 

 
O fascismo, tal como surgiu na Europa, nos anos que precederam a Segunda 

Guerra Mundial, teve sem dúvida alguma as suas determinações objetivas, 

históricas, políticas, econômicas, sociais, etc.  Mas a adesão da população a 

essa ideologia e aos seus líderes foi um fenômeno de psicologia social das 

massas. Foi por essa razão que Reich disse, em Psicologia de massas do 
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fascismo (1934) que a adesão da população alemã (principalmente a classe 

média e uma parte do proletariado urbano e rural) ao fascismo não ocorreu por 

causa do engodo da propaganda política, mas sim pela identificação da 

população com os líderes do movimento.  
 

Então, uma parte dos trabalhadores alemães aderiu ao fascismo, mesmo conhecendo a 

propaganda socialista, mesmo organizado em sindicatos e em outras agremiações trabalhistas. 

A atitude contradizia as teses inspiradas no Manifesto comunista, de que quando as condições 

objetivas estivessem dadas, o proletariado faria a revolução. O comportamento dessa parte dos 

trabalhadores germânicos provocou uma série de interrogações relativamente ao pensamento 

marxista.  

A explicação de Lukács, com base em Freud, refere-se ao cotidiano. Seria mais ou 

menos dizer que os faxinalenses adotam a mecanização da agricultura porque estão imersos no 

cotidiano. Ele propôs estabelecer uma divisão entre o “senso comum” das pessoas imersas na 

cotidianidade e as “formas superiores de consciência” da gente que vai além desses limites 

(FREDERICO, 2000, p 303). Para nós caberia a pergunta se o consumo das peças de trator 

seriam ações do senso comum ou das formas superiores? Será melhor esclarecer mais essa 

concepção de cotidiano. 

Segundo Frederico (2000, p.304) o materialista Lukács  

 

[...] afirma que as objetivações do ser social que elevam o homem acima da 

cotidianidade nascem para responder às necessidades vitais postas pela vida 

e, por isso mesmo, retornam ao cotidiano para enriquecê-lo. A vida cotidiana 

(retomando a imagem do rio) é a fonte e a desembocadura de todas as 

atividades espirituais do homem. 

 

Então, o primeiro ponto a considerar é que essas objetivações estão ligadas a 

necessidades vitais e também às atividades espirituais. Deste ponto, vem o tema da arte e a 

questão da estética, o que, em certa medida, nos aproxima das discussões certonianas a respeito 

das artes de fazer. Mas o debate é sobre o tema do belo. 

Frederico (2000, p 302-303) escreveu que 

 

A estética de Lukács tem como uma de suas peculiaridades mais originais o 

fato de buscar um enraizamento na vida cotidiana. Para determinar o lugar do 

comportamento estético no conjunto das atividades humanas, Lukács parte 

das necessidades postas pelo dia-a-dia. [...] O comportamento cotidiano do 

homem, assim, é o começo e o fim de toda ação humana. [...] O cotidiano é 

visto como um rio em seu permanente fluxo, dentro do qual tudo se 

movimenta, se transforma, se espalha e retorna ao seu leito: ‘dele (do 

cotidiano) se depreendem, em formas superiores de recepção e reprodução da 

realidade, a ciência e a arte;  
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As reflexões deste pensador húngaro, nascido em 1885, nos levam do cotidiano ao 

cotidiano, mas ainda não aos atos de consumo dos faxinalenses em relação ao avanço das 

máquinas e da lógica capitalista sobre os faxinais. Foi, com seus seguidores, acusado de assumir 

o idealismo hegeliano, dos pensadores que sustentavam suas teses partindo do fundamento 

abstrato, isto é, do mundo ideal. Dizia que a ciência e a arte eram a possibilidade de romper 

com a alienação do senso comum (cotidiano) Arte e ciência eram consideras como partes do 

mundo abstrato pelos materialistas que baseavam suas teses na chamada concretude (ou o dito 

mundo real). Então, Lukács defendeu a ideia de que, embora sendo abstratas, estas são formas 

de percepção do real concreto, uma instância difícil de captar porque, sob o domínio do capital, 

o cotidiano é parte do mundo abstrato porque é coisa inautêntica. O cotidiano do cocho/pneu 

seria abstrato por ser inautêntico no âmbito dos faxinais, por ser coisa falsificada, estranha 

aquele mundo, levada para lá por uma força exótica. 

A ciência e arte são procedimentos que poderiam devolver a autenticidade ao cotidiano. 

Como saberes acumulados na história da humanidade podem ir além do senso comum e levar 

os sujeitos a altos stands de saber, superando os interesses individuais, os problemas 

particulares e alcançando o geral, o universal, o autêntico. 

Então temos que a vida cotidiana, para Lukács, é um estrato da existência social, um 

recorte no qual estamos inseridos e que, por isso, influencia os sujeitos para a adoção das 

ideologias de dominação. A reflexão e a arte, no entanto, podem levar a um nível de superação 

desta situação. Em termos de vida no faxinal, seria necessário um rompimento com a atividades 

cotidianas uma entrada no mundo sistemático da reflexão e da criação artística para que os 

faxinalenses quebrassem os grilhões da mesmice e da satisfação das necessidades individuais 

que os leva direto para o mundo da modernização. Por essa perspectiva, somente os movimentos 

organizados a partir de uma reflexão sistemática, com propostas políticas objetivas e uma arte 

que resultasse disso seria oposta ao sistema de dominação, à própria mecanização. 

A vida cotidiana nos faxinais escapa, de algum modo, a este enquadramento devido aos 

aspectos coletivos das atividades ali desenvolvidas. Tenha-se em conta os mutirões, a cerca 

coletiva, o aproveitamento dos recursos naturais, a limpeza das pastagens comuns e outras. Não 

se enquadra porque em um faxinal, ou num quilombo, ou no âmbito de uma comunidade 

indígena, boa parte dos interesses não são puramente particulares, ou melhor, estes interesses 

existem em menor intensidade. Haveria, ali, uma espécie de salto para o geral que não seria 

pela ciência nem pela arte no sentido estético. 
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Agnes Heller, uma das seguidoras de Lukcás, aprofundou o debate e ampliou o 

ferramental teórico da Escola de Budapeste. Escreveu Guimarães (2002, p. 20) que ela partia 

do princípio de que 

 

[...] nossa vida cotidiana é realmente cinzenta, mesquinha, e então inventamos 

um mito que fala de uma vida que não é mesquinha, que é grandiosa e que, 

talvez, não tenha nunca existido. [...]. Esse romantismo é invenção nossa. Só 

pode haver para ele um tipo de remédio: tornar mais ‘grandiosa’ a própria vida 

tal como é, desenvolver as formas da grandeza humana nas circunstâncias 

existentes, transformar a vida prosaica em poesia. Só assim não teremos mais 

necessidades de mitos. 

 

Nesta perspectiva, a vida cotidiana é o conjunto das atividades desenvolvidas para suprir 

as necessidades particulares e individuais. A ciência e a arte são ferramentas para tornar a vida 

mais grandiosa; mas ela acrescenta a filosofia e a moral. Então, o não-cotidiano é o conjunto 

das ações, de trabalhos elaborados em 

 
[...] algumas áreas cognitivas que, por excelência, compreendem as 

objetivações genéricas para si [...]. A filosofia baseia-se na crítica da realidade, 

a arte baseia-se na estética, a moral na base da ação do homem, a ciência 

baseia-se no conhecimento. Portanto nenhuma dessas áreas se efetivam na 

redução do empírico e sim na consciência máxima dos atos do ser humano e 

na sua própria essência. ‘É um contato consciente e intencional com a 

genericidade’ (GUIMARÃES, 2002, p. 30). 

 

O aproveitamento das peças de sucata estaria, ainda, ao nível do empírico. Mas a 

contribuição da discípula de Lukács foi significativa para a reflexão e o delineamento dos 

conceitos de cotidiano e de espaço praticado. Aguiar e Herschmann (2014, p. 1) escreveram 

que a definição de cotidiano utilizada por Heller é a mais sucinta e abrangente possível, isto é: 

a vida cotidiana é a vida do homem todo. Em outras palavras, é composta pelo conjunto de 

atividades que asseguram a existência do indivíduo. A vida não-cotidiana, seriam as ações que 

garantem a reprodução da sociedade. Isso implica que “Todo homem nasce no cotidiano, mas 

ao produzir reflexões teóricas, filosóficas, artísticas e políticas estaria na dimensão não-

cotidiana [...]” (AGUIAR e HERSCHMANN, 2014, p 7-9).  

Fica mais claro pensar que Heller dividiu o social em dois sistemas: o da vida cotidiana 

e o da existência não-cotidiana. Como explicitam Aguiar e Herschmann (2014, p. 8)  

 
[...] a vida cotidiana é composta pelo conjunto de atividades voltadas para a 

existência do indivíduo e a vida não-cotidiana seria composta pelas atividades 

voltadas para a reprodução da sociedade. Na cotidianidade estaria o espaço de 

satisfação das necessidades essenciais, enquanto as atividades não-cotidianas 



95 

 

são determinadas por motivações genéricas, existentes desde o início da 

história da humanidade, sendo resultado de um longo processo histórico.  

 

Como já nos referimos antes, por este olhar, um trabalho coletivo para a colheita de 

batatas como o realizado pelos moradores do Faxinal do Caratuva estaria a meio caminho entre 

o cotidiano e o não cotidiano porque é uma atividade voltada para a existência do indivíduo e 

ao mesmo tempo, para a reprodução do modo de vida faxinalense. Então, para Heller, o 

cotidiano é o estágio básico do vivido, o primeiro estande do processo de humanização do 

humano, o inicial e mais fundamental plano da consciência, um imediato nível de existência de 

todo homem61.  

Esta ênfase no estágio elementar (vida cotidiana) derivada da Escola de Budapeste e 

desenvolvida por Heller a nosso ver, direciona a discussão para a questão da espacialidade, mas 

não do entendimento territorial do espaço. É que por causa da vinculação ao pensamento 

freudiano, a vida cotidiana aparecerá como espaço de satisfação das necessidades, lugar dos 

impulsos, dos desejos, dos gostos e das preferências.  

Assim, o conceito de vida cotidiana de Lukács e Heller aproxima-se, em parte, da 

categoria do cotidiano tal como pensada nos escritos de Michel de Certeau, por conta do tema 

da arte, e porque a vida cotidiana é um espaço de conflito. Por isso, pode tornar-se o trampolim 

para identificação com as aspirações coletivas e promover mudanças sociais e ambientais 

significativas, pois mudam o lugar. A relação entre arte e cotidiano será, daqui em diante, um 

dos aspectos básicos para o aprofundamento das discussões a respeito das práticas de consumo 

e da invenção do cotidiano no front de contato entre faxinal e mecanização da agricultura. Não 

por acaso, foi este um dos temas de disputa entre os membros das duas escolas. 

 

3.4 Vida cotidiana e a questão da personalidade 

 

As contendas conceituais travadas pelos membros das duas escolas vistas até aqui, não 

por casualidade, tiveram a arte como temática central. Devemos, por isso, comentar essas 

tensões aclarando o aspecto freudiano do debate e o alcance de sua introdução como referencial.   

Souza (2010, p. 67) escreveu a respeito das justas entre Adorno e Lukcás. Segundo 

ele“[...] a discussão pôs em jogo, a partir de um núcleo de preocupações convergentes, as 

antinomias de dois pensadores radicalmente opostos. ” Antagônicos, mas talvez nem tanto por 

                                                 
61 Ver AGUIAR e HERSCHMANN, 2014, p. 7-9. 
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que fundou, cada qual, uma perspectiva de leitura das reflexões freudianas. Cada uma, a seu 

modo, tiveram implicações importantes no campo da historiografia.  

Se por um lado a noção de vida cotidiana presente nas discussões de Agnes Heller pode 

ser vinculada a Lukács e à Escola de Budapeste, por outro, não se pode ligar, a não ser por 

Freud, a noção certoniana de cotidiano à Escola de Frankfurt ou a seus idealizadores. 

Carone (2012, s/p) parte da já conhecida problemática que levou os sociólogos 

pertencentes a estas duas escolas a mergulharem em profundas reflexões e grandes 

investigações em meados do século XX. 

 
[...] a população alemã estava bem vacinada pelos partidos de esquerda e pelos 

movimentos políticos da época para reconhecer de modo imediato os seus 

próprios interesses e para exercer a práxis transformadora.  

 

Adorno concluiu, a partir de suas pesquisas, que 

 
[...] A adesão à extrema direita não aconteceu por causa da despolitização do 

povo, mas sim por causa da atração exercida pelo discurso fascista sobre algo 

que se poderia chamar de estrutura psicológica ou caráter determinado 

societariamente pela cultura alemã (CARONE, 2012, s/p). 
 

A estrutura psicológica, ou seja, a determinação psíquica, foi a explicação dada por este 

membro da Escola de Frankfurt ao comportamento do operariado germânico. Ele propôs a 

existência da dupla determinação das atitudes: a econômica e a psicológica. Estas seriam as 

instâncias que atuariam sobre o comportamento das massas.  

Theodor Adorno nasceu em 1903 e tornou-se um dos expoentes dessa Escola juntamente 

com Max Horkheimer, Walter Benjamin, Herbert Marcuse, Jürgen Habermas, entre outros. 

Partiu dos estudos de Wilhelm Reich, do princípio de que a forma da consciência está 

duplamente determinada: pela estrutura psíquica e pela estrutura econômica62. Segundo essa 

perspectiva, a estrutura psíquica é uma ação negadora das instituições sociais (igreja, escola, 

família, etc.…) que são, pelo menos em relação à classe média, reguladores da vida instintual 

de seus membros (CARONE, 2012, s/p). 

Devemos considerar, no entanto, que as teses de Reich não foram adotadas 

integralmente, mas influenciaram a ampla pesquisa intitulada como Autoridade e família 

                                                 
62 Reich referia-se ao povo alemão do período entre guerras e propôs pensar a estrutura psíquica dos aderentes ao 

fascismo sob a forma de uma economia sexual. A fixação e a dominação dos impulsos pré-genitais e agressivos 

na vida sexual, para Reich, se expressariam na hostilidade sadomasoquista e na perversão que se pode detectar no 

âmbito da vida social. A ideologia política seria um canal, um mecanismo a permitir e legitimar descargas parciais 

de energia libidinal que foi represada e fixada nas fases iniciais da vida (CARONE, 2012, s/p). 
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realizada no ano de 1936, por Adorno, Horkheimer e outros componentes da Escola de 

Frankfurt. Segundo Carone (2012, s/p) a leitura freudiana feita por Adorno implica que a 

ideologia, antes considerada como mascaramento do real, converteu-se em transparência nos 

objetivos. Frente à aderência dos trabalhadores alemães ao fascismo, Adorno postulou a 

insuficiência da análise marxista. Ao invés de acusar as massas como ignorantes, defendeu a 

ideia de que o marxismo não seguiu as transformações históricas do fenômeno ideológico. 

Com base em Carone (2012, s/p.), podemos dizer que o projeto de Adorno consistiu em 

estudar as configurações psicológicas historicamente constituídas. Seria mais ou menos pensar 

que os faxinalenses aderem à mecanização da agricultura por conta da história da constituição 

de sua estrutura psíquica. Numa terra onde todos usam máquinas, usar máquinas será a norma 

para todos. Por este caminho, Adorno aproximou-se do campo da história. Isso é marcante para 

nosso estudo por tratar-se de um sociólogo, que partido de Marx e Freud, aproximou-se do 

campo da história. Lukács e Heller partem da mesma junção teórica marxista freudiana e 

desenvolvem a teoria da vida cotidiana, mas sem se espraiar na área da história. Michel de 

Certeau, desde a mesma vertente teórica, será um historiador aproximando-se da geografia, ou 

seja, da história da espacialidade, do espaço praticado. 

É importante notar que em Personalidade autoritária, Adorno remete a ideologia para o 

campo do individual e do privado, mas conforme Carone (2012, s/p) o fez sem psicologizar o 

fenômeno ideológico. Esse dado nos interessa porque pode-se acusar a perspectiva da invenção 

do cotidiano certoniana de olhar subjetivista ou de prática psicologista. Adorno aparece como 

resposta a esta questão. Para ele, as ideologias independem de cada indivíduo em particular e 

estão profundamente vinculadas a cada momento histórico. Assim sendo, exercem atração 

sobre diferentes indivíduos, em diversos graus, dependendo de suas necessidades. As invenções 

e as práticas do cotidiano, da mesma forma, não nos interessam individualmente, mas porque 

estão em um lugar praticado. O vínculo ao lugar elimina o caráter subjetivo, porque é espaço 

praticado objetivado, fora da psique e da vontade, não na interioridade. 

Adorno teorizou a respeito das ideologias, dos discursos enganadores, da cultura de 

massa. Esclareceu que as opiniões, as atitudes, os desejos e os valores dos indivíduos e dos 

grupos dependem da organização de certas atividades (tendências, desejos e impulsos 

emocionais). O fenômeno responsável por esta disposição organizativa é a personalidade - 

conceito básico nesta teoria, que significa uma estrutura interior que arranja as preferências e 

as escolhas. Ela, então, seria uma causa determinante das preferências ideológicas dos sujeitos 

e dos grupos, conforme o contexto social.  O recurso à personalidade, nestes moldes, poderia 
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explicar a preferência da maioria dos jovens faxinalenses pela vida urbana ao invés de 

permanecerem na roça. Para adorno, trata-se de sistemas ideológicos. Tais sistemas (opiniões, 

atitudes e valores) são organizados por motivações irracionais, estruturas psíquicas, mais ou 

menos estáveis. 

Com base ainda em Carone (2012, s/p.) podemos dizer que, para Adorno, a mesma 

asserção pode ser falsa ou verdadeira, dependendo do ponto de vista social ou individual. Isto 

significa que o social seria o critério de verdade, pelo menos em determinados aspectos. 

Poderíamos dizer que a adoção de máquinas agrícolas pelos faxinalenses, num contexto 

regional e geral de mecanização da agricultura, seria também adequação à norma. A relação 

estabelecida com o contexto social e econômico elimina o caráter subjetivista da análise feita 

por Adorno, e esta é sua contribuição para esta pesquisa sobre cotidiano. Pode-se dizer que 

Michel de Certeau seguiu o exemplo relacionando as práticas ao lugar em que acontecem. 

Adorno fez uma leitura da sociedade que vai da estrutura psíquica até o movimento da 

coletividade. Então, o domínio do psicológico não é concebido como um fenômeno do mundo 

interior, nem como aspecto autônomo e fechado em si mesmo o que seria conceber o sujeito 

como uma equação de energia libidinal (CARONE, 2012, s/p.). A dificuldade foi contornada 

por Adorno pelo recurso ao contexto histórico, econômico e social. 

Vinculando-as à vida cotidiana e ao não-cotidiano, Adorno refere-se à personalidade, 

vinculando-a à temporalidade, ao contexto econômico e social. Por sua vez, Michel de Certeau, 

partindo igualmente de Freud, o faz por meio de categorias da espacialidade e do tempo tais 

como paisagem, lugar, relato, percurso, consumo e outras. As práticas cotidianas, agora, 

classificam-se como ações comuns e articuladas em determinados sítios. São experiências 

particulares, frequentações, solidariedades e lutas que organizam o espaço frente ao conjunto 

normas e atitudes impositivas (CERTEAU, 1998, p.35). 

 

3.5 Cotidiano e espaço praticado 

 

Para Certeau as práticas do espaço criam um lugar, um quadro específico, que no caso 

da mecanização da agricultura, pode ser um lugar do criadouro comum contendo vários cochos 

de pneus de trator. É uma espécie der paisagem estratificada em “memória e palimpsesto”, 

(CERTEAU, 1998, p.37) um campo de história muda, sem palavra. Evidentemente, porque 

essas peças reaproveitadas não têm a ressonância de uma sabotagem, mas também, porque 

pouco se escreve a respeito delas. 



99 

 

Essa região do vivido também é nomeada como cultura ordinária, o que evidencia, ainda 

melhor, recorte extraído da teoria psicanalítica. É o campo das ações locais frente às normas 

impostas, lugar em que os sujeitos reagem inventando saídas. Diremos, também, que são as 

operações dos usuários. A proposta certoniana implica chegar a um ponto em que as “maneiras 

de fazer” ou as práticas desenvolvidas nestes espaços “[...] cessem de aparecer como fundo 

noturno da atividade social” (CERTEAU, 1998, p.37). 

Como falamos anteriormente, a recorrência à teoria psicanalítica, neste viés de que 

estamos falando, não implica um retorno ao indivíduo. No caso da proposta certoniana, como 

já dito, o problema é resolvido por causa da vinculação das ações com o espaço e com o vivido. 

Assim, “[...] cada individualidade é o lugar onde atua uma pluralidade incoerente (e muitas 

vezes contraditória) de suas determinações relacionais” (CERTEAU, 1998, p.38). Então, 

quando o ferreiro Clementino da Luz, que atua em sua ferraria desde o ano de 1993 no faxinal 

do Monjolo, corta um disco de arado de trator sucateado para fazer uma machadinha, pratica 

um ato de consumo. Mas, na mesma oficina também será soldado o ferro do implemento 

agrícola em uso e que quebrou. O mais importante não será a atitude individual e interior do 

ferreiro, mas a forma de consumo, o espaço praticado que daí resulta. Isso significa que, nessa 

mesma perspectiva, o foco da investigação está nos modos de operação e nos esquemas de ação, 

mas não “[...] no sujeito que é seu autor ou seu veículo” (CERTEAU, 1998, p.38). 

A moradora local Filomena Zorek (2014, p.87) escreveu a respeito dos ferreiros que  

 
[...] em Monjolo sempre tivemos e temos estes profissionais. [...] o primeiro 

ferreiro do Monjolo foi Estefano Szczepaski. [...] Pedro Psidimirski, Augusto 

Zorek, que aprendeu a profissão com Pedro e, ainda trabalha como ferreiro 

numa fábrica de carroceira na cidade de Irati, José Szczepanski (Iujo), 

Casemiro Zorek (Kajo), atualmente se encontra em Guaramirim, e Falesfir de 

Lara, que trabalha em Rebouças. 

 

O dono da ferraria local, atualmente, é Clementino, que “ [...] deu o nome de Nossa 

Senhora Aparecida” (ZOREK, 2014, p.87) à sua oficina. Disse que precisou adaptar sua 

profissão e a ferraria frente a onda de mecanização da agricultura. “[...] com a chegada dos 

tratores, aí eu comecei a brincar com o serviço de implemento [...] e deu certo. ” 63 Afirmou 

também que o declínio mesmo da procura por seus serviços, tais como a produção de 

ferramentas para serviços braçais e tração animal foi bastante “[...] até 2007. ” 64 Isso quer dizer 

                                                 
63 Entrevista concedida a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Clementino da Luz em13/02/2017. 
64 Idem. 



100 

 

que, então, a mecanização já estava disseminada no Monjolo. A oficina dele vai se tornar um 

lugar de consumo como veremos mais adiante. 

Essa perspectiva do cotidiano permite dar visibilidade a esse tipo de “combinatórias de 

operações” e explicitar os padrões de ação dos usuários ou consumidores, dos dominados que, 

só aparentemente, são resignados e passivos. Como diz Certeau (1998, p.38) “O cotidiano se 

inventa com mil maneiras da caça não autorizada. ” 

Na região de contato entre os tratores e os cercados faxinalenses, cabe esboçar a 

paisagem formada por estes lugares, estes pontos de referência em que se desenvolvem os 

modos de operação e os esquemas de ação dos consumidores daquela produção modernizadora 

da agricultura, da mecanização do campo, da propriedade privada, da colonização e dos fechos 

particulares. 

A ideia que perseguimos até aqui consiste em investigar a práticas cotidianas no âmbito 

das marginalidades, evitando cristalizar a diferença cultural nos grupos que portam a bandeira 

da contraideologia ou dos movimentos política e racionalmente organizados. Estes já estão 

singularizados e têm recebido, mesmo que de maneira ainda insatisfatória, alguma atenção de 

pesquisadores da sociologia rural, da geografia, da antropologia e também de vários 

historiadores. Assim, temos os estudos relativos aos trabalhadores rurais sem-terra, aos 

atingidos por barragens, às benzedeiras, às mulheres do campo e mais recentemente aos povos 

tradicionais, em geral.  

Relativamente aos faxinalenses, classificados sob a categoria dos povos tradicionais, 

possuem um setor politicamente organizado: um agrupamento de faxinalenses que decidiu 

enfrentar o embate a respeito da colocação de cercas no interior dos criadouros comuns, que 

pôs em discussão o tema do acesso e uso dos recursos agroflorestais e hídricos, resolveu 

denunciar os processos de desmatamento das nascentes e de contaminação das águas, que 

posicionou-se frente ao plantio de pinus e eucaliptos e da plantação desregrada de milho e soja, 

bem como do uso de venenos e plantio de florestas constituídas homogeneamente por espécies 

exóticas sobre as nascentes.  

Eles se reuniram, os representantes de 34 comunidades faxinalenses, e organizaram o 1º 

Encontro dos Povos dos Faxinais.65 A sede do evento foi a Universidade Estadual do Centro-

Oeste (UNICENTRO) Campus de Irati, entre os dias 5 e 6 de agosto de 2005. Neste encontro, 

a questão fundiária, a elaboração de planos de uso sustentável do território e a valorização das 

                                                 
65 http://www.fundodireitoshumanos.org.br/projeto/articulacao-puxirao-dos-povos-faxinalenses. Acesso em abril 

de 2017. 
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práticas e conhecimentos tradicionais foram considerados como os eixos de luta dos moradores 

de faxinais. Criou-se, assim, a Articulação Puxirão que, desde então, tem coordenado as 

reivindicações dos faxinalenses.  

 

A missão da Articulação Puxirão dos Povos Faxinalenses é articular e 

mobilizar as comunidades faxinalenses na defesa e promoção de seus direitos 

étnicos e coletivos, com vistas ao acesso e à proteção aos recursos naturais e 

à manutenção de sua territorialidade. Dentre as atividades, a articulação busca 

a visibilidade social das comunidades faxinalenses por meio da produção de 

autocartografias sociais e mapeamento dos faxinais no Estado do Paraná, 

permitindo às comunidades identificarem seus territórios e antagonistas 

sociais, bem como os conflitos que dificultam a manutenção do seu modo 

tradicional de vida. O grupo luta pela garantia dos direitos fundamentais de 

reprodução social por meio da construção e defesa de leis e decretos estaduais 

e municipais e do encaminhamento de várias ações e denúncias de violação 

de direitos humanos às promotorias públicas e instituições governamentais 

competentes. Busca a emancipação social dos faxinalenses por meio de cursos 

de formação em direitos nas comunidades.66 

 

No âmbito da teoria da vida cotidiana na perspectiva de Heller e de Lukács, a 

Articulação Puxirão estará em tela pois segundo Frederico (2000, s/p.) 

 

[...] dele (do cotidiano) se depreendem, em formas superiores de recepção e 

reprodução da realidade, a ciência e a arte; diferenciam-se, constituem-se de 

acordo com suas finalidades específicas, alcançam sua forma pura nessa 

especificidade - que nasce das necessidades da vida social - para logo, em 

consequência de seus efeitos, de sua influência na vida dos homens, 

desembocar de novo na corrente da vida cotidiana [...]Com isso, a vida social 

dos homens é permanentemente enriquecida com as aquisições advindas das 

conquistas da arte e da ciência.  

 

O cotidiano do faxinal seria um mundo autêntico originariamente, mas “ Para o Lukács 

maduro, a inautenticidade define a vida cotidiana do mundo capitalista” (FREDERICO, 2000, 

s/p.). Então os faxinais submetidos ao confronto com o sistema capitalista da modernização 

agrícola, da mecanização e da propriedade privada torna-se um mundo vivido à margem da 

autenticidade, carente de defesa e da promoção dos direitos étnicos e coletivos, em que lhes são 

negados o acesso e a proteção aos recursos naturais e à manutenção da territorialidade. A ciência 

e a arte (no caso a política, a o saber acadêmico) considerados como formas superiores de 

produção e percepção da realidade, podem proporcionar a visibilidade faxinalense por meio da 

produção de auto cartografias sociais e de criação de mapeamentos dos faxinais.  

                                                 
66 http://www.fundodireitoshumanos.org.br/projeto/articulacao-puxirao-dos-povos-faxinalenses. Acesso em abril 

de/2017. 
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O conhecimento cientifico e estético, segundo essa visão, pode propiciar a identificação 

dos territórios que, por direito, lhes pertencem e, também, a descoberta de quem são seus 

antagonistas sociais. Pode, igualmente, provocar a descoberta dos conflitos que descaracterizam 

seu modo de vida tradicional, levando-os à proposição e defesa de leis e à elaboração de 

denúncias contra a violação de seus direitos. Deste ponto de vista o mais sintomático de todos 

os itens elencados é a busca da emancipação por meio de cursos de formação em direitos, 

instruções oferecidas por lideranças populares nas comunidades.  

A vida cotidiana, nesta perspectiva é o ponto de partida e o de chegada. A ciência do 

direito e a arte de elaborar mapas, escrever e aprovar leis e decretos, bem como de fazer 

denúncias acabaria por eliminar a inautenticidade da vida cotidiana dos faxinais existentes no 

atual contexto de capitalismo que avança no campo. 

A perspectiva certoniana como dissemos retém a ideia da arte e da ciência, mas desde 

outra espacialidade: a do lugar praticado. Então, não implica escrever a história dos mundos 

sistemáticos, dos domínios metódicos, dos códigos fixos, dos gráficos canonizados que compõe 

a parte, por assim dizer, mais sofisticada dos movimentos populares. Já foi dito que a ideia é 

focalizar a chamada ‘cultura ordinária’, o mundo do consumo.  

Certeau exemplifica. Diz que entre a análise das representações expostas pela televisão 

e da quantidade das horas passadas pelas pessoas frente ao aparelho existe uma lacuna a 

investigar: a produção que os consumidores fazem com estas horas e imagens. 

Semelhantemente dirá “[...] do uso dos espaços urbanos, dos produtos comprados nos 

supermercados, ou dos relatos e legendas que o jornal distribui” (CERTEAU, 1998, p. 39).  

Temos partido dessa tese de que existe uma fabricação posta em ação por parte dos 

consumidores das propagandas, dos programas e das políticas de modernização, de 

tecnologização, de mecanização agrícola e de exploração privada dos recursos naturais. 

Certeau teorizou a ideia dessa forma:  

 
A ‘fabricação’ que se quer detectar é uma produção, uma poética - mas 

escondida, porque ela se dissemina nas regiões definidas e ocupadas pelos 

sistemas da ‘produção’ (televisiva, urbanística, comercial etc.) e porque a 

extensão sempre mais totalitária desses sistemas não deixa aos ‘consumidores’ 

um lugar onde possam marcar o que fazem com os produtos (CERTEAU, 

1989, p. 39). 

 

Há uma espécie de poética no âmbito do consumo dessas peças desses objetos/sucatas 

da mecanização. Poética no sentido de arte de fazer, de invenção que transforma uma coisa em 

outra, que lhes desvia a finalidade, que reaproveita o que se mostrava inútil, assim como se faz 
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com a coisa sem importância. Esta se desenvolve nas regiões dos sistemas dominantes da 

produção, neste caso, não tanto televisiva nem urbanística, mas da ruralidade e comercial, 

certamente. É o sistema de compra e venda dos tratores e de outros implementos, do 

combustível, dos adubos e defensivos agrícolas e assim por diante. No espaço dos produtos 

elaborados pelos consumidores detectamos, por exemplo, esses tachos feitos com 

aproveitamento de discos de grade de trator. 

 

Figura 25: Tacho de disco de grade. 

 

Fonte: https://www.clasf.com.br/q/tacho/. Acesso em 03/05/2017 

 

O tacho não resulta diretamente da política, da propaganda, de uma série de ações 

racionalizadas para a modernização e a mecanização da agricultura. Trata-se de uma dessas 

invenções do cotidiano, um utensílio doméstico chamado de disco ou, em alguns lugares, de 

gengis khan. Primeiro consideremos que a variedade de modelos é bem ampla. A multiplicidade 

de receitas que se faz neste recipiente é significativa. Então, criou-se um espaço praticado que 

não se restringe aos faxinais, mas os abarca também. É cheio de modelos, de lances, de receitas, 

de inventividade onde pulula o prazer de criar e inventar. 

O disco é um utensílio ambíguo: não é um modelo de churrasqueira como a gengis khan. 

Trata-se de algo intermediário a uma chapa, uma frigideira ou uma panela rasa. Por esse motivo, 

é mais utilizado para frituras e cozimentos, o que resulta na variedade de pratos nele preparados. 

São receitas de bife, de chuleta, de arroz carreteiro, de feijão tropeiro, de picanha, de pizza, de 

bauru, de macarrão, de entrevero, de estrogonofe, de costela e outros.  

É notável que o uso deste utensílio está muito mais associado à cozinha masculina assim 

como o churrasco na região sul do Brasil. Talvez pela rusticidade e por ser, atualmente, de 
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fabricação quase sempre artesanal. Trata-se de uma área mais relacionada ao espaço do lazer, 

da folga, da confraternização entre amigos e comensais convidados para pequenas 

confraternizações ou comemorações.  

O uso do disco é uma forma de consumo dos resíduos desse implemento agrícola. A 

ação se processa numa região paralela ao sistema de produção do comércio de tratores e 

implementos agrícolas. Desenrola-se no espaço do ócio e da culinária, mas não comercial.  

Certeau (1994, p. 39) diz que  

 
A uma produção racionalizada, expansionista além de centralizada, barulhenta 

e espetacular, corresponde outra produção, qualificada de ‘consumo’: esta é 

astuciosa, é dispersa, mas ao mesmo tempo ela se insinua ubiquamente, 

silenciosa e quase invisível, pois nãos se faz notar com produtos próprios, mas 

nas maneiras de empregar os produtos impostos por uma ordem econômica 

dominante. 

 

Nessa proposição feita por Certeau fica bem evidente a perspectiva, o conceito de 

cotidiano. A produção racionalizada, centralizada, barulhenta e espetacular corresponde ao que 

Freud chama de civilização, com suas normas, suas regras, suas leis que são impostas ao 

indivíduo para que possa viver em sociedade. A produção qualificada de consumo corresponde 

às ações decorrentes dos impulsos de Eros, da afirmação da vida, dos desejos e dos instintos. O 

conceito de cotidiano como lugar de consumo permite detectar estes novos espaços criados na 

região de tensão entre tratores e cercados.  

Aguiar e Herschmann (2014, p 2) escreveram que “[...] Michel de Certeau produz com 

as ‘invenções do cotidiano’ uma ruptura dos estudos sobre a temática”. Mas, muitas vezes o 

consumo é interpretado a partir de categorias marxistas substituir por tradicionais. No caso, o 

conflito entre norma civilizadora e indivíduo seria costumeiramente concebido como tensão 

entre classes sociais. 

Ora, não se pode dizer que a transformação de peças descartadas dos tratores em 

utensílio culinário, em cochos para vacas, em objetos de cutelaria, seja, propriamente, uma ação 

de resistência ao sistema capitalista, uma atitude política organizada contra a mecanização, ou 

contra as fábricas de panela, contra a cozinha de elite ou o mercado formal. Nem mesmo se 

pode partir do princípio de que se trata de uma sabotagem à sociedade consumista ou de uma 

proposta de organização social alternativa.  

Diremos sim que se trata da história, que isso faz parte do vivido pelos povos 

marginalizados via perspectiva do cotidiano. No caso do embate entre tratores e cercados 

faxinalenses, as ferrarias fazem parte desse campo uma vez que implica numa distinção de 
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ofício: O especialista em tratores é o mecânico e não o ferreiro. Aqui, se compreende o motivo 

da implantação das escolas de tratoristas por todo o Brasil, desde a década de 1940 e como isso 

impactou as ferrarias. 

Ocorre que quando uma ferramenta manual ou de tração animal estraga ou precisa ser 

forjada, o lugar lógico para se ir, quando se deseja concertá-la, é uma ferraria. Quando o trator 

ou uma máquina agrícola não funciona em sua parte mecânica, deve-se ir à oficina mecânica 

para fazê-lo voltar a funcionar. Por esse motivo as escolas preparavam profissionais aptos a 

lidarem com a tecnologia que estava sendo difundida e imposta à agricultura no Brasil. 

Segundo Surek (2014, p.53) “ O primeiro trator que chegou ao faxinal do Monjolo foi 

o de Francisco Butrak (Chico) no ano de 1975, marca Massey Fergusson 55x, considerado uma 

novidade, prestava serviço para outros. Esse trator ainda pertence à família.” Esses ‘ bichos de 

borracha e metal’ passaram a ser utilizados, então, para as mais variadas tarefas: limpeza da 

terra, destoca, aração, gradeação, carpina, adubação, limpeza (de ervas e insetos), colheita e 

transporte dos produtos. No caso do Monjolo, especificamente, passou a ser utilizado nas 

lavouras de feijão, de milho, de fumo, da erva mate, do trigo e da soja. Na limpeza das áreas de 

criar, na derrubada das árvores, na construção e preservação das estradas e das cercas e no 

transporte das pessoas, também. Substituía a carroça no transporte dos produtos agrícolas e dos 

trabalhadores, modificando a relação que se estabelecia com os animais, tais como aquela que 

vimos quando tratamos do mutirão em Caratuva. Aquela em que, nas pausas para o lanche, os 

animais de tração eram soltos para o descanso, para saciar a sede e comer alguma ração. O 

capim que ingeriam neste local não nascia ao acaso, era plantado previamente 

Os animais de tração (aqui eram usados os equinos e os muares, principalmente) 

requeriam os serviços do ferreiro, principalmente, os de montaria e para transporte à longas 

distâncias. Pode-se dizer que a ferraria era um serviço essencial na agricultura de tração animal. 

As carroças precisavam ser revisadas, bem como os arados, as grades, as capinadeiras. Além 

disso, as ferramentas manuais requeriam solda ou têmpera, coisas do ofício de ferreiro.  

Clementino afirma que antes da chegada dos tratores, o serviço  

 
[...] Era bastante, quando eu comecei, em 1995 e até 2007, por aí. Era direto o 

serviço. [...] Arados e carpideiras, grade para tração animal, serviço de 

carroça, chapa... depois, fazia roda para carroça. Ferramentas eu fiz muito 

pouco; eu trabalhava fazendo machadinha para carpinteiro. Essas ferramentas 

de força eu nunca fiz. 

 

Pode-se dizer que era um ofício requisitado. No caso de Clementino a profissão foi 

aprendida com gente que a exercia, como na tradição destes ofícios antigos. “ Eu comecei em 
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uma metalúrgica, moveis de aço em Ponta Grossa. Aprendi com o Augusto Zori, em Irati, um 

tanto. Aprendi mais um pouco com o senhor Menotti, em Rebuças. Então, segui meu caminho 

sozinho”67. Pode-se dizer que Augusto Zori e o senhor Menotti eram uma espécie de mestre, 

que na época das corporações atuavam como donos de oficinas com experiencia e autorização 

necessária para formar aprendizes no ramo em que atuavam (MARTINS, 2012). O ferreiro do 

Monjolo foi um tipo de aprendiz. 

Atualmente, Clementino trabalha com peças de trator, mas afirma não ter feito curso 

algum para tanto. “[...] aprendi só mexendo mesmo. Chegava quebrado, eu chegava ali, já 

olhava o que quebrou e soldava ou fazia outro, quando não tinha concerto. ”68  Ele não se 

considera como um mecânico, nem como alguém que trabalha em uma oficina mecânica de 

tratores. Diz que para ele “[...] cabe os implementos de trator. Troco rolamento, cano de adubo 

das plantadeiras, [...] mais a parte de ferragem, carreta de trator, troco eixo. [...] mas vem bem 

pouco, geralmente vão para a cidade. ”69 

A introdução dos tratores nos faxinais fez retroceder o campo das formas tradicionais 

de agricultura, reduzindo a demanda por serviços tais como os de ferraria. No faxinal do 

Monjolo “ O primeiro trator a chegar foi o de Francisco Burak (Chico), no ano de 1975, Massey 

Ferguson 55X. Considerado uma novidade, prestava serviços para outros agricultores. Esse 

trator ainda pertence à família” (ZOREK, 2014, p. 53). Clementino viu a procura por seu serviço 

diminuir desde o ano de 2007. Diz que, então, teve “ [...] essa ideia; quando diminuiu o serviço, 

a tração animal deu uma parada... eu sabia fazer essas ferramentas, aí entrei fazendo elas 

menores. [...] com a chegada dos tratores, aí eu comecei a brincar com o serviço de implemento, 

de tração animal em miniatura e deu certo”70. Pode-se dizer que se trata de um tipo de artesanato. 

Na ferraria do Monjolo, o ferro dos implementos agrícolas mecânicos sucateados é 

serrado em pedaços para ser juntado com outras partes e transformado em ferramentas manuais 

tais como machados, facas, discos culinários, facões e outros. Seria a atual prática da 

serralheria? Mas as ferramentas manuais, principalmente no âmbito da cutelaria, precisam ser 

temperadas por meio da forja, do martelo e da bigorna. Trata-se, então, de um trabalho artesanal. 

A prática do artesanato fica evidente, neste caso, por meio da confecção de miniaturas de 

implementos agrícolas relativos ao modelo de cultura agrícola tradicional: capinadeiras, grades, 

arados e carroças, de modelo tração animal. 

                                                 
67 Entrevista concedida a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Clementino da Luz em13/02/2017. 
68 Entrevista concedida a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Clementino da Luz em13/02/2017. 
69 Entrevista concedida a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Clementino da Luz em13/02/2017. 
70 Entrevista concedida a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Clementino da Luz em13/02/2017. 
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Figura 26: miniaturas de implementos de tração animal. 

 

Autor: Equipe LAPEF/I. Ano: 2008. Acervo: LAPEF/I 

 

 Indagado se não houvera pensado em produzir miniaturas de tratores e seus 

implementos, Clementino respondeu que: 

 

Na verdade, se fizesse uma réplica bem igualzinho de trator, talvez vendesse 

melhor, do que o aradinho e mesmo do que a carroça. Carroça ninguém mais 

tem e compra a miniatura para sua casa. Aí, vai lembrar do tempo em que 

usava carroça. A recordação é importante... porque o trator está aí todo dia.71 

 

 

O ferreiro artesão do monjolo recorreu ao campo da memória em sua prática de consumo 

das peças, na ressignificação dos implementos da agricultura tradicional. Pode-se dizer que as 

pessoas compram as miniaturas porque têm boa recordação do passado, da época da agricultura 

tradicional como um tempo que deixou saudades.  

 

                                                 
71 Entrevista concedida a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Clementino da Luz em13/02/2017. 
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Figura 27: Miniaturas de carroça de tração animal. 

 

Autor: Equipe LAPEF/I. Ano: 2008. Acervo: LAPEF/I 

 

Pelo menos é o que afirma o entrevistado, em relação à atualidade da mecanização. 

Disse que, “Na verdade ficou bem mais difícil. Às vezes não tinha nem trabalho. O artesanato 

me ajuda a ficar mais tranquilo, quando não tem trabalho. ”72 

Diante da produção centralizada e barulhenta das fábricas e revendas de tratores, das 

oficinas mecânicas existe esta prática que transforma o espaço de uma ferraria no faxinal em 

uma oficina de artesanato. O ferreiro não foi aluno da Escola de Tratoristas. Lá aprenderia 

outras coisas. 

  

                                                 
72 Entrevista concedida a William Ribeiro Pinto pelo Sr. Clementino da Luz em13/02/2017. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A perspectiva da história do cotidiano e do espaço praticado nos permite pensar a 

mecanização e a modernização da agricultura no Brasil como uma produção centralizada, 

racionalizada, barulhenta e expansionista. Esta se apresenta como um bem de consumo aos 

praticantes da agricultura tradicional e aos povos e comunidades tradicionais, no caso os 

faxinalenses. Os praticantes do espaço nos faxinais fazem a sua produção a partir do consumo 

e reaproveitamento das sucatas dessas mercadorias. 

No ano de 1911, a Southern Brazil Lumber & Colonization Company arou aqueles que, 

provavelmente, são os primeiros lotes de terra cultivados por tração mecânica no território 

paranaense. Foi na recém fundada colônia de Carambeí. Desde então, o movimento ruidoso das 

máquinas agrícolas não deixou de expandir-se. A velocidade é variável, assim como as formas, 

os modelos e mesmo os materiais de combustão, que no início era a madeira, depois gasolina, 

querosene e óleo diesel. Mais recentemente, o biodiesel e outros combustíveis fazem avançar 

como que um exército mecânico por sobre antigas formas de relacionar-se com os recursos 

naturais. 

A variedade destas máquinas é razoavelmente grande, mas o trator foi tomado como 

metáfora, aqui nesta pesquisa. Como que num ato de consumo (imitando os praticantes da 

agricultura tradicional) para narrar a história, ou seja, fazer também um relato do espaço 

praticado nesta região de tensão entre as máquinas agrícolas e as cercas de faxinais. Estamos 

nomeando como cercados estes aparatos construídos e conservados coletivamente desde, pelo 

menos o ano de 1850, para evitar que os animais criados no espaço coletivo invadam as roças 

situadas nas proximidades. A técnica de faxina era recurso militar dos colonizadores 

portugueses para construir postos de defesa das terras tomadas dos nativos, em regiões em que 

não havia disponibilidade de pedras. As faxinas são descrias como cercados “ [...] feitos com 

feixes de paus e varas, entretecendo-se na vertical e horizontal (faxina) [...] (GUSMÃO FILHO, 

2002, p.264). Pressupomos que era com o material reaproveitável da limpeza dos terrenos que 

os faxinalenses fizeram os primeiros cercados coletivos para evitar que os animais invadissem 

as plantações. 

Trata-se de um tipo de consumo, de improviso, de arranjo, de saída encontrada por estes 

praticantes, frente à imposição centralizada de lei da propriedade privada que, embora tenha 

favorecido os agricultores não chegava a prejudicar os grandes pecuaristas brasileiros. Os 

faxinalenses como que distorceram a lei, criando outra finalidade para a cerca. Era para definir 
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com precisão os limites das propriedades particulares e tornou-se delimitadora do espaço da 

criação em comum de animais. 

Pode-se dizer, desde aqui, que estes agricultores têm uma história mais ou menos longa 

de consumo não alinhado frente à produção hegemônica das leis e das normas socialmente 

impostas desde o sistema jurídico e econômico no Brasil. Em termos da mecanização e 

modernização da agricultura, vale lembrar que estas comunidades e agrupamentos de 

populações tradicionais transformaram-se em público alvo desde o final da Segunda Grande 

Guerra. Ali ficou claro para os setores produtivos, as empresas e os investidores do ramo um 

nicho de mercado planetário: agregar tecnologia de alta produtividade aos espaços tradicionais 

de produção agrícola. O pretexto, a justificativa para a celebração de convênios internacionais 

era aumentar a oferta de alimentos com a consequente queda de preços. Entre as estratégias 

estava a produção e oferta de insumos cada fez mais eficazes, pacotes tecnológicos de vários 

tipos, melhoramentos genéticos, potencialização da química agrícola e melhoria das práticas 

ligadas às atividades agrícolas. 

É no âmbito deste aparato discursivo que podemos compreender, por exemplo, a 

instalação da sucursal de Fomento Agrícola, em Irati-PR, no ano de 1939. Tratava-se de um 

órgão vinculado ao Ministério da Agricultura e compreendia a 4ª Zona Agrícola. O objetivo 

consistia em fornecer orientação técnica aos agricultores, mas também produzir e distribuir 

sementes melhoradas, enxerto de matrizes com reprodutores de raças apuradas de várias 

espécies e empréstimo de máquinas agrícolas (ORREDA, 2008, p.20). 

A propaganda em favor do aumento da produtividade agrícola por meio da mecanização 

e da modernização foi encampada por várias administrações municipais locais. Máquinas a 

vapor e tratores modernos aparecem estampados em diversos brasões dos municípios 

paranaenses evidenciando o alinhamento político às estas proposições, exceção feita uma 

dessas representações em que se estampa o arado de tração animal. Seja como for, se coloca 

um espaço de tensão entre a agricultura mecanizada e a tradicional.  

Os agricultores também demonstram ter a tenção a estas imagens. Os cooperativados de 

Carambeí arquivaram uma imagem que podemos considerar como emblemática neste sentido: 

um trator de frente para um cavalo de raça própria para tração pesada. A desproporção de 

potência é evidente porque a máquina é movida por um motor que, neste caso, contaria com 

talvez 30 ou mãos cavalos de potência. 

Os faxinalenses também arquivam imagens a respeito de seu modo de vida. Os membros 

da cooperativa Batavo também arquivaram uma imagem de trabalho coletivo. Pode-se dizer 
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que era uma pratica comum na época anterior à expansão da mecanização. No Caratuva foi 

registrado ainda na década de 1960. Um dos ex-moradores narrou que um dos faxinalenses 

adoeceu e que foram trabalhar nas terras dele com seis arados, e que com esse número de 

implementos viravam dois alqueires em três dias. Com um trator apenas um homem faria o 

trabalho em cerca de 36 horas. A mecanização agrícola modificou esse quadro de trabalho 

coletivo, da entre ajuda, dos calendários marcados por eventos e celebrações religiosas ou civis 

como os casamentos, dias santos, da lavoura à tração animal, quando se plantava o pasto 

próximo de uma nascente e do lugar em que se fazia as refeições no trabalho para que os bichos 

pudessem se alimentar e matar a sede. Os agricultores dos faxinais guardam fotografias da 

lavoura com tração animal, da colheita de batatas o que é uma característica a ser ressaltada 

pois as fotografias tiradas por pesquisadores e estudiosos dos faxinais privilegiam a paisagem 

do criadouro e não a área de plantar. 

Nas décadas de 1970 e 1980 a mecanização da agricultura no Paraná atingiu seu auge. 

Houve uma alteração na base técnica desse setor da economia, mas anteriormente a isso, a 4ª 

Região foi alvo de disseminação da produção da mecanização e da modernização. Ainda na 

década de 1930, foi criada a Subseção de Fomento Agrícola para incentivar e orientar a 

produção de trigo na região. No início desta mesma década começou o ciclo da batata que durou 

até a década de 1970. O trigo e os tratores, ao contrário da batata tornaram-se símbolos de vários 

municípios paranaenses. 

Um campo que parece um trigal e um lavrador com uma foice forqm representados em 

um dos brasões de armas do estado do Paraná. Note-se que é uma montagem anterior a 1910, 

no final da década de 20 sofreu modificações por parte do criador anterior, Romário Martins. 

Naquele, bem como no de 1937 que é o atual, o trigal passou a ser campo vermelho, por alusão 

à terra vermelha ou por puro simbolismo da cor. O ceifador solitário em contraponto às práticas 

coletivas tradicionais, continua. Não há referências à agricultura mecanizada. 

Uma das formas de expansão da produção da mecanização foi a instalação da Escola de 

Tratoristas de Irati. Podemos dizer que no início da década de 1950 houve o recrudescimento 

dessa política extensionista e este foi o parâmetro para a ação do Ministério da Agricultura na 

região sul do Brasil. No estado do Paraná, a criação do Curso de Preparação de Economia 

Doméstica Rural, por exemplo, representava a intervenção junto à família dos agricultores. O 

Centro de Tratoristas, a ação adjacente ao aspecto da produção mecanizada. Ambas estas 

Escolas foram fechadas no início da década de 1970, mas a de tratorista foi associada a 

remanescentes do Nazismo, provavelmente porque, desde o começo de sua criação esteve 
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relacionada aos acordos de cooperação internacional entre o Brasil e os Estados Unidos da 

América. Havia um acordo de cooperação agrícola firmado entre os dois países em junho de 

1943. O objetivo firmado era facilitar o desenvolvimento da agricultura e dos recursos naturais 

do Brasil, por meio da cooperação entre as partes. Acredita-se que houve um salto no número 

de tratores subiu de cerca de 3.000 máquinas antes da Grande Guerra para mais de 11.000 em 

1951.  

Devemos considerar que era tudo tecnologia importada. Muitas destas empresas não 

tinham tradição na produção destes equipamentos, mas apenas em aparelhos e veículos de 

guerra. O problema mecânico e os prejuízos financeiros agigantaram-se juntamente ao aumento 

da quantidade do material importado. Getúlio Vargas havia dado grande impulso à mecanização 

da agricultura Brasileira. Um de seus projetos para a região de que estamos falando 

denominava-se Plantai Trigo é demandava máquinas agrícolas. No final da década de 1950 

existiam 150 marcas de tratores no Brasil e mais de 450 modelos deles. A produção nacional 

de tratores inicia na década de 1960, o que também exigia mão de obra especializada. A Escola 

de tratorista decorre dos acordos Brasil/EUA que entre 1945 e 1960 são cooperações no âmbito 

da Educação Rural. A ideia era formar mão de obra rural adulta em comunidades rurais “aptas 

a consumirem tecnologia estadunidense, definida como a mais adequada. ” 

Trata-se, portanto, de uma regulação, uma espécie de disciplinarização do consumo. O 

faxinal do Itapará foi descrito pelo Sanitarista Luiz Fornazzari como um lugar cercado por 

capoeira e onde a população plantava no toco embora o terreno seja intensamente lavrado. Quer 

dizer que os lavradores não faziam a destoca, ou seja, não se utilizavam de máquinas agrícolas 

para a lavoura. Por isso, os faxinalenses do Itapará trabalham com outros e alugam suas e quase 

nunca colhem o suficiente para o sustento da família. Ele escreveu seu relatório no final de 

década de 1960, quando estava iniciando o período conhecido como o auge da mecanização no 

Estado do Paraná. Era mais uma peça na produção do aparato discursivo sobre a necessidade 

da modernização e da mecanização. 

As leis aprovadas para a Educação agrícola, pelo Ministério da Agricultura, desde duas 

ou três décadas anteriores seguiam a mesma premissa: “com uma população rural mais instruída 

e melhor esclarecida será possível conseguir-se uma produção agrícola eficiente” 

(MENDONÇA, 2007, p. 3). O último diretor desta Escola formou-se na Fazenda Ipanema, em 

São Paulo, um centro de formação vinculado à expansão da agricultura mecanizada no Brasil e 

onde se fazia a fiscalização das máquinas produzidas no País. 
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A mecanização e a modernização da agricultura se entrecruzam com a ferrovias e a 

rodovias na região estudada. Esse aparato de que estamos falando se condensa, em certa 

medida, no parque aquático municipal de Irati, nos tratores expostos e na maquete do trem de 

ferro. O trator agrícola é referência à mecanização e à Escola de tratoristas. O rolo compressor, 

também, porque muitos dos alunos formados na Escola tornaram-se funcionários das 

prefeituras locais e passaram a autuar no parque das máquinas como motoristas ou mecânicos. 

O parque aquático pode ser pensado como memória do consumo que os praticantes, os alunos 

da Escola fizeram dela. Modificaram a sua finalidade que era de formar tratoristas para a 

lavoura e eles passaram a trabalhar como funcionários das prefeituras da região, muitas delas 

que ostentam os tratores agrícolas sem seus brasões. 

Além disso os praticantes que visitam o parque fazem dele outro uso, que não tem a ver 

com a intensão de lembrar o passado. As crianças transformam os tratores em brinquedo de 

parque. Elas, junto com seus pais que geralmente só acompanham dando suporte para que não 

caiam inventam, modificam a finalidade para que foi criada a máquina.  Também os arados que 

foram usados na escola e expostos ainda no lugar em que era antigamente a entrada da escola 

evidencia um consumo que faz dos implementos e desuso, objetos de decoração de jardim. 

Mas segundo a narrativa de Otto, ex-instrutor da Escola, esse tipo de consumo era feito 

na própria Escola que por falta de espaço suficiente para treinar os alunos beneficiava as terras 

dos moradores da vizinhança.  

Podemos concordar com a tese de que, realmente, a introdução de máquinas poderosas 

como os tratores em áreas de agricultura familiar podem desorganizar ou desmontar 

rapidamente modos tradicionais de vida. Também, interferem violentamente em culturas 

inteiras até então consolidadas, modificando práticas de entreajuda de cooperação, de trabalho 

coletivo, do tempo alternativo e de usufruto coletivo dos recursos naturais. Percebe-se, no 

entanto, que os praticantes do espaço reutilizam alguns elementos oferecidos no âmbito da 

produção da mecanização agrícola e da modernização da agricultora.  

Algumas práticas relacionadas ao emprego de tratores em comunidades faxinalenses 

chamam a atenção. Um pneu de trator foi seccionado ao meio e transformado num cocho para 

animais. O pneu/cocho é um objeto que resulta do embate entre a agricultura mecanizada e o 

cotidiano na área rural, neste caso, num espaço faxinalense. É uma prática não vinculada ao 

mundo consolidado das ações políticas organizadas, mas a uma realidade cotidiana. Esses pneus 

podem virar cochos, bebedourso de diversas e vasiadas formas gerando até mesmo um comércio 

eletrônico. Os cochos de penus fazem parte desse consumo desordenado sendo até alvo de 
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críticas por parte de indústrias tal como a Bigsal que produziu uma cartilha para condenar tal 

prática no âmbito da oferta de suplemento alimentar aos animais. 

As práticas de consumo efêmero dos produtos da mecanização e da modernização 

agrícola foram aqui detectadas por conta do conceito de cotidiano, de espaço praticado e de 

consumo feito pelos praticantes do espaço. É a noção de cotidiano derivada da perspectiva 

freudiana, mas não diretamente derivada da reflexão desenvolvida pelos membros da Escola de 

Budapeste. Ali, George Lukács, tentando responder às indagações decorrentes da adoção do 

fascismo por parte do proletariado alemão recorre a Freud, à tese de que a vida social é uma 

das causas do sofrimento pessoal o que resulta numa constante busca de soluções e 

enfrentamento. Recorre à teoria de que a vida cotidiana é o lugar no qual todos estamos imersos 

e que nos arrasta a todos para seguir a o movimento comum. Somente a arte e filosofia podem 

fazer com que as pessoas rompam com esse nível da vida social e ascendam a um estande da 

‘genericidade’. 

Agnes Heller, sua discípula, aprofundou o conceito dividindo a vida social em dois 

sistemas: a vida cotidiana e o não cotidiano. O primeiro é o âmbito das necessidades imediatas 

e individuas, é a vida cinza de todos os dias. O segundo é o nível das lutas e interesse coletivos. 

Por meio da arte, das ciências, da moral e da filosofia, o ser humano rompe com o primeiro 

sistema e atinge o segundo. 

O consumo que os praticantes fazem das peças das máquinas por exemplo não teria, a 

princípio, nada a ver com o não cotidiano, com algum movimento de ruptura frente a monotonia 

cinzenta do cotidiano. Mas poderia ser interpretado, via Freud de Mal esta da civilização, como 

comportamentos grupais frente a normatização de uma sociedade que majoritariamente adotou 

a via da modernização e da mecanização. Uma análise baseada em Adorno por exemplo, 

classificaria os comportamentos dos faxinalenses como estrutura psíquica, ou seja, como um 

tipo de personalidade construída num contexto social, a realidade faxinalense. Assim. 

Comportar-se como faxinalense não seria mais que seguir a norma daquele contexto. Adotar o 

estilo de vida mecanizado seria adequar-se à conjuntura da mecanização. 

Pensamos a produção do pneu cocho na forma da outra forma de produção, qualificada 

como consumo, pois Lukács, Heller, Adorno e de Certeau partem de Freud e Marx. Os dois 

primeiros referem-se à vida cotidiana como sistema da vida social ligado às demandas 

individuais. Adorno refere-se à personalidade formada socialmente vinculando-a ao contexto 

histórico. Michel de Certeau aproxima-se da geografia, para falar de lugar, de espaço praticado, 

de percurso, trajeto e consumo como espaço do cotidiano. Assim, o cotidiano é este espaço 
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criado pelo consumo, que transforma o pneu do trator projetado para suplantar os espaços 

tradicionais em um novo objeto, com um novo uso: oferecer alimento e água aos animais. Da 

mesma forma os discos de arado e das grades dos tratores descartadas pelo uso são 

transformadas em discos para a preparação de alimentos, recriando um mundo de relações de 

lazer onde os cozinheiros se reúnem para usar um novo utensilio culinário que não é panela, 

nem frigideira, nem churrasqueira, nem forma, mas um disco. Daí, surge uma série de receitas 

e a criatividade gera criatividade neste espaço construído cujo marco inicial deve ser a década 

de 1970, quando estava no auge a mecanização da agricultura no Paraná. 

O cotidiano é este espaço praticado, cheio de invenções, repleto de criações e de 

consumos efêmeros. Assim, os trilhos de trem que desfizeram vários faxinais por tê-los cortado 

ao meio, foram aproveitados para a feitura de mata burros, tratores que podem ter destruído 

cercados e cercas coletivas centenárias de uma hora para outra, tornam-se brinquedos de 

parques e objetos de decoração de jardins. A ferraria que foi desbaratada por não ter mais 

demanda de ferreiro numa conjuntura em que o profissional requisitado é o mecânico, se 

reinventa para a produção de miniaturas de implementos da época anterior à mecanização, de 

ferramentas manuais tal como a machadinha e outras peças de cutelaria. Até mesmo a Escola 

de Tratoristas que foi ofertada como um meio para introduzir o consumo de tecnologia norte-

americana foi reutilizada para formar funcionários para as prefeituras locais.  

O cotidiano, na área de contato entre os tratores e os cercados é o vivido num lugar 

praticado, fervilhante de criações de reaproveitamento, de releituras, de consumo criativo, de 

vida e de história. Este não se opõe ruidosamente à produção centralizada e espalhafatosa da 

mecanização, mas a produção historiográfica em perspectiva freudiana deve lhe dar a devida 

atenção. 
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